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EDITAL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 77/2026PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026
O Município de Lindóia do Sul, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
78.510.112/0001-80, com sede na Rua Tamandaré, nº 98, Centro, Lindóia do Sul, SC, CEP 89.735-
000, através de seu Prefeito Municipal, Senhor FLÁVIO LUIZ BENINI, no uso de suas atribuições,
torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO,
sob a forma ELETRÔNICA, para contratação de empresa para prestação de serviços do objeto
abaixo indicado, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, em conformidade com as
condições do Edital, que rege este pregão, nas disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril
de 2021 e Decreto Municipal nº 4.072 de 11 de janeiro de 2024.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por lote.RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:30 horas do dia 6 de novembro de 2026.DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Na mesma data e horário do recebimento das propostas, en-
cerrada a fase de lances, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar poderá comple-
mentar ou substituir a documentação apresentada, dentro do prazo fixado pelo pregoeiro, não infe-
rior a 02 (duas) horas, podendo ser prorrogado por igual período.INÍCIO DA SESSÃO: às 08:31 horas do dia 6 de novembro de 2026.REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF)PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.portaldecompraspublicas.com.br “Acesso Identificado”INTERVALO MÍNIMO DE LANCES: R$ 0,01 (um centavo de real)DATA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS: 23h59m do dia 3 de novembro de2026.MODO DE DISPUTA: Aberto
VALOR MÁXIMO ADMITIDO: R$ 4.614.672,60 (quatro milhões, seiscentos e quatorze mil, seiscen-
tos e setenta e dois reais e sessenta centavos).
Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licita-
ção na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.
Formalização de consultas/encaminhamentos: Exclusivamente através do Portal de Compras Públi-
cas: www.portaldecompraspublicas.com.br
1. DO OBJETO

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.1. O objeto do presente processo é a contratação de empresa para Prestação de Serviços de Se-
gurança Desarmada e de Agentes de Limpeza, Copa e Cozinha de forma contínua, a ser executado
em regime de Dedicação Exclusiva de Mão de Obra, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.
1.2. As empresas interessadas deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes deste Edital
e das condições gerais e particulares do objeto da licitação, não podendo invocar qualquer desco-
nhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e do integral cumprimento
da contratação.
2. DA PARTICIPAÇÃO E OBTENÇÃO DO EDITAL
2.1. Qualquer pessoa jurídica que tenha objeto similar a esta contratação poderá participar desta
Licitação, desde que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto a documentação constante
deste Edital e seus anexos, e estiver devidamente cadastrada junto ao Portal de Compras Públicas,
no endereço eletrônico acima citado.
2.2. O presente Edital e possíveis alterações estarão à disposição dos interessados na sede do Mu-
nicípio de Lindóia do Sul, no endereço informado no preâmbulo deste edital, na imprensa oficial do
Município no endereço https://lindoiadosul.sc.gov.br/licitacoes/, na plataforma eletrônica que ocor-
rerá o pregão www.portaldecompraspublicas.com.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas.
3. DO ÓRGÃO CONTRATANTE
3.1. A entidade Município de Lindóia do Sul é o Órgão Contratante no presente processo licitatório.
3.2. Caberá ao Órgão Contratante os recebimentos provisório e definitivo do objeto.
3.3. São entidades participantes do presente processo.
3.3.1. Fundo Municipal de Saúde.
4. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
4.1. O Pregão, na forma Eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, me-
diante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do
Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) através do site www.portaldecompraspubli-
cas.com.br.
4.2. A Sessão eletrônica e todos os demais Atos Administrativos serão conduzidos pelo Município
de Lindóia do Sul, por intermédio de(a) seu(ua) Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento
de dados gerados ou transferidos para plataforma digital constante da página eletrônica da Portal
de Compras Públicas.
5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS

https://lindoiadosul.sc.gov.br/licitacoes/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
../../../2022/Edital/PMLDS/PL%2050-2022%20EDITAL%20PREGÃO%20ELETRÔNICO%20motoniveladora/www.portaldecompraspublicas.com.br
../../../2022/Edital/PMLDS/PL%2050-2022%20EDITAL%20PREGÃO%20ELETRÔNICO%20motoniveladora/www.portaldecompraspublicas.com.br
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5.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para envio da proposta e
dos documentos de habilitação, atentando também para a data e horário para início da sessão, no
Portal de Compras Públicas.
5.2. As propostas deverão ser cadastradas exclusivamente no sistema eletrônico, podendo ser en-
viadas, substituídas e excluídas até a data e hora previstas para recebimento destas.
5.3. O acompanhamento do Sistema Eletrônico é responsabilidade do Fornecedor para todas as
fases do presente Procedimento Administrativo.
6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
6.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital, seus Anexos e nos
demais regramentos/normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento.
6.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documen-
tação por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras Públicas.
6.3. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitan-
te deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no
Edital e seus anexos.
6.4. É permitida a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas e de-
verá observar o disposto no art. 15, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observadas as seguintes
normas:

I – comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subs-
crito pelos consorciados;

II – indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação
perante a Administração;

III – admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada
consorciado, caso exigido;

IV – impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um
consórcio ou de forma isolada;

V – responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na
fase de licitação quanto na de execução do contrato.
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VI – O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a cons-
tituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item I acima, no prazo de
até 30 (trinta) dias, após a homologação.

VII – A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Órgão Ge-
renciador e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo,
os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qua-
lificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do
consórcio neste processo licitatório que originou o contrato, quando exigido.
6.5. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver:
6.5.1. Sob falência, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea pela Administração
Pública ou impedida legalmente, ou ainda Suspensa de Participar de Licitação ou empresas contro-
ladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si ou constem:

I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da
Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União;

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou
suspensas;

III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.

IV - no Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.
6.5.2. Que esteja cumprindo penalidade que impeça de participar de licitação junto à Administração
Pública Municipal.
6.5.3. Que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico que tenha
vínculo empregatício com o Município.
6.5.4. Que possua em seus quadros social e funcional, servidor público da administração direta ou
indireta do Município de Lindóia do Sul, e agente político da esfera municipal de Lindóia do Sul, do
Estado de Santa Catarina, e da União.
6.6. O licitante deverá ter feito a adesão ao Portal de Compras Públicas, sendo sua a responsabi-
lidade pela tramitação prévia neste sentido.
6.7. Não poderá participar da licitação pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, devendo ser compro-
vado mediante declaração, podendo ser utilizado o modelo constante deste edital (ANEXO IV).
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6.8. Não poderá participar da licitação aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do con-
trato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, ou que integra em seus quadros social e funcional, servidor público da adminis-
tração direta ou indireta do Município de Lindóia do Sul, e agente político da esfera municipal de
Lindóia do Sul, do Estado de Santa Catarina, e da União, bem como se não estiver em conformida-
de com o que prevê o art. 54 I “a” da Constituição Federal e art. 43 I ”a” e II “a” da Constituição do
Estado de Santa Catarina, devendo ser comprovado mediante declaração, expressamente confor-
me ANEXO V.
7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
7.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em
especial, as seguintes atribuições:
a) coordenar o processo licitatório;
b) receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao Edital, apoiado pelo responsável pela
sua elaboração;
c) conduzir a sessão pública na internet;
d) verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocató-
rio;
e) dirigir a etapa de lances;
f) verificar e julgar as condições de habilitação;
g) analisar a admissibilidade dos recursos, podendo, em tal caso, exercer o juízo de retratação no
prazo de 03 (três) dias úteis (§ 2º do art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), findo o qual deve-
rá encaminhar o recurso, devidamente instruído, à deliberação da autoridade superior;
h) indicar o vencedor do certame;
i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
j) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
k) encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade de
sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica; e
l) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a adjudicação, ho-
mologação e confecções de atas ou contratos administrativos.
7.1.1. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros agentes
públicos, de setores da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.
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7.2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO
7.2.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deve-
rão dispor de chave de identificação e senha pessoal, ambas intransferíveis e de responsabilidade
única do Usuário, obtidas junto ao Portal de Compras Públicas.
7.2.2. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pre-
gão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do Usuário ou por iniciativa do Portal de
Compras Públicas.
7.2.3. É de exclusiva responsabilidade do Usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qual-
quer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal de Compras
Públicas ou Município de Lindóia do Sul a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.2.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados, a presunção de capacidade técnica para re-
alização das transações inerentes ao pregão eletrônico, bem como a aceitabilidade no que se re-
fere as regras dos editais eletrônicos que escolher participar.
7.3. PARTICIPAÇÃO
7.3.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha pessoal e in-
transferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e
os documentos de habilitação exigidos no Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
observados data e horário limite estabelecidos.
7.3.2. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservân-
cia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.3.3. A participação do licitante nesta Licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edi-
tal, e obrigará o proponente vencedor a entrega dos itens nas condições, locais e prazos definidos.
7.4. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO
7.4.1. O encaminhamento de proposta e os documentos de habilitação exigidos no Edital, para o
sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e
execução do Contrato previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que
forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas, lances e aceitação das regras de cumprimento de suas obrigações.
7.4.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas, no cam-
po próprio, as especificações, marca/modelo, preços unitário e totais de todos os itens ofertados.
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7.4.2.1. O valor máximo final aceitável orçado pelo Município para a aquisição do objeto desta lici-
tação encontra-se no Anexo “I” deste Edital.
7.4.3 O objeto deverá estar total e estritamente dentro das especificações contidas para o Edital e
seus anexos.
7.4.4. Fica vetada a identificação da empresa em qualquer campo da proposta, tal como timbres,
abreviações (relacionadas a empresas), telefones etc., o descumprimento do mesmo acarretará a
desclassificação prévia da empresa licitante.
7.4.5. O licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente os documentos de habilitação
exigidos no Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário indicados no
preâmbulo deste Edital, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de
propostas.
7.4.6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente
os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.
7.4.7. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar,
sob pena de decair seu Direito de Pequena Empresa, em campo próprio do Sistema, que atende
aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/06, para fazer jus aos benefícios previstos em lei.
7.4.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da
proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a lici-
tante às sanções previstas neste Edital.
7.4.9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
7.4.10 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta,
sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital e nas demais legislações brasileiras.
7.4.11. Até a data limite para a apresentação da proposta, a licitante poderá retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente encaminhada. Após a data limite, não po-
derá haver desistência da proposta, salvo aceitação de justificativa pelo Município de Lindóia do
Sul, e poderá ocorrer o complemento dos documentos de habilitação e regularidade fiscal após a
fase de lances, se for declarado vencedor, no prazo estipulado pelo pregoeiro, não inferior a 02 (du-
as) horas.
7.4.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances.
7.4.13. O prazo de validade da proposta de preços não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados da abertura das propostas virtuais.
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7.4.14. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessá-
rios à perfeita execução do objeto, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais e/ou
equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamen-
tos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária,
da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou
dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e fede-
rais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta licitação.
7.4.15. Para composição do preço unitário e total do item, os participantes deverão considerar até
02 (dois) dígitos após a vírgula. No fornecimento posterior, a totalização do pedido contabilizado
(total da Nota Fiscal) será de dois dígitos após a vírgula. Se houve algum dígito a mais, não importa
a quantidade, será desconsiderado.
7.4.16. A apresentação de proposta importa no compromisso, pelo licitante, com o cumprimento dos
respectivos métodos de controle de qualidade e da sistemática de certificação de conformidade,
existentes atualmente.
7.4.17. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclu-
siva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.4.18. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela
contida, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como, de promover, quando re-
querido, sua substituição.
8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES
8.1. A partir do horário previsto no Edital e no site www.portaldecompraspublicas.com.br, terá início
a sessão pública do pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços rece-
bidas, passando o Pregoeiro (a) a avaliar a aceitabilidade das propostas.
8.1.1. O acompanhamento da sessão se dará, única e exclusivamente, por meio eletrônico, no sítio
informado no preâmbulo deste edital.
8.2. Serão verificadas as propostas apresentadas e desclassificadas, motivadamente, aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
8.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
8.4. Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas e ordenadas
por valor, de forma decrescente.
8.5. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao
sistema para participar da sessão de lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. A ca-
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da lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo
horário de registro e valor, mantendo-se em sigilo a identificação de todos os demais ofertantes.
8.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá exclu-
sivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
8.7. Os itens, caso existentes, poderão ser disponibilizados por grupo, para otimização dos traba-
lhos do(a) Pregoeiro(a) e da Equipe de Apoio e a disputa de lances poderá se estender para outros
dias, se necessário.
8.8. Poderão ser ofertados lances intermediários, na impossibilidade de cobrir o menor preço, des-
de que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido.
8.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.
8.10. Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.
8.11. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recep-
ção dos lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem pre-
juízos dos atos realizados.
8.11.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão,
na Forma Eletrônica será suspensa e terá reinício somente decorridas no mínimo vinte e quatro ho-
ras após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, di-
vulgando data e hora da reabertura da sessão.
8.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será pror-
rogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos
do período de duração da sessão pública.
8.13.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois)
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorro-
gação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública en-
cerrar-se-á automaticamente.
8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
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8.16. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da eta-
pa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro(a) acerca da acei-
tação do lance de menor valor.
8.17. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital no prazo
fixado, acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o(a) Pregoeiro(a) convocar a empre-
sa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.
8.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às
exigências habilitatórias, o Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando
a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessi-
vamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o(a)
Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.
8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de me-
nor preço e valor estimado para a contratação.
8.20. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena
de não aceitação da proposta.
8.20.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifi-
cada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a).
8.20.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), como complementares,
destacam-se os que contenham as características dos serviços prestados, além de outras informa-
ções pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrôni-
co, declarações, certidões e outros documentos exigidos do vencedor, ou, se for o caso, por outro
meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação da proposta.
8.21. Quando for constatado o empate, serão utilizados os critérios previstos no art. 60, da Lei Fe-
deral nº 14.133, de 2021.
8.22. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de re-
cursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta mais vantajosa que foi habilitada.
9. PROPOSTA FINAL ESCRITA
9.1. A Empresa vencedora, deverá enviar ao(a) Pregoeiro(a), via sistema, a Proposta de Preços
adequada ao último lance ofertado, após a negociação (podendo ser utilizado o modelo constante
do ANEXO II), no prazo mínimo de 02 (duas) horas, podendo ser prorrogável por igual período, con-
tado da solicitação do(a) Pregoeiro(a), acompanhada, se for o caso, dos documentos complemen-
tares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
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a) A(s) proponente(s) vencedora(s), deverá(ão) apresentar planilha de composição de custos deta-
lhando todas as despesas que compõem o custo unitário dos profissionais (salários, insalubridade,
encargos sociais, benefícios da Convenção Coletiva da Categoria, demais componentes, taxa ad-
ministrativa e outros que (forem necessários) e tributos sobre faturamento, (individualmente para
cada posto). Sob pena de desclassificação.
9.1.1. NA PROPOSTA ESCRITA, VIA SISTEMA, DEVERÁ CONTER:
a) o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do CNPJ e da Inscri-
ção Estadual, número de telefone e e-mail;
b) suas folhas devem estar datadas, assinadas e rubricadas pelo seu representante legal, podendo
ser de forma digital, desde que atendidos os requisitos legais;
c) nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à
perfeita execução do objeto, como: entregas, encargos sociais e inclusive as despesas com mate-
riais e/ou equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral,
equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Pre-
videnciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a
terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, esta-
duais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta
licitação;
d) conter discriminados em moeda corrente nacional os preços dos itens limitados a 02 (duas) ca-
sas decimais para os centavos;
e) Valor unitário e valor total com a quantidade estimada e descritivo de cada item.
f) O prazo de validade da proposta de preços que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, con-
tados da abertura das propostas virtuais;
g) conter o prazo de execução conforme edital;
h) Dados bancários, dados do representante legal, declaração de domicílio eletrônico e declaração
de assinatura por certificação digital.
9.1.2. O licitante convocado, que deixar de enviar a documentação acima exigida será desclassifi-
cado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.
9.2. Na omissão dos prazos de execução e validade da proposta, serão considerados os constantes
deste edital e na divergência entre o preço unitário e total, prevalecerá o menor preço.
9.3. Cada licitante pode apresentar apenas uma proposta de preço.
9.3.1. Como critério de aceitabilidade, deverá ser encaminhada a proposta readequada con-
templando todos os itens do respectivo lote.
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9.4. Para efeito de adjudicação deste Pregão, se necessário, o Pregoeiro encaminhará o processo
à Secretaria Municipal solicitante, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta
vencedora.
9.5. Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao Pregoeiro,
para que esta realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo-se à ordem de clas-
sificação, por menor preço por item.
9.6. Somente após tal procedimento, a Autoridade Competente fará a adjudicação à empresa ven-
cedora.
10. DA HABILITAÇÃO
10.1. Toda a documentação de habilitação deverá ser encaminhada com a proposta de preços, na
forma prevista neste Edital, em formato digital, exclusivamente por meio do sistema.
10.2. Para habilitação na presente licitação será exigido o encaminhamento via sistema dos seguin-
tes documentos:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (de acordo com as exigências do
Novo Código Civil), a alteração contratual referente à mudança de razão social, na hipótese de ha-
ver a referida mudança, bem como a última alteração, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de elei-
ção de seus administradores;

b) Caso seja representada por procurador, este deverá apresentar procuração ou docu-
mento equivalente, com firma reconhecida do Outorgante, cópia do respectivo RG - Registro Geral
e CPF/MF – Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda, a fim de comprovar os poderes
do outorgante;

c) Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo
(ANEXO III). Obs.: Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com problemas na
habilitação, fazer constar tal ressalva e comprovando condição.

d) Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pe-
queno Porte fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com o artigo 8º da Ins-
trução Normativa DRNC n° 103/2007, vigente na data de abertura da licitação indicada no item 1,
caso não apresente data de validade estabelecida pelo competente órgão expedidor, será adotada
a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua emissão. As socie-
dades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar Certidão de
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu enquadramento nas hipóteses do Art. 3° da Lei
Complementar 123/2006 (ou outra declaração que comprove tal enquadramento, assinado pelo re-
presentante legal da empresa, conforme ao que dispõe o § 2º, art. 13 do Decreto nº 8.538 de 06 de
outubro de 2015 (podendo ser utilizado modelo ANEXO VI));
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e) Declaração de que não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte (ANEXO VII).

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
g) Prova de Regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social;
h) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do estado sede do licitante. As empre-

sas sediadas em Estados que façam a divisão entre certidões negativas de débitos inscritos e não
inscritos na dívida ativa, para fins de comprovação de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual,
somente serão consideradas habilitados e regulares aquelas que juntarem ambas as certidões;

i) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;
j) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto con-
tratual;

k) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certifi-
cado de Regularidade do FGTS);

l) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440/11;

m) Certidão(ões) Negativa(s) de Feitos sobre Falência, expedida(s) até 60 (sessenta) dias
antes da data limite para apresentação das propostas, a(s) qual(is) deve(m) ser expedida(s) pela
Corregedoria ou por órgão correspondente do Estado ou do Distrito Federal, ou do Fórum da Co-
marca, onde está sediada a empresa.

n) DECLARAÇÃO que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não tenha si-
do condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por sub-
missão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista, podendo ser utilizado o modelo constante deste edi-
tal (ANEXO IV).

o) DECLARAÇÃO expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art.
7º da Constituição Federal, de acordo com o que estabelece o Decreto Federal nº 4.358, de
05/09/2002, conforme modelo constante deste Edital (ANEXO VIII);

p) DECLARAÇÃO de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específi-
cas (ANEXO IX);

q) DECLARAÇÃO de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do
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Brasil, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos ter-
mos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclas-
sificação (ANEXO X);

r) DECLARAÇÃO de que a empresa interessada tomou conhecimento das especificações
e normas pertinentes à execução dos serviços (conforme modelo constante do ANEXO XI), nos ter-
mos do art. 67, inciso VI, da Lei Federal n. 14.133/2021;

s) DECLARAÇÃO de que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econô-
mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, que não integra em seus quadros social e funcional, servidor
público da administração direta ou indireta do Município de Lindóia do Sul, e agente político
da esfera municipal de Lindóia do Sul, do Estado de Santa Catarina, e da União. Portanto,
inclusive, a empresa declara que também está em conformidade com o que prevê o art. 54 I
“a” da Constituição Federal e art. 43 I ”a” e II “a” da Constituição do Estado de Santa Cata-
rina. (Deve constar expressamente toda descrição contida nesta alínea, conforme ANEXO V).

t) Certidão de consulta de que não constem:
t.1) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou

suspensas;
t.2) no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da

Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União, relativo ao CNPJ e CPF do sócio ma-
joritário, emitida através do endereço https://con-
tas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:102385750945059::NO:3,4,6::;

t.3) no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, relativo ao CNPJ e CPF do sócio
majoritário, emitida através do endereço https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_reque-
rido.php.

t.4) Relatório de consulta negativa (contendo Razão Social e CNPJ) junto ao Cadastro Na-
cional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, através do endereço eletrônico https://portal-
datransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc, emitido nos
últimos 10 (dez) dias;

t.5) As consultas para o CNPJ do licitante, constante nos itens “t.2”, “t.3” e “t.4”, poderão
ser substituídas pela Certidão Consolidada de Pessoa Jurídica, do Tribunal de Contas da União.

u) Atestado de capacidade técnica em nome da empresa licitante, para comprovação de
aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação fornecido

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:102385750945059::NO:3,4,6
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:102385750945059::NO:3,4,6
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
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por pessoa jurídica de direito público ou privado. (Não será aceito atestado/declaração de capaci-
dade técnica emitido pela própria licitante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, pos-
to que a licitante não possui impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação téc-
nica).

u.1) Apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado de capacidade técnica, que comprove a
aptidão da empresa para desempenhar atividade compatível com o objeto a ser contratado, com
experiência mínima de 3 (três) anos.

u.2) Será aceito o somatório de atestados para comprovação da experiência mínima de 3
(três) anos, ininterruptos ou não, sendo que os períodos concomitantes serão computados uma só
vez. No caso de apresentação de vários atestados de capacidade técnica, estes não poderão ser
inferiores a 1 (um) ano.

v) Autorização de Funcionamento válida expedida pela Polícia Federal, para prestação de
serviços de segurança privada, compatível com a atividade de vigilância patrimonial (EXCLUSIVA-
MENTE PARA O LOTE 02).

w) Certificado de Revisão de Autorização emitido pela Polícia Federal (EXCLUSIVAMENTE
PARA O LOTE 02).

w.1) A exigência da apresentação de Portaria de Autorização de Funcionamento e Certifica-
do de Revisão de Autorização, ambos emitidos pela Polícia Federal, encontra estrito amparo na
legislação federal que regula a atividade de segurança privada no país (Lei Federal nº 7.102/1983 e
Lei Federal nº 14.967/2024 - Estatuto da Segurança Privada). A legislação pátria estabelece que a
atividade de vigilância patrimonial — seja ela exercida com ou sem o uso de arma de fogo — é uma
atividade especializada e de segurança nacional, sujeita ao controle, fiscalização e regulação exclu-
siva do Ministério da Justiça e Segurança Pública, por intermédio da Polícia Federal. O fato de o
posto de trabalho ser dimensionado como desarmado não desnatura a natureza jurídica da profis-
são de Vigilante. O profissional que exercerá a função continua adstrito aos rigorosos critérios le-
gais da categoria, tais como: Submissão a curso de formação em escolas autorizadas pela PF; Re-
alização de exames de aptidão física e mental periódicos; Comprovação de antecedentes criminais
limpos perante a Justiça Federal, Estadual e Militar; Registro profissional regular na Polícia Federal.
Portanto, para que uma empresa possa legalmente comercializar postos de trabalho de "Vigilância",
ela precisa, obrigatoriamente, dispor de autorização vigente emitida pela Polícia Federal.

w.2) A exigência cumpre integralmente o disposto no art. 67, inciso IV, da Lei nº
14.133/2021, o qual preceitua que os documentos de habilitação técnica deverão comprovar o
“atendimento de exigências previstas em lei especial, quando for o caso”. Como a prestação de se-
gurança privada é disciplinada por lei especial, a ausência de tais documentos no rol de habilitação
ensejaria flagrante ilegalidade por omissão do edital.
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w.3) A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é pacífica no sentido de que a exigên-
cia de regularidade perante a Polícia Federal é legítima e obrigatória para serviços de vigilância,
mesmo quando executados sem o uso de armamento. O entendimento da Corte de Contas reforça
que o critério não fere o princípio da ampla competitividade, mas sim, resguarda o princípio da le-
galidade (Acórdão 115/2015-Plenário, Acórdão 2.450/2016-Plenário). Ademais, ressalta-se que,
com o escopo de garantir a máxima competitividade, absteve-se de exigir atestados de capacidade
técnica que diferenciassem a execução de serviços "armados" de "desarmados". Admite-se, para
fins de qualificação técnico-operacional, qualquer atestado que comprove a gestão regular de mão
de obra de vigilância patrimonial, independentemente do uso de armas no contrato anterior, em es-
trito respeito às boas práticas licitatórias.

x) Declaração assinada pelo representante legal da empresa licitante, sob as penas da lei,
de que visitou e/ou tem pleno conhecimento dos locais, áreas e serviços a serem prestados e que
se sujeita a todas as condições estabelecidas no edital ou de que não realizou a vistoria técnica,
mas possui pleno conhecimento das condições e características necessárias à execução dos ser-
viços, assumindo integralmente os riscos decorrentes de sua opção e declarando que não poderá
alegar, posteriormente, desconhecimento das condições locais como justificativa para alteração de
sua proposta, solicitação de acréscimos, revisão de preços, prorrogação de prazos ou qualquer ou-
tra reivindicação decorrente de circunstâncias que poderiam ter sido verificadas mediante vistoria.
10.2.1. Na hipótese de participação de empresa em recuperação judicial cujo processamento da
recuperação judicial tenho sido deferido pelo juiz, a apresentação das certidões negativas (prova de
regularidade perante a fazenda federal e a seguridade social; prova de regularidade junto à fazenda
estadual; prova de regularidade junto à fazenda municipal; inscrição no cadastro de contribuintes
estadual e/ou municipal; prova de regularidade com o FGTS; prova de inexistência de débitos pe-
rante a justiça do trabalho) será dispensada mediante o envio de cópia da decisão judicial deferindo
o processamento da recuperação judicial e dispensando a apresentação de certidões negativas pa-
ra o exercício das atividades, nos termos do art. 52, caput, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005.
10.2.2. A dispensa da apresentação de certidões negativas referida acima não exime a empresa em
recuperação judicial da obrigação de demonstrar a regularidade relativa ao Sistema de Seguridade
Social, por imperativo constitucional expresso no art. 195, § 3º, da Constituição Federal e ressalva-
do no art. 52, caput, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005;
10.2.3. As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da apresen-
tação de determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração identificando a
situação e citando os dispositivos legais pertinentes.
10.2.4. Os documentos referidos nos itens “f”, “g”, “h”, “i”, “j”, “k” e “l” poderão ser substituídos ou
supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, in-
clusive por meio eletrônico.
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10.2.5. A não apresentação da documentação de Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e
Suspensas – CEIS, Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administra-
tiva e Inelegibilidade e Certidões Negativa de Licitante Inidôneos e Inabilitados, não acarretará a
inabilitação da proponente, podendo esta ser consultada para fins de habilitação, a qualquer tempo
pelo(a) Pregoeiro (a) e/ou requeridas à licitante.
10.2.6. Caso a empresa enquadre-se em alguma hipótese de inidoneidade e suspensão, será ana-
lisado o alcance da mesma, sendo garantido à licitante o os prazos recursais previstos em Lei, em
caso de inabilitação.
10.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar os documentos refe-
rentes à regularidade fiscal. Todavia, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá
ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual perí-
odo, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa, na forma da Lei Complementar nº 123/06 e 147/14.
10.3.1. A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 e seguintes da Lei Federal nº
14.133, de 2021, sendo facultado ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores do Cadastro de
Reserva, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
10.4. Os documentos devem apresentar prazo de validade, e poderão ser entregues em via ele-
trônica. Não serão aceitas cópias de documentos ilegíveis. A verificação nos sítios oficiais de ór-
gãos e entidades emissoras de certidões constituem meio legal de prova para fins de habilitação.
10.4.1. Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo com-
petente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a
partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela pró-
pria natureza, não possuem prazo de validade.
10.5. Em todas as hipóteses referidas neste Edital, não serão aceitos documentos com prazo de
validade vencido, bem como não serão aceitos, em nenhuma hipótese, “protocolo” de documento
necessário à habilitação.
10.6. A documentação referida neste Capítulo poderá ser apresentada em original, por cópia, ele-
trônico ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração.
10.7. Após a entrega dos documentos para habilitação na forma prevista no edital, inclusive após a
complementação, em sendo declarado vencedor, não será permitida a substituição ou a apresen-
tação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
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a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
10.8. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
11. DAS OBRIGAÇÕES DA(S) VENCEDORA(S)
11.1. Será de responsabilidade da CONTRATADA, sob pena de aplicação das sanções previstas
neste Edital e no Contrato, cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, Edital, seus ane-
xos e sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e per-
feita execução do objeto e, ainda:

a) Executar os serviços conforme este Edital, Termo de Referência e seus Anexos e confor-
me normas extra-editalícias que sejam pertinentes a sua área;

b) Fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipu-
lados na sua proposta;

c) Responsabilizar-se por todas as despesas oriundas de suas atividades;
d) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações trabalhis-

tas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Muni-
cípio de Lindóia do Sul, a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;

e) Acusar o recebimento da Ordem de Serviço/Solicitação de Fornecimento, bem como de
qualquer outra notificação enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, ressalvando-se que, se o prazo final deste item recair em final de semana ou feriado, será
prorrogado ao próximo dia útil;

f) Nomear responsável para, durante o período de vigência, representá-lo na execução da
Ata/Contrato;

g) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissio-
nais causarem ao CONTRATANTE ou a terceiros, sendo descontado no primeiro pagamento sub-
sequente à ocorrência, o valor correspondente ao dano e/ou prejuízo causado;

h) Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e
prestar os esclarecimentos solicitados;

i) A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições do edital, os acrésci-
mos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
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atualizado do Contrato, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as
partes;

j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990);

k) Outras obrigações previstas no Edital, Termo de Referência, na Ata de Registro de Pre-
ços/Contrato e na Lei.
11.2. São expressamente vedadas à CONTRATADA:

a) A veiculação de publicidade acerca da ata de registro de preços/contrato, salvo se houver
prévia autorização da CONTRATANTE;

b) A subcontratação para a execução do objeto deste contrato; e
11.3. A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas no Edital e seus anexos, deve:

a) Expedir a ordem de serviço/solicitação de fornecimento;
b) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados

pelo representante ou preposto da CONTRATADA;
c) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do

contrato;
d) Publicar o extrato da ata de registro de preços/contrato e de seus aditivos, se ocorrerem,

no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina, órgão oficial de divulgação dos atos administra-
tivos da CONTRATANTE, veiculado no endereço www.diariomunicipal.sc.gov.br.
12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO
12.1. Para adjudicação será verificada a manutenção das condições de habilitação da licitante ven-
cedora.
12.2. Será verificado ainda, eventuais impedimentos de licitar e contratar, da licitante vencedora,
mediante consultas do constante no item 6.5.1.
12.3. A presente Licitação será adjudicada à licitante que apresentar proposta MAIS VANTAJOSA,
JULGAMENTO POR LOTE, conforme mencionado no preâmbulo, desde que atendidas às demais
exigências deste Edital.
13. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na apli-
cação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido
até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.
13.1.1. Serão admitidas as seguintes formas de Impugnação do Edital:
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a) Por intermédio de meio eletrônico, exclusivamente, através da PLATAFORMA ELE-
TRÔNICA: www.portaldecompraspublicas.com.br “Acesso Identificado”, sendo aceita até às 23:59h
do dia que anteceder os 3 (três) dias úteis inteiros antes da data de abertura do certame; ou

b) Através de peça original protocolada em meio físico, junto a Sede do Município de Lin-
dóia do Sul, observando-se o horário de expediente, até às 17:00h do dia que anteceder os 3 (três)
dias úteis inteiros da data de abertura do certame, no endereço informado no preâmbulo do edital.
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.
13.3. Se procedente e acolhida a Impugnação do Edital, seus vícios serão sanados, reabrindo-se o
prazo inicialmente estabelecido, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a for-
mulação das propostas.
14. DO CONTRATO
14.1. As obrigações decorrentes das prestações de serviços previstas do objeto, constam na Minuta
do contrato a ser firmado entre o Município de Lindóia do Sul e o Contratado, nos termos previstos
no ANEXO XIII.
14.1.1. O fornecedor classificado em 1° (primeiro) lugar e devidamente habilitado, será convocado a
firmar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a convocação, sob pena de decair do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
14.1.2. O licitante que, convocado para assinar o Contrato, deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela
será excluído e poderá sofrer as penalidades impostas por Lei, após regular Processo Administra-
tivo, nos termos do § 5º, do art. 90, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
14.1.3. Na hipótese de o fornecedor primeiro classificado não assinar, não aceitar ou não retirar
qualquer documento de Contrato, no prazo e condições estabelecidas, poderão ser convocados os
Fornecedores, na ordem de classificação, e poderá sofrer as penalidades impostas por Lei, após
regular Processo Administrativo.
14.2. Excetuados os fornecedores melhores classificados durante a fase competitiva, os demais
licitantes formarão o cadastro de reserva de fornecedores.
14.3. Nos termos do § 7º, do art. 90, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, fica facultada à Administra-
ção a convocação dos demais licitantes classificados segundo o cadastro de reservas para a con-
tratação do remanescente dos serviços em consequência de rescisão contratual, observados os
critérios estabelecidos nos § § 2º e 4º, do mesmo artigo.
14.4. O contrato resultante deste processo de contratação direta terá vigência de 5 (cinco) anos, a
contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite legal, conforme previsto nos artigos
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105, 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo, entretanto, ser comprovada, a cada exer-
cício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação.
14.5. Os preços contratados poderão ser alterados para manutenção do equilíbrio econômico-finan-
ceiro do contrato, nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, mediante repactuação, reajusta-
mento em sentido estrito ou revisão extraordinária, conforme a natureza da variação dos custos,
observado o disposto nos arts. 124, inciso II, alínea “d”, 1345 e 135 da referida lei.
15. DO REAJUSTAMENTO, DA REPACTUAÇÃO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECO-
NÔMICO-FINANCEIRO
15.1. Os preços contratados observarão, durante a vigência contratual, os mecanismos de manu-
tenção do equilíbrio econômico-financeiro previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente
nos arts. 92, §§ 3º e 4º, 134 e 135, considerando a natureza dos diferentes componentes que inte-
gram a composição dos preços.
15.2. Para fins deste Edital e do contrato dele decorrente, considerando tratar-se de contratação de
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a recomposição dos preços
será realizada, conforme a natureza do custo, mediante repactuação, para os componentes sujeitos
à variação dos custos da mão de obra e demais custos contratuais passíveis de demonstração ana-
lítica, e mediante reajustamento em sentido estrito, quando expressamente aplicável aos compo-
nentes de custo que sejam submetidos à variação de índice previamente estabelecido.
15.3. A aplicação de qualquer dos mecanismos previstos nesta cláusula deverá observar a corres-
pondente data-base, a anualidade, a efetiva variação dos custos e a vedação à duplicidade de re-
composição.
15.1.1. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO
15.1.1.1. O reajustamento em sentido estrito consiste na aplicação de índice de correção monetária
previamente estabelecido para recomposição da variação dos custos de determinados componen-
tes de mercado que não sejam objeto de repactuação mediante demonstração analítica específica.
15.1.1.2. O reajustamento em sentido estrito será aplicado exclusivamente aos componentes de
custo para os quais este Edital e o contrato estabeleçam expressamente essa forma de recompo-
sição, não incidindo sobre os custos de mão de obra submetidos à repactuação.
15.1.1.3. Para os componentes de mercado sujeitos ao reajustamento em sentido estrito, será ado-
tado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente, observada
a pertinência com a natureza dos custos abrangidos.
15.1.1.4. A data-base para o reajustamento em sentido estrito será a data do orçamento estimado
da contratação, nos termos do art. 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, observado o interregno mínimo
de 01 (um) ano.



22

15.1.1.5. O primeiro reajustamento poderá ser concedido após o transcurso de 01 (um) ano contado
da data do orçamento estimado, aplicando-se o índice INPC, ou outro índice que venha a substituí-
lo, correspondente à variação acumulada no período.
15.1.1.6. Nos reajustamentos subsequentes, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a
partir da data de início dos efeitos financeiros do último reajustamento concedido.
15.1.1.7. O reajustamento em sentido estrito não será aplicado aos componentes de custo que te-
nham sido objeto de repactuação ou que estejam sujeitos a outro mecanismo específico de recom-
posição previsto na legislação ou neste contrato.
15.1.1.8. O reajustamento será formalizado por apostilamento, nos termos do art. 136, inciso I, da
Lei nº 14.133/2021, quando não implicar alteração das demais condições contratuais.
15.2.1. DA REPACTUAÇÃO
15.2.1.1. A repactuação constitui mecanismo de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
aplicável aos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva ou predominância
de mão de obra, tendo por objetivo recompor os custos contratuais decorrentes da efetiva variação
dos componentes de custos, especialmente aqueles relacionados às alterações remuneratórias da
categoria profissional, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, nos
termos do art. 135 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser formalizada mediante requerimento da con-
tratada, acompanhado da documentação comprobatória pertinente.
15.2.1.2. Para fins de repactuação, os custos integrantes da planilha de composição de preços se-
rão considerados conforme sua natureza, observando-se, especialmente:
I – custos decorrentes da mão de obra: terão como referência o acordo coletivo, convenção coletiva
ou dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, inclusive quanto às alterações do salário
normativo e dos demais direitos e benefícios de natureza trabalhista que efetivamente repercutam
na execução do contrato;
II – custos decorrentes do mercado: terão como data-base a data da apresentação da proposta, ou
a data da última repactuação relativa ao respectivo componente, conforme o caso, devendo a va-
riação ser demonstrada analiticamente pela CONTRATADA;
III – demais componentes de custo: serão tratados de acordo com sua natureza e com o mecanis-
mo de recomposição expressamente previsto neste Edital e no contrato, vedada a aplicação cumu-
lativa ou a duplicidade de recomposição.
15.2.1.3. A repactuação observará o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado:
I – para os custos decorrentes da mão de obra, da data de vigência do acordo coletivo, convenção
coletiva ou dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada;
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II – para os custos decorrentes do mercado, da data da apresentação da proposta ou da data da
última repactuação, conforme o caso.
15.2.1.4. A repactuação poderá ser realizada em momentos distintos para os diferentes componen-
tes de custo, sempre que as respectivas datas de anualidade forem distintas, especialmente em
relação aos custos de mão de obra e aos custos decorrentes dos insumos e demais componentes
de mercado, nos termos do art. 135, §4º, da lei nº 14.133/2021.
15.2.1.5. Quando a contratação envolver categorias profissionais submetidas a diferentes acordos
coletivos, convenções coletivas ou dissídios coletivos, a repactuação dos custos de mão de obra
poderá ser realizada separadamente para cada categoria profissional, observada a respectiva data-
base, nos termos do art. 135, §5º, da lei nº 14.133/2021.
15.2.1.6. A repactuação dos custos de mão de obra será realizada mediante apresentação do novo
acordo coletivo, convenção coletiva ou dissídio coletivo que fundamentar o pedido, acompanhado,
quando necessário, de planilha de custos e formação de preços atualizada e memória de cálculo
que demonstre os efeitos financeiros decorrentes da alteração.
15.2.1.7. A repactuação dos custos decorrentes do mercado dependerá de solicitação da CONTRA-
TADA acompanhada de demonstração analítica da efetiva variação dos custos, mediante apresen-
tação de planilha de custos e formação de preços comparativa, documentação comprobatória e me-
mória de cálculo, quando cabível.
15.2.1.8. A repactuação ficará limitada aos componentes de custo que tenham sofrido alteração
efetivamente comprovada, não sendo admitida a majoração automática dos demais componentes
da planilha.
15.2.1.9. Os componentes da planilha de custos que não tenham sofrido alteração permanecerão
inalterados, salvo quando houver demonstração de repercussão decorrente da alteração de outro
componente, na forma da legislação aplicável.
15.2.1.10. A CONTRATADA deverá formular o pedido de repactuação durante a vigência do con-
trato, observado o prazo previsto neste Edital e no instrumento contratual, acompanhado de toda a
documentação necessária à demonstração da variação dos custos.
15.2.1.11. A repactuação dos custos de mão de obra produzirá efeitos financeiros a partir da data
de vigência do instrumento coletivo que fundamentar a alteração, observadas as disposições legais
aplicáveis e desde que o pedido seja apresentado pela CONTRATADA com a documentação ne-
cessária.
15.2.1.12. A Administração poderá solicitar documentação complementar, realizar diligências e pro-
ceder à conferência da planilha de custos e formação de preços apresentada pela CONTRATADA,
a fim de verificar a efetiva variação dos custos e a correção dos valores pleiteados.
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15.2.1.13. Não serão acolhidos, para fins de repactuação, custos, benefícios ou obrigações previs-
tos em instrumento coletivo que não sejam aplicáveis à relação de trabalho efetivamente abrangida
pelo contrato ou que estejam em desacordo com as limitações estabelecidas no art. 135, §§ 1º e 2º,
da Lei nº 14.133/2021.
15.2.1.14. É vedada a inclusão, por ocasião de repactuação, de custos ou benefícios não previstos
na proposta inicial, exceto quando decorrentes de imposição legal ou de instrumento coletivo super-
veniente.
15.2.1.15. A Administração não estará vinculada a disposições de acordos, convenções ou dissí-
dios coletivos que tratem de matérias não trabalhistas, participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da CONTRATADA, direitos não previstos em lei, valores ou índices obrigatórios de en-
cargos sociais ou previdenciários, preços de insumos relacionados ao exercício da atividade empre-
sarial ou obrigações e direitos que somente se apliquem aos contratos celebrados com a Adminis-
tração Pública.
15.2.1.16. A repactuação será formalizada por apostilamento, nos termos do art. 136, inciso I, da
Lei nº 14.133/2021, ressalvadas as hipóteses em que a alteração exigir instrumento próprio.
15.3.1. DA ALTERAÇÃO DE TRIBUTOS, ENCARGOS LEGAIS E DEMAIS HIPÓTESES DE REE-
QUILÍBRIO
15.3.1.1. Os preços contratados poderão ser alterados, para mais ou para menos, quando, após a
apresentação da proposta, ocorrer criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, ou
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contrata-
dos, nos termos do art. 134 da Lei nº 14.133/2021.
15.3.1.2. A ocorrência de fatos extraordinários e imprevisíveis, ou previsíveis de consequências in-
calculáveis, que alterem significativamente os encargos da CONTRATADA e causem desequilíbrio
na equação econômico-financeira inicialmente estabelecida poderá ensejar pedido de restabeleci-
mento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante requerimento devidamente fundamentado e
instruído com documentação que demonstre o fato, sua repercussão e o nexo causal com os custos
contratuais.
15.3.1.3. O reajustamento em sentido estrito, a repactuação e o restabelecimento do equilíbrio eco-
nômico-financeiro constituem mecanismos distintos, não podendo ser utilizados cumulativamente
para recompor a mesma variação de custos.
15.3.1.4. A aplicação dos mecanismos previstos nesta cláusula deverá preservar a correspondência
entre o custo efetivamente alterado e a respectiva recomposição, vedada a obtenção de vantagem
econômica decorrente de dupla recomposição do mesmo componente de preço.
15.4. DOS PRAZOS PARA SOLICITAÇÃO E ANÁLISE DA REPACTUAÇÃO
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15.4.1. O pedido de repactuação deverá ser apresentado pela CONTRATADA mediante requeri-
mento formal, acompanhado da documentação necessária à demonstração analítica da variação
dos custos.
15.4.2. O prazo para resposta da Administração ao pedido de repactuação será de até 01 (um)
mês, contado do fornecimento, pela CONTRATADA, da documentação prevista no § 6º do art. 135
da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da possibilidade de solicitação de documentos complementa-
res quando indispensáveis à análise.
15.4.3. O prazo para análise ficará suspenso enquanto não forem apresentados os documentos ou
esclarecimentos indispensáveis à adequada instrução do pedido.
15.4.4. Constatada a necessidade de correção da planilha apresentada, a Administração poderá
solicitar sua adequação, permanecendo o processamento do pedido condicionado à apresentação
dos elementos necessários à comprovação da variação dos custos.
15.4.5. Os valores decorrentes de reajustamento ou repactuação somente serão incorporados aos
pagamentos após o reconhecimento e formalização pela Administração, observados os efeitos fi-
nanceiros definidos na respectiva decisão.
15.4.6. O reajustamento, a repactuação e o reequilíbrio econômico-financeiro deverão ser requeri-
dos durante a vigência contratual, sob pena de preclusão administrativa, observadas as normas
legais e entendimentos dos órgãos de controle.
15.4.7. Na hipótese de prorrogação contratual e inexistindo, à época, instrumento coletivo vigente
ou elementos suficientes para definição dos novos custos, poderá ser formalizada ressalva no ter-
mo aditivo, preservando-se o direito à futura repactuação.
15.4.8. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser requerido a qualquer tempo, nos termos do
superveniente, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, ou ainda caso fortuito,
força maior, fato do príncipe ou fato da Administração, que provoque desequilíbrio relevante na
equação econômico-financeira do contrato.
15.4.9. Os pedidos de repactuação, reajustamento ou reequilíbrio econômico-financeiro deverão
observar os procedimentos, documentos e requisitos estabelecidos na legislação aplicável e nas
normas internas do Município, e demais regulamentações pertinentes.
16. DOS RECURSOS, RESPONSABILIDADES, PENALIDADES ADMINISTRATIVAS E EXTIN-
ÇÃO DO CONTRATO
16.1. Dos atos da Administração praticados neste certame cabem:

a) recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da
ata, em face de:

a.1) julgamento das propostas;
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a.2) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
a.3) anulação ou revogação da licitação;
b) pedido de reconsideração, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação,

relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
16.1.1. Quanto ao recurso apresentado com base nos itens a.1 e a.2 da alínea “a” do item 16.1, se-
rão observadas as seguintes disposições:

I – a intenção de recorrer deverá ser manifestada na sessão pública, com início imediato
após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, sob pena de
preclusão;

II – o prazo para apresentação das razões recursais previsto na alínea “a” do item 16.1 será
iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

III – a apreciação dar-se-á em fase única.
16.1.2. O recurso de que trata a alínea “a”, do item 16.1 será dirigido à autoridade que tiver editado
o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03
(três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.1.3. O prazo para contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início após encerrado o prazo
das razões do recurso.
16.1.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interes-
ses.
16.1.5. O recurso ou Pedido de Reconsideração deverá ser interposto por intermédio de meio ele-
trônico, exclusivamente, através da PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.portaldecompraspubli-
cas.com.br “Acesso Identificado”, sendo aceito até às 23:59h da data limite estipulada pelo prego-
eiro(a).
16.2. O Recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recor-
rida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.3. Não sendo interpostos recursos, ou sendo interposto em desacordo com o Edital, ou decidi-
dos os recursos interpostos o Pregoeiro(a) encaminhará o processo licitatório para a Autoridade
Competente para os procedimentos de adjudicação do objeto do certame à(s) empresa(s) declara-
da(s) vencedora(s) e homologação.
16.4. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as dispo-
sições do art. 138 e 139, todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
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16.5. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações previs-
tas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021.
16.6. O Município de Lindóia do Sul poderá, garantido o contraditório e a ampla defesa, aplicar as
seguintes sanções administrativas:

I – advertência;
II – multa;
III – impedimento de licitar e contratar com Administração Pública direta e indireta do Muni-

cípio de Lindóia do Sul, pelo prazo máximo de 03 (três) anos;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
16.7. Por qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021, poderá ser
aplicada ao licitante ou contratado a sanção administrativa de multa compensatória de 20% (vinte
inteiros por cento) sobre o valor total do contrato.
16.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços/Contrato, no
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na aplicação da multa compensatória
prevista no item anterior.
16.9. A sanção administrativa de multa moratória será aplicada nos casos de atraso injustificado na
execução do contrato, nos termos do art. 162 da Lei Federal n. 14.133/2021, possuindo os seguin-
tes parâmetros:

I – por atraso ou paralisação da execução superior a 10 (dez) dias do prazo de execução
dos serviços, fica o contratado sujeito à multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente
sobre o valor total do contrato, a ser calculado desde o 11º (décimo primeiro) dia de atraso até o
efetivo cumprimento da obrigação, limitado a 30 (trinta) dias.

II – transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de execução estabelecido na Ata de Registro de
Preços/contrato, será considerado extinto a Ata de Registro de Preços/Contrato Administrativo, can-
celadas as ordens de serviços e aplicada multa de 20% (vinte inteiros por cento) por inexecução
total, calculada sobre o valor da Ata de Registro de Preços/contrato.
16.10. Dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao Município, poderá ser reque-
rido do Contratado o valor de perdas e danos, após Processo Administrativo de reconhecimento da
responsabilidade.
16.11. A sanção administrativa de multa poderá ser aplicada de forma cumulativa com a sanção de
advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contra-
tar.
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16.12. A aplicação das sanções administrativas de impedimento de licitar e contratar e declaração
de inidoneidade para licitar e contratar deverão respeitar o trâmite e procedimentos estabelecidos
no art. 158 da Lei Federal n. 14.133/2021.
16.13. As sanções administrativas de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneida-
de para licitar e contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei Federal n.
14.133/2021.
16.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Con-
trato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administra-
ção, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou con-
trole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a am-
pla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 da Lei Federal n.
14.133/2021.
16.15. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da apli-
cação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos ter-
mos do art. 161 da Lei Federal n. 14.133/2021.
16.16. Os débitos do licitante/contratado com a Administração Pública contratante, resultantes da
aplicação de multas e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, nos casos
da existência de crédito em favor do licitante/contratado, decorrentes do mesmo contrato ou de ou-
tros contratos administrativos firmados com a mesma entidade/órgão público contratante.
16.17. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emi-
tida notificação de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabe-
lecido na decisão do processo administrativo, sob pena de cobrança judicial.
17. DAS ALTERAÇÕES
17.1. O Contrato poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 124 e seguin-
tes, da Lei Federal nº. 14.133/2021.
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes das aquisições, objeto do presente certame correrão a conta de do-
tação específica do orçamento, constante no Termo de Referência, Anexo I deste edital.
19. DO PAGAMENTO
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19.1. O pagamento pelos serviços prestados, objeto da presente licitação, será feito em favor do(s)
licitante(s) vencedor(es), mediante boleto bancário ou transferência bancária em conta corrente de
titularidade do Fornecedor, cujos dados devem ser idênticos ao da sua proposta.
19.1.1. Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idênti-
co àquele da habilitação e proposta vinculada, exceto no caso de participação de empresas em
consórcio ou de solicitação de alteração, entre matriz e filiais ou entre filiais, mediante comprovação
do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ, sendo responsabilidade da con-
tratada manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a execução.
19.1.2. O Município de Lindóia do Sul efetuará o pagamento em até 15 (quinze) dias, após a con-
firmação da prestação regular das atividades descritas no objeto desta licitação, acompanhado da
respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML e atestada por servidor responsável.
19.1.3. Caso a licitante não esteja enquadrada no Simples Nacional, deverá enviar a(s) nota(s) fis-
cal(is) com o devido destaque de Imposto de Renda, conforme exige o Decreto Municipal nº
3.949/2023.
19.2. Será pago a contratada somente o valor das mercadorias/serviços efetivamente entre-
gues/executados de acordo com objeto do Edital, conforme relatório (caso necessário), após apro-
vação/aceite do Contratante.
19.3. O número do CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – constante das notas fiscais de-
verá ser aquele fornecido na fase de habilitação, exceto no caso de participação de empresas em
consórcio ou de solicitação de alteração entre matriz e filiais ou filiais entre si, mediante comprova-
ção do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ.
19.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência,
sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.
19.5. De modo a assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, nos termos
do art. 121, § 3º, inciso II, da Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração condicionará o pagamen-
to à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas relativas ao contrato.
19.5.1. Para tanto, juntamente com a nota fiscal deverá ser entregue os comprovantes do recolhi-
mento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social) e
de adimplemento com as demais obrigações trabalhistas, correspondentes ao mês da última com-
petência vencida, referente a seus empregados que atuam na execução dos serviços contratados.
19.5.2. A não apresentação dos documentos enumerados nas cláusulas acima implicará suspensão
do pagamento da nota até a sua apresentação, não incidindo, neste caso, quaisquer acréscimos de
valores referentes a juros, multa ou correção monetária.
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19.6. A Administração poderá deduzir do pagamento devido qualquer multa imposta, sem prejuízo
das demais penalidades previstas em Lei, assim como verbas trabalhistas não adimplidas pela con-
tratada, para fins de efetuar diretamente o seu pagamento, nos termos do art. 121, § 3º, inciso IV,
da Lei Federal n. 14.133/2021.
19.7 O pagamento poderá ser sustado pela CONTRATANTE quando os serviços não estiverem de
acordo com o estipulado, ou por inadimplemento de qualquer Cláusula Contratual.
19.8 Os resultados dos relatórios dos serviços serão lançados em formulários apropriados, de acor-
do com as normas adotadas pelo Contratante.
19.9. Eventuais variações dos preços dos serviços durante a execução do contrato não darão en-
sejo a qualquer aditivo contratual, salvo hipótese de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fi-
nanceiro conforme previsto no contrato, devendo a proposta contemplar eventuais riscos relativos à
flutuação dos preços.
20. DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO
20.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada pela Contratada no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, contado da emissão da respectiva Ordem de Serviço, observados os locais, quantitati-
vos, horários, postos de trabalho e demais condições estabelecidas pela Contratante.
20.2. A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma contínua e regular, nos locais e horários
definidos pela Contratante, conforme a necessidade administrativa e o cronograma estabelecido na
Ordem de Serviço, devendo a Contratada assegurar a disponibilidade dos profissionais necessários
à manutenção dos postos durante todo o período de execução contratual.
20.3. A Contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, preposto formalmente de-
signado, com poderes suficientes para representá-la perante a Administração, receber comunica-
ções, acompanhar a execução dos serviços, solucionar ocorrências e adotar as providências neces-
sárias ao cumprimento das obrigações contratuais.
20.4. Os serviços serão executados por profissionais vinculados à Contratada, devidamente sele-
cionados, contratados, capacitados e habilitados para o desempenho das respectivas funções, ca-
bendo exclusivamente à Contratada a responsabilidade pela gestão, direção, remuneração e de-
mais obrigações decorrentes das relações de trabalho.
20.5. A Contratada deverá manter quantitativo suficiente de profissionais para assegurar a continui-
dade e a regularidade dos serviços, providenciando, às suas expensas, a imediata substituição de
empregados em situações de férias, licenças, faltas, afastamentos ou outras ocorrências que pos-
sam comprometer a execução dos serviços.
20.6. No caso de férias programadas, a Contratada deverá comunicar previamente a substituição à
Contratante, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, indicando o profissional que realizará a
cobertura. Nos demais casos de afastamento, a comunicação deverá ocorrer imediatamente após o
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conhecimento do fato, devendo a substituição ser providenciada no prazo necessário para evitar a
descontinuidade do serviço.
20.7. Os profissionais alocados deverão apresentar conduta compatível com o ambiente de traba-
lho, tratar usuários, servidores e demais pessoas com urbanidade e respeito, manter postura pro-
fissional e atender às orientações relacionadas à adequada execução dos serviços, sempre por in-
termédio do preposto da Contratada.
20.8. Os profissionais deverão apresentar-se devidamente uniformizados, identificados por crachá
ou carteira funcional e equipados com os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, quando exi-
gíveis, sendo os respectivos uniformes e equipamentos fornecidos integralmente pela Contratada.
20.9. A Contratada deverá fornecer, por sua conta e responsabilidade, todos os materiais, ferra-
mentas, equipamentos, utensílios, EPIs e demais recursos necessários à adequada execução dos
serviços, quando previstos nas especificações do objeto, não podendo a ausência desses recursos
ser utilizada como justificativa para a interrupção ou redução da qualidade dos serviços.
20.10. A Contratada deverá disponibilizar e manter sistema ou equipamento de registro de ponto e
controle de frequência de seus empregados, em conformidade com a legislação trabalhista aplicá-
vel, especialmente com a Portaria MTP nº 671, de 08 de novembro de 2021, ou norma que venha a
substituí-la, cabendo exclusivamente à Contratada o controle, acompanhamento e guarda dos res-
pectivos registros.
20.11. Os empregados alocados para prestação dos serviços nas unidades escolares deverão
apresentar à direção da respectiva unidade, a cada 06 (seis) meses, Certidão de Antecedentes Cri-
minais atualizada, observadas as disposições do art. 59-A da Lei Federal nº 14.811, de 12 de janei-
ro de 2024, e demais normas aplicáveis.
20.12. A inclusão, substituição ou remanejamento de profissionais deverá ser previamente comu-
nicado pela Contratada ao fiscal ou gestor do contrato, conforme o fluxo de comunicação definido
pela Administração, ficando a substituição sujeita à verificação do atendimento aos requisitos esta-
belecidos no edital, no Termo de Referência e na legislação aplicável.
20.13. A Contratante poderá solicitar, mediante comunicação formal ao preposto da Contratada, a
substituição de profissional cuja conduta, desempenho ou atuação seja considerada incompatível
com a adequada execução dos serviços, devidamente fundamentada em ocorrência constatada
pela fiscalização, devendo a Contratada providenciar a substituição no prazo estabelecido pela fis-
calização, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.
20.14. A Contratada deverá providenciar a imediata correção das falhas, irregularidades ou defi-
ciências constatadas pela fiscalização durante a execução dos serviços, sem prejuízo da aplicação
das medidas administrativas e sanções previstas no contrato e na legislação.
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20.15. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações deste Termo de Re-
ferência, do edital, da proposta da Contratada, das Ordens de Serviço e das orientações formal-
mente expedidas pela fiscalização, observadas as normas técnicas, trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, de segurança e medicina do trabalho, ambientais e demais disposições legais aplicáveis.
20.16. A Contratada deverá cumprir integralmente a legislação aplicável à execução dos serviços,
especialmente a legislação trabalhista e previdenciária, as normas de saúde e segurança do traba-
lho e a Lei Estadual nº 17.292, de 19 de outubro de 2017, quando aplicável ao objeto.
20.17. A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilita-
ção e qualificação exigidas no procedimento licitatório, apresentando à Contratante, sempre que
solicitado, os documentos comprobatórios correspondentes.
20.18. Quando houver previsão de pagamento de adicional de insalubridade em percentual superior
àquele estabelecido na respectiva Convenção Coletiva de Trabalho, a Contratada deverá apresen-
tar à Contratante, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da assinatura do contrato, laudo ou
documento técnico que comprove a realização de avaliação/perícia por profissional legalmente ha-
bilitado, nos termos da legislação trabalhista e das normas regulamentadoras aplicáveis, fundamen-
tando o percentual pleiteado.
20.19. A Contratada será integralmente responsável pelos encargos decorrentes da contratação e
manutenção de seus empregados, incluindo remuneração, férias, décimo terceiro salário, encargos
trabalhistas, previdenciários e fiscais, benefícios previstos em lei ou instrumento coletivo, uniformes,
EPIs, treinamento, materiais, equipamentos e demais custos necessários à execução do objeto.
20.20. Os preços propostos deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à
integral execução dos serviços, incluindo tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais,
benefícios, férias, décimo terceiro salário, uniformes, EPIs, materiais, equipamentos, treinamento,
adicionais de insalubridade e periculosidade, quando devidos, seguros, taxas e demais despesas
incidentes ou que venham a incidir sobre a execução contratual, não cabendo à Administração
qualquer ônus adicional decorrente desses custos.
20.21. A Contratada responderá pelos danos materiais e pessoais causados à Contratante ou a ter-
ceiros em decorrência de atos ou omissões praticados por seus empregados, prepostos ou repre-
sentantes, quando caracterizados dolo ou culpa, inclusive nas hipóteses de negligência, imprudên-
cia ou imperícia, sem prejuízo das demais responsabilidades civis, administrativas e penais previs-
tas em lei.
20.22. A ocorrência de acidentes envolvendo empregados da Contratada durante a execução dos
serviços será de responsabilidade da própria Contratada, que deverá adotar todas as providências
legais, trabalhistas e de segurança necessárias, sem prejuízo da comunicação imediata à fiscaliza-
ção quando o fato ocorrer nas dependências ou durante a execução de atividades relacionadas ao
contrato.



33

20.23. A Contratada deverá comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência que possa
comprometer a continuidade, a qualidade ou a segurança da prestação dos serviços, bem como
adotar, de forma tempestiva, as medidas necessárias para sua regularização.
20.24. A fiscalização e o acompanhamento exercidos pela Contratante não afastam nem reduzem a
responsabilidade da Contratada pela perfeita execução do objeto, tampouco implicam responsabi-
lidade ou vínculo da Administração com os empregados da empresa contratada.
20.25. A Contratada deverá observar as normas e procedimentos de segurança, higiene, saúde
ocupacional e preservação do meio ambiente aplicáveis às atividades executadas, adotando as me-
didas preventivas necessárias à proteção de seus empregados, dos servidores públicos, dos usuá-
rios dos serviços e de terceiros.
20.26. A execução dos serviços deverá observar rigorosamente os locais, horários, quantitativos de
postos e jornadas estabelecidos pela Administração, não sendo permitida a alteração unilateral des-
ses parâmetros pela Contratada sem prévia autorização da Contratante, quando necessária.
20.27. Eventuais alterações na distribuição dos postos, horários ou rotinas de execução, quando
necessárias ao atendimento do interesse público e desde que compatíveis com o objeto contratado
e com os limites legais, deverão ser formalizadas pela Administração e comunicadas ao preposto
da Contratada.
20.28. A Contratada deverá manter mecanismos de acompanhamento e controle da qualidade dos
serviços prestados, adotando providências imediatas sempre que identificada qualquer ocorrência
que possa comprometer o cumprimento das obrigações contratuais.
20.29. O descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência, no edital, no con-
trato ou nas Ordens de Serviço sujeitará a Contratada às medidas administrativas e às sanções
previstas na legislação e nos instrumentos da contratação, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, quando cabíveis.
20.30. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o forneci-
mento ou execução do serviço efetuado, serão aplicados à contratada sanção prevista no edital e
na legislação vigente.
20.31. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo fiscal, median-
te termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e admi-
nistrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
20.32. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as es-
pecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
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20.33. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebi-
mento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verifica-
ção da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.
20.34. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela Contratada, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
20.35. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do con-
trato.
21. DA FISCALIZAÇÃO
21.1. A fiscalização da execução do objeto contratado será realizada pelo Gestor e Fiscal indicados
pelas Secretarias envolvidas no momento da elaboração da Ata de registro de preço/contrato.
21.2. Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, o Município designará fiscal
de contrato e representante da administração pública para acompanhamento e fiscalização da exe-
cução de Ata de Registro de Preços/Contrato celebrado entre este e o fornecedor contratado na
licitação, conforme requisitos estabelecidos no art. 7º do referido diploma legal. A vinculação do fis-
cal e representante da administração pública será associada a sua respectiva ciência do recebi-
mento do bem.
21.3. Caberá ao gestor da Ata de Registro de Preços/Contrato, com auxílio do Fiscal, constituir re-
latório final de que trata o art. 174, § 3º, inciso VI, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021 com as
informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades
da Administração.
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Caberá ao Município de Lindóia do Sul a prática de todos os atos de controle e administração
do sistema.
22.2. A Empresa vencedora deverá declarar ao Município (ANEXO II) o domicílio eletrônico o qual
será destinado ao gerenciamento da Ata de Registro de Preços/Contrato e recebimento das solici-
tações de fornecimento/ordens de serviços, alerta de avisos, notificações e decisões administrati-
vas.
22.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de docu-
mentação relativa ao presente Edital.
22.4. O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, na sede da Prefeitura Mu-
nicipal de Lindóia do Sul, logo após sua homologação e disponíveis na plataforma eletrônica do
Portal de Compras Públicas e no sítio eletrônico oficial: www.lindoiadosul.sc.gov.br.
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22.5. Detalhes não citados referentes à prestação dos serviços, mas que a boa técnica leve a pre-
sumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas para sua não
apresentação.
22.6. O Município de Lindóia do Sul, poderá revogar a licitação em face de razões de interesse pú-
blico derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justi-
ficar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa,
mediante ato escrito e fundamentado, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133, de
2021.
22.7. O(a) Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos necessários, devendo
ser enviados ao pregoeiro, até três dias anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via portal indicado neste Edital.
22.7.1. Consultas a respeito de dúvidas ou esclarecimentos solicitadas fora dos parâmetros descri-
tos no item 22.7. (como, por exemplo, através de “e-mail”), não serão respondidas.
22.8. Não cabe ao Portal de Compras Públicas ou ao Município de Lindóia do Sul, qualquer respon-
sabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitante, em especial com relação à
forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação finan-
ceira da negociação realizada.
22.9. São partes integrantes deste Edital os seguintes ANEXOS:
a) ANEXO I – Termo de Referência;
b) ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços e dados da proponente;
c) ANEXO III – Declaração de Cumprimento Pleno aos Requisitos de Habilitação;
d) ANEXO IV – Declaração de Ausência de Condenação;
e) ANEXO V – Declaração de Ausência de Vínculo;
f) ANEXO VI – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
g) ANEXO VII – Declaração de Enquadramento Receita Bruta;
h) ANEXO VIII – Declaração de Cumprimento do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil;
i) ANEXO IX – Declaração Reserva de Cargos;
j) ANEXO X – Declaração de Integralidade de Custos;
k) ANEXO XI – Comprovação de Conhecimento das Especificações e Normas para a Execução dos
Serviços;
l) ANEXO XII – Termo de sigilo
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m) ANEXO XIII - Minuta do contrato
Lindóia do Sul (SC), 16 de outubro de 2026.

FLÁVIO LUIZ BENINI
Prefeito Municipal
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 77/2026PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026

1. DO OBJETO
1.1. O objeto do presente processo é a contratação de empresa para Prestação de Serviços

de Segurança Desarmada e de Agentes de Limpeza, Copa e Cozinha de forma contínua, a ser exe-
cutado em regime de Dedicação Exclusiva de Mão de Obra, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Compreende-se que a contratação deverá ser licitada pela modalidade:
( x ) Pregão ( ) Concorrência ( ) Leilão ( ) Concurso ( ) Diálogo Competitivo
Os serviços a serem contratados possuem características padronizadas e podem ser objeti-

vamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, permitindo a comparação entre
as propostas dos licitantes com base em critérios objetivos. Dessa forma, caracteriza-se como ser-
viço comum, sendo adequada a adoção da modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, para a
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

1.2.1. Registro de Preços:
( ) SIM ( x ) NÃO
1.3. Será realizada uma contratação direta?
( ) SIM ( x ) NÃO
1.3.1. Se sim, qual?
( ) Dispensa de licitação ( ) Inexigibilidade
(Se possível, realizar um breve comentário sobre o objeto e o artigo de Lei da modalidade

correspondente)
2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS

LOTE ITEM QTDEMÊS QTDE 5anos POSTOS DESCRIÇÃO Valor Uni-tário Valor Men-sal Valor para 5anos
01 01 08 480 08 Agente de limpeza, copa ecozinha 40 horas semanais 4.968,57 39.748,56 2.384.913,60
02 02 02 120 1 Posto Vigilância presencial desar-mada para controle deacesso, segurança preven-

5.308,95 10.617,90 637.074,00
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tiva e proteção patrimonial.Deverão ser disponibiliza-dos 2 vigilantes para cadaposto, com carga horáriasemanal de 30 horas cada,6 horas diárias cada, para oCentro de Educação InfantilRoselene Fátima Bussola-ro.
03 04 240 2 Pos-tos Vigilância presencial desar-mada para controle deacesso, segurança preven-tiva e proteção patrimonial.Deverão ser disponibiliza-dos 2 vigilantes para cadaposto, com carga horáriasemanal de 30 horas cada,6 horas diárias cada, para oNúcleo de Educação Otta-viano Nicolao

5.308,95 21.235,80 1.274.148,00

04 01 60 1 Posto Vigilância presencial desar-mada para controle deacesso, segurança preven-tiva e proteção patrimonial.Deverá ser disponibilizado1 vigilante para o posto,com carga horária semanalde 30 horas cada, 6 horasdiárias cada, para o Núcleode Educação 15 de Novem-bro

5.308,95 5.308,95 318.537,00

TOTAL 4.614.672,60

2.1. O serviço é enquadrado como continuado, haja vista que sua execução é essencial,
permanente e ininterrupta para o regular funcionamento das atividades de cada setor. Trata-se de
serviço cuja necessidade se renova periodicamente, demandando execução constante, sem limita-
ção de prazo para sua conclusão. A falta da prestação destes serviços pode comprometer a segu-
rança dos alunos, professores, servidores, colaboradores e demais pessoas que frequentam as uni-
dades escolares, bem como expor a riscos o patrimônio público, equipamentos, materiais e docu-
mentos existentes nas instituições de ensino.

2.2. A prestação dos serviços de segurança desarmada possui caráter essencial e perma-
nente, uma vez que há unidades escolares que funcionam de forma contínua ao longo do ano e
necessitam de medidas preventivas de segurança para garantir o regular desenvolvimento das ati-
vidades educacionais e administrativas. A interrupção dos serviços poderá aumentar a vulnerabili-
dade dos locais, favorecendo a ocorrência de furtos, invasões, depredações, vandalismos e outras
situações que possam comprometer a integridade das pessoas e a preservação do patrimônio pú-
blico.
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2.3. As atividades de limpeza, copa e cozinha visam garantir condições adequadas de higie-
ne, salubridade, organização e apoio alimentar, sendo indispensáveis para o bom desempenho das
rotinas administrativas e pedagógicas. A interrupção desses serviços acarretaria prejuízos diretos à
conservação do patrimônio público, à saúde dos servidores, alunos e visitantes, e à continuidade
dos serviços prestados à comunidade.

2.4. Nos termos do art. 6º, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021, considera-se serviço contínuo
aquele que, por sua natureza, deve ser executado de modo contínuo e ininterrupto, sob pena de
comprometer a execução das atividades da Administração. Ademais, o serviço continuado é aquele
cuja necessidade de execução se estende por mais de um exercício financeiro e cuja interrupção
gera prejuízo à Administração ou à coletividade.

2.5. Dessa forma, o presente objeto caracteriza-se como serviço continuado, devendo ser
contratado com o objetivo de garantir a continuidade, a eficiência e a regularidade das atividades
da(s) unidade(s) pública(s).

2.6. O custo máximo total da contratação é de R$ 4.614.672,60 (quatro milhões, seiscen-
tos e quatorze mil, seiscentos e setenta e dois reais e sessenta centavos), conforme os custos
unitários dispostos na tabela acima, considerando o prazo contratual de 5 (cinco) anos.

2.7. Natureza do objeto:
Comum ( x ) Especial ( )
2.8. O quantitativo foi estipulado conforme as necessidades visualizadas pela Administração

Pública Municipal, conforme as justificativas apresentadas no Estudo Técnico Preliminar.
2.9. Para as agentes de limpeza, copa e cozinha: Os locais de trabalho poderão ser: Secre-

taria de Educação, Cultura e Turismo, Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao, Centro de Educação
Infantil Roselene Fátima Bussolaro, Núcleo de Educação XV de Novembro (Linha XV de Novem-
bro), Unidade Básica de Saúde e Centro Administrativo Municipal.

2.9.1. O Município reserva-se ao direito, desde que em acordo com a empresa vencedora,
de solicitar a realocação de profissionais, conforme demanda.

2.9.1.1. O local de trabalho poderá excepcionalmente ser em outro ambiente, por atividades
extraclasse, neste caso por ser excepcional, fica reservado o direito do Município de realizar acordo
verbal com o(s) funcionário(s).

2.10. O empregado alocado pela empresa contratada não terá nenhum vínculo empregatício
com o Município de Lindóia do Sul, sendo de inteira responsabilidade da empresa a ser contratada
recrutá-lo em seu nome e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, efetuar todos os pagamen-
tos de salários, cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, inclusive aquelas
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decorrentes de acidentes, indenizações, seguros e quaisquer outras decorrentes de sua condição
de empregadora, sem qualquer solidariedade do Município, inclusive em matéria trabalhista.

2.10.1. A Contratada deverá observar o salário estipulado em acordo ou convenção coletiva
de trabalho e seus aditivos, vigentes no Estado de Santa Catarina, para as funções por ela abran-
gida.

2.10.2. Deverá ser observado também, de acordo com a Convenção coletiva de trabalho
e/ou laudo da Medicina do Trabalho, a necessidade de pagamento de insalubridade, caso neces-
sário.

2.11. Os profissionais indicados pela Contratada deverão cumprir todas as normas gerais a
seguir relacionadas:

2.11.1. Assinar Termo de Sigilo a ser disponibilizado pela Contratante, comprometendo-se a
guardar sigilo de assuntos aos quais venha a ter acesso em virtude do serviço.

2.11.2. Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se apenas
quando substituído(a) por outro(a) profissional ou quando autorizado pela chefia ou pelo supervisor.

2.11.3. Apresentar-se devidamente identificado(a) por crachá, uniformizado(a), asseado(a),
barbeado e com unhas aparadas.

2.11.4. Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências da Contratante.
2.11.5. Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada.
2.11.6. Observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao públi-

co.
2.11.7. Cumprir as normas internas do órgão.
2.11.8. Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando devida-

mente autorizado.
2.11.9. Zelar pela preservação do patrimônio do contratante sob sua responsabilidade, man-

tendo a higiene, a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a devida manutenção,
quando necessário.

2.11.10. Operar, sempre que necessário e de forma adequada, equipamentos e sistemas in-
formatizados disponíveis para a execução dos serviços.

2.11.11. Solicitar apoio técnico junto às unidades competentes da Contratante para solucio-
nar falhas em máquinas e equipamentos.

2.11.12. Conhecer a missão do posto que ocupa, assim como a forma de utilização dos
equipamentos colocados à sua disposição.
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2.11.13. Buscar orientação com seu superior, em caso de dificuldades no desempenho das
atividades, repassando-lhe o problema.

2.11.14. Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em
casos emergenciais.

2.11.15. Levar ao conhecimento do superior, imediatamente, qualquer informação conside-
rada importante.

2.11.16. Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à chefia
e/ou superior hierárquico, lavrando posteriormente a ocorrência por escrito.

2.11.17. Promover o recolhimento de objetos e/ou valores encontrados nas dependências
da Contratante, providenciando para que sejam encaminhados à Segurança ou ao seu superior.

2.11.18. Evitar tratar de assuntos particulares ou que não tenham afinidade com o serviço
desempenhado, durante o horário de trabalho, a fim de evitar o comprometimento e interrupções
desnecessárias no atendimento.

2.11.19. Evitar confrontos com servidores, outros prestadores de serviço e visitantes da
Contratante.

2.11.20. Não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, de ser-
viço ou atinentes ao contrato, exceto se for integrante da fiscalização.

2.11.21. Não participar, no âmbito da Contratante, de grupos de manifestações ou reivindi-
cações, evitando espalhar boatos ou tecer comentários desairosos ou desrespeitos ou relativos a
outras pessoas.

2.12. Dos materiais e equipamentos de segurança
2.12.1. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados Equipamentos de Proteção

Individual (EPIs) que proteja a saúde e integridade física do trabalhador contra riscos de acidentes
do trabalho e/ou doenças profissionais e do trabalho.

2.12.2. Caberá à CONTRATADA orientar seus empregados quanto ao uso correto dos equi-
pamentos de proteção individual, bem como tornar seu uso obrigatório.

2.12.3. Todo e qualquer empregado que se recuse a utilizar os EPI’s nos serviços objeto
deste Termo de Referência, deverá ser substituído no prazo de 24 h (vinte e quatro horas), sendo
considerada a sua atitude como inconveniente, imprudente e perigosa.

2.12.4. O quantitativo de EPI’s a serem utilizados deverá ser determinado pela Contratada,
tomando-se como base o número de empregados necessários à perfeita execução dos serviços.
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2.12.5. Os EPI’s deverão ser substituídos, sem ônus para ao Município, sempre que neces-
sário, seja por desgaste natural ou defeito, que impossibilite sua perfeita utilização, ou por extravio,
ficando a CONTRATADA responsável pela guarda dos mesmos.

2.12.6. A Contratada deverá manter nas dependências da Contratante, para uso de seus
empregados, um estojo de primeiros socorros, cujos itens básicos serão definidos em comum acor-
do com a contratante.

2.13. O quantitativo de cada item foi estipulado conforme as contratações anteriores (ano
2021, 2023 e 2024), com adequação do quantitativo de postos, de acordo com as necessidades
visualizadas por esta Administração Pública, conforme as justificativas apresentadas no Estudo
Técnico Preliminar.

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
3.1. A presente contratação é necessária para atender às necessidades permanentes das

unidades da Administração Municipal, especialmente da Rede Municipal de Ensino, mediante a
prestação de serviços continuados de vigilância patrimonial desarmada e de agente de copa, cozi-
nha e limpeza, indispensáveis para assegurar condições adequadas de segurança, higiene, orga-
nização, salubridade e funcionamento das unidades.

3.2. No que se refere aos serviços de vigilância desarmada, a contratação justifica-se pela
necessidade de assegurar a proteção e a segurança dos alunos, professores, servidores, colabo-
radores e demais pessoas que frequentam as unidades escolares da Rede Municipal de Ensino,
compreendendo o Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao, o Núcleo de Educação 15 de Novembro
e o Centro de Educação Infantil Roselene Fátima Bussolaro, bem como garantir a proteção das ins-
talações, equipamentos, materiais, documentos e demais bens pertencentes ao Município.

3.2.1. As unidades escolares constituem espaços de circulação diária de alunos, professo-
res, servidores, colaboradores, familiares e demais membros da comunidade, sendo necessária a
adoção de medidas preventivas destinadas a preservar a integridade física das pessoas e a segu-
rança do patrimônio público.

3.2.2. A prestação dos serviços de vigilância desarmada contribuirá para a prevenção e ini-
bição de ocorrências como furtos, invasões, depredações, vandalismo e outras situações que pos-
sam comprometer a segurança da comunidade escolar e o funcionamento regular das instituições
de ensino. A presença de profissionais devidamente capacitados possibilitará maior controle e mo-
nitoramento dos ambientes, proporcionando maior tranquilidade para o desenvolvimento das ativi-
dades educacionais e administrativas.

3.2.3. Especificamente no Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao – NEON, justifica-se a
ampliação do número de postos de vigilância atualmente existentes, mediante a inclusão de um
posto adicional, em razão das características físicas e das condições de segurança do local. A parte
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dos fundos da unidade escolar não dispõe de muro, alambrado ou outro tipo de cercamento ade-
quado que possibilite o controle e a restrição de acesso à área, tornando o imóvel mais vulnerável à
entrada de pessoas não autorizadas e à ocorrência de furtos, vandalismo e outros atos que possam
comprometer a segurança da comunidade escolar e do patrimônio público. A inclusão do posto adi-
cional mostra-se, portanto, necessária para ampliar a cobertura da área, reforçar o monitoramento
das dependências e reduzir os riscos decorrentes da ausência de barreiras físicas de proteção.

3.3. Quanto aos serviços de agente de copa, cozinha e limpeza, a contratação justifica-se
pela necessidade de manter os ambientes das unidades municipais devidamente limpos, higieniza-
dos, organizados e em condições adequadas de uso, bem como assegurar o preparo, a manipula-
ção e a distribuição da alimentação aos alunos, contribuindo para a promoção da saúde, do bem-
estar e de uma alimentação adequada durante o período escolar.

3.3.1. Os serviços de limpeza, conservação, copa e cozinha possuem natureza contínua,
uma vez que visam atender a necessidades permanentes e prolongadas da Administração, asse-
gurando condições adequadas de higiene, salubridade, organização e funcionamento das unida-
des. Sua interrupção poderá comprometer a saúde e o bem-estar dos usuários, a higienização das
instalações, a preparação e distribuição das refeições e, consequentemente, o regular desenvolvi-
mento das atividades administrativas e pedagógicas.

3.3.2. A prestação contínua dos serviços de limpeza, conservação, copa e cozinha, dentro
dos parâmetros e rotinas estabelecidos pela Administração, com fornecimento de mão de obra e
observância às normas técnicas e legislações aplicáveis, tem por objetivo assegurar a manutenção
das condições necessárias ao bom desempenho das atividades, proporcionando aos alunos, ser-
vidores e demais usuários ambientes adequados quanto ao asseio, conservação, higiene e organi-
zação.

3.4. O dimensionamento dos serviços, incluindo quantitativo de postos, perfis profissionais e
cargas horárias, foi elaborado com base no levantamento das necessidades das unidades deman-
dantes, considerando as dimensões e características dos ambientes, o número de usuários, a rotina
de funcionamento, a frequência necessária de limpeza e higienização, as atividades de copa e co-
zinha e o volume de refeições a serem preparadas e distribuídas.

3.5. Tanto os serviços de vigilância patrimonial desarmada quanto os serviços de agente de
copa, cozinha e limpeza possuem caráter continuado, considerando que atendem as necessidades
permanentes ou prolongadas da Administração e que sua interrupção poderá ocasionar prejuízos
ao funcionamento regular das unidades e à continuidade dos serviços públicos prestados à comu-
nidade.

3.6. A contratação de empresas especializadas possibilitará a disponibilização de profissio-
nais capacitados e em quantitativo adequado às necessidades identificadas, contribuindo para mai-
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or eficiência, qualidade e continuidade na prestação dos serviços, permitindo, ainda, que os servi-
dores municipais concentrem sua atuação nas atividades próprias de suas atribuições.

3.7. As exigências relativas à qualificação das empresas, capacitação dos profissionais, utili-
zação de equipamentos de proteção individual – EPIs, uniformes e demais condições de execução
têm como finalidade assegurar a adequada prestação dos serviços e preservar a segurança, higi-
ene, qualidade e eficiência operacional, observados os princípios da razoabilidade e da competiti-
vidade.

3.8. A prestação dos serviços deverá ocorrer de acordo com as condições, rotinas, horários,
locais e demais requisitos estabelecidos pela Administração, sem que disso decorra vínculo empre-
gatício entre os empregados das contratadas e o Município, ficando vedada qualquer relação que
caracterize pessoalidade ou subordinação direta, competindo às empresas contratadas a gestão e
direção de seus empregados.

3.9. Ressalta-se que o Município não possui, em seu Plano de Cargos, Carreiras e Salários,
cargo ou função específica de Vigilante, não dispondo de servidores integrantes do quadro munici-
pal para a execução das atividades de vigilância patrimonial objeto da contratação. Bem como, com
a extinção do cargo de Agente de Serviços Gerais, atualmente, o Município não dispõe de quanti-
tativo suficiente de recursos humanos para remanejamento ou execução direta de todas as ativida-
des necessárias, sendo indispensável a contratação de empresa especializada que disponha de
profissionais treinados e qualificados para a execução eficiente e contínua dos serviços.

3.10. Constituem objetivos da contratação:
a) Garantir a segurança dos alunos, professores, servidores, colaboradores e demais pes-

soas que frequentam as unidades escolares;
b) Proteger as instalações, equipamentos, materiais, documentos e demais bens pertencen-

tes ao Município;
c) Prevenir e inibir furtos, invasões, depredações, vandalismo e outras ocorrências que pos-

sam comprometer a segurança das unidades;
d) Garantir a manutenção da limpeza, conservação, higiene e organização dos ambientes;
e) Assegurar o adequado preparo, manipulação e distribuição da alimentação escolar;
f) Proporcionar ambientes seguros, limpos, higienizados, organizados e adequados ao de-

senvolvimento das atividades educacionais e administrativas;
g) Assegurar a continuidade dos serviços essenciais ao funcionamento das unidades muni-

cipais;
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h) Disponibilizar mão de obra capacitada e suficiente para atender às demandas da Admi-
nistração;

i) Contribuir para a preservação da saúde, segurança e bem-estar dos alunos, servidores e
demais usuários;

j) Garantir maior eficiência e qualidade na execução dos serviços, mediante adequada fisca-
lização e acompanhamento contratual.

3.11. Diante do exposto, a contratação mostra-se necessária para assegurar o regular funci-
onamento das unidades municipais, a continuidade das atividades educacionais e administrativas, a
proteção das pessoas e do patrimônio público, bem como condições adequadas de higiene, salu-
bridade, organização, alimentação e segurança, atendendo ao interesse público e aos princípios da
eficiência, economicidade, planejamento e continuidade dos serviços públicos.

4. SECRETARIA REQUISITANTE
4.1. A presente contratação será destinada a atender as necessidades da Secretaria Munici-

pal de Educação, Cultura e Turismo, Secretaria Municipal de Administração e Finanças e Secretaria
Municipal de Saúde.

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
5.1. A forma e critério de julgamento a serem utilizados no presente certame será o menor

preço: ( ) por item; ( x ) por lote; ( ) global. Com modo de disputa aberto.
5.1.1. Considerando a natureza dos serviços a serem contratados, entende-se tecnicamente

viável e economicamente adequado o parcelamento do objeto em lotes, de modo a contemplar se-
paradamente os serviços de vigilância patrimonial desarmada e de agente de copa, cozinha e lim-
peza.

5.1.2. A contratação do objeto será realizada mediante o agrupamento dos postos de vigi-
lância em lote, pois os serviços agrupados possuem a mesma natureza, características e finalidade.
O agrupamento dos itens favorece a padronização da execução contratual, otimiza o gerenciamen-
to dos serviços e torna mais eficiente o acompanhamento da execução.

5.1.3. Embora ambos os serviços possuam caráter contínuo e envolvam disponibilização de
mão de obra, apresentam naturezas, atribuições, requisitos de qualificação e características ope-
racionais distintas, não havendo necessidade de que sejam executados pela mesma empresa. O
parcelamento permite que empresas especializadas em cada segmento possam participar do cer-
tame, favorecendo a ampliação da competitividade e a obtenção de propostas mais compatíveis
com as condições praticadas no mercado.
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5.1.4. A divisão do objeto não compromete a execução ou a continuidade dos serviços, uma
vez que as atividades são autônomas e perfeitamente delimitáveis, podendo ser fiscalizadas e ge-
renciadas de forma independente pela Administração.

6. CONDIÇÕES ESPECIAIS DE PROPOSTA, HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO
6.1. Condições especias de apresentação de proposta readequada
6.1.1. Após a fase de lances, a(s) proponente(s) vencedora(s), deverá(ão) apresentar plani-

lha de composição de custos detalhando todas as despesas que compõem o custo unitário dos pro-
fissionais (salários, insalubridade, encargos sociais, benefícios da Convenção Coletiva da Catego-
ria, demais componentes, taxa administrativa e outros que (forem necessários) e tributos sobre fa-
turamento, (individualmente para cada posto). Sob pena de desclassificação.

6.2. Condições Especiais De Habilitação
6.2.1. Apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão da empresa para desempe-
nhar atividade compatível com o objeto a ser contratado, com experiência mínima de 3 (três) anos.

6.2.1.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser compatível(eis) com o objeto licitado.
6.2.1.2. Será aceito o somatório de atestados para comprovação da experiência mínima de

3 (três) anos, ininterruptos ou não, sendo que os períodos concomitantes serão computados uma
só vez.

6.2.1.3. No caso de apresentação de vários atestados de capacidade técnica, estes não po-
derão ser inferiores a 1 (um) ano.

6.2.2. Autorização de Funcionamento válida expedida pela Polícia Federal, para prestação
de serviços de segurança privada, compatível com a atividade de vigilância patrimonial (EXCLUSI-
VAMENTE PARA O LOTE 02).

6.2.3. Certificado de Revisão de Autorização emitido pela Polícia Federal (EXCLUSIVA-
MENTE PARA O LOTE 02).

6.2.3.1. A exigência da apresentação de Portaria de Autorização de Funcionamento e Certi-
ficado de Revisão de Autorização, ambos emitidos pela Polícia Federal, encontra estrito amparo na
legislação federal que regula a atividade de segurança privada no país (Lei Federal nº 7.102/1983 e
Lei Federal nº 14.967/2024 - Estatuto da Segurança Privada). A legislação pátria estabelece que a
atividade de vigilância patrimonial — seja ela exercida com ou sem o uso de arma de fogo — é uma
atividade especializada e de segurança nacional, sujeita ao controle, fiscalização e regulação exclu-
siva do Ministério da Justiça e Segurança Pública, por intermédio da Polícia Federal. O fato de o
posto de trabalho ser dimensionado como desarmado não desnatura a natureza jurídica da profis-
são de Vigilante. O profissional que exercerá a função continua adstrito aos rigorosos critérios le-
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gais da categoria, tais como: Submissão a curso de formação em escolas autorizadas pela PF; Re-
alização de exames de aptidão física e mental periódicos; Comprovação de antecedentes criminais
limpos perante a Justiça Federal, Estadual e Militar; Registro profissional regular na Polícia Federal.
Portanto, para que uma empresa possa legalmente comercializar postos de trabalho de "Vigilância",
ela precisa, obrigatoriamente, dispor de autorização vigente emitida pela Polícia Federal.

6.2.3.2. A exigência cumpre integralmente o disposto no art. 67, inciso IV, da Lei nº
14.133/2021, o qual preceitua que os documentos de habilitação técnica deverão comprovar o
“atendimento de exigências previstas em lei especial, quando for o caso”. Como a prestação de se-
gurança privada é disciplinada por lei especial, a ausência de tais documentos no rol de habilitação
ensejaria flagrante ilegalidade por omissão do edital.

6.2.3.3. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é pacífica no sentido de que a exi-
gência de regularidade perante a Polícia Federal é legítima e obrigatória para serviços de vigilância,
mesmo quando executados sem o uso de armamento. O entendimento da Corte de Contas reforça
que o critério não fere o princípio da ampla competitividade, mas sim, resguarda o princípio da le-
galidade (Acórdão 115/2015-Plenário, Acórdão 2.450/2016-Plenário). Ademais, ressalta-se que,
com o escopo de garantir a máxima competitividade, absteve-se de exigir atestados de capacidade
técnica que diferenciassem a execução de serviços "armados" de "desarmados". Admite-se, para
fins de qualificação técnico-operacional, qualquer atestado que comprove a gestão regular de mão
de obra de vigilância patrimonial, independentemente do uso de armas no contrato anterior, em es-
trito respeito às boas práticas licitatórias.

6.2.4. Declaração assinada pelo representante legal da empresa licitante, sob as penas da
lei, de que visitou e/ou tem pleno conhecimento dos locais, áreas e serviços a serem prestados e
que se sujeita a todas as condições estabelecidas no edital ou de que não realizou a vistoria técni-
ca, mas possui pleno conhecimento das condições e características necessárias à execução dos
serviços, assumindo integralmente os riscos decorrentes de sua opção e declarando que não po-
derá alegar, posteriormente, desconhecimento das condições locais como justificativa para altera-
ção de sua proposta, solicitação de acréscimos, revisão de preços, prorrogação de prazos ou qual-
quer outra reivindicação decorrente de circunstâncias que poderiam ter sido verificadas mediante
vistoria.

6.1.4.1. A vistoria, caso realizada, deverá ser agendada na Secretaria de Educação, Cultura
e Turismo, através do telefone/whatsapp 49 34461115, devendo ser realizada no mínimo 3 (três)
dias úteis anteriormente à abertura da sessão de licitação.

6.3.Condições Especiais De Contratação
6.3.1. A(s) licitante(s) declarada(s) vencedora(s) deverá(ão), dentro do prazo disponibilizado

para assinatura do contrato, sendo requisito indispensável para a assinatura da Ordem de Serviço,
prestar garantia de 5% (cinco por cento) do valor do lote, sob pena de decair o direito à contratação.
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6.3.1.1. Caberá à adjudicatária optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
b) Seguro-garantia;
c) Fiança bancária.
6.3.1.2. No caso de a garantia ser prestada na modalidade de seguro-garantia ou fiança

bancária, o prazo da mesma deverá cobrir toda a execução do contrato.
6.3.1.3. Quando a garantia for efetuada em dinheiro, deverá ser efetuado o seu depósito na

conta corrente: Banco do Brasil - AGÊNCIA 5425-9 - CONTA Nº 7522-1;
6.3.1.4. A adjudicatária que não prestar a garantia dentro do prazo disponibilizado para assi-

natura do contrato, ficará sujeita às sanções previstas na legislação vigente.
6.3.1.5. A garantia prestada será liberada ou restituída à contratada no prazo de 15 (quinze)

dias, contados após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo da Obra, sendo que, no caso
de caução em dinheiro, será restituída acrescida dos juros resultantes da aplicação dos recursos
em fundos específicos para governo, vinculados ao Banco do Brasil.

6.3.2. A(s) empresa(s) contratada(s) deverá(ão) apresentar a relação nominal dos emprega-
dos que adentrarão no órgão para a execução do serviço bem como comprovar, antes do início da
prestação dos serviços, a formação técnica e específica da mão-de-obra utilizada na execução dos
serviços de vigilância desarmada, o que deverá ser feito mediante apresentação do Certificado de
Curso de Formação de Vigilantes/Reciclagem devidamente expedidos por Instituição habilitada e
reconhecida pela Entidade de Classe ou equivalente. (EXCLUSIVAMENTE PARA O LOTE 02)

6.3.2.1. Caso haja troca de vigilantes no decorrer da execução contratual, a Contratada de-
verá enviar o comprovante do Curso de Formação de Vigilantes/Reciclagem para o Município, an-
tes deste assumir o posto. (EXCLUSIVAMENTE PARA O LOTE 02)

6.3.3. Na assinatura do contrato, caso a licitante vencedora seja de outra Unidade da Fede-
ração, A Administração Municipal poderá exigir a apresentação de prova de regularidade para com
a Fazenda do Estado de Santa Catarina.

6.4. QUANTITATIVO E DEMANDA DOS AGENTES DE LIMPEZA, COPA E COZINHA
6.4.1. Para o item referente aos serviços de Agente de Limpeza, Copa e Cozinha, o quanti-

tativo total estimado para a contratação corresponde a 08 (oito) profissionais, considerado o período
de vigência contratual e as necessidades projetadas pelas Secretarias demandantes.

6.4.2. Considerando a previsão de início da execução contratual em novembro de 2026, a
demanda inicial para o exercício de 2026 corresponderá à contratação de 04 (quatro) agentes, os
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quais deverão ser disponibilizados pela Contratada a partir do início da execução, conforme os lo-
cais, horários e condições estabelecidos pela Contratante.

6.4.2.1. Os 04 (quatro) profissionais restantes, integrantes do quantitativo total estimado de
08 (oito), não serão objeto de contratação imediata, sendo sua eventual disponibilização condicio-
nada à efetiva necessidade das Secretarias demandantes e à correspondente solicitação formal da
Contratante, observados os limites e quantitativos estabelecidos no contrato.

6.4.3. O quantitativo de 08 (oito) profissionais constitui estimativa máxima da necessidade,
não implicando obrigação da Contratante de solicitar ou contratar integralmente esse quantitativo
durante a vigência contratual, ficando a execução condicionada à necessidade efetivamente veri-
ficada pela Administração e à disponibilidade orçamentária.

6.4.4. A disponibilização dos profissionais além dos 04 (quatro) inicialmente previstos para o
exercício de 2026 ocorrerá de forma gradual e sob demanda, mediante solicitação formal da Con-
tratante, com antecedência razoável para que a Contratada possa providenciar a alocação dos pro-
fissionais, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

6.4.5. As licitantes deverão considerar, na elaboração de suas propostas, que o quantitativo
de 08 (oito) profissionais corresponde ao quantitativo máximo estimado, enquanto a demanda ini-
cial, a partir de novembro de 2026, será de 04 (quatro) profissionais, podendo os demais 04 (qua-
tro) ser solicitados posteriormente, conforme a necessidade das Secretarias demandantes.

6.4.6. A eventual solicitação dos profissionais adicionais não implicará alteração dos preços
unitários registrados ou contratados, devendo ser observados os valores constantes da proposta
vencedora e as demais condições estabelecidas no instrumento contratual.

6.4.7. A Contratada deverá estar apta a disponibilizar os profissionais adicionais quando for-
malmente solicitados pela Contratante, desde que respeitados os quantitativos máximos previstos e
as condições estabelecidas na contratação.

7. MODO E CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada pela Contratada no prazo máximo de 05

(cinco) dias úteis, contado da emissão da respectiva Ordem de Serviço, observados os locais,
quantitativos, horários, postos de trabalho e demais condições estabelecidas pela Contratante.

7.2. A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma contínua e regular, nos locais e horá-
rios definidos pela Contratante, conforme a necessidade administrativa e o cronograma estabele-
cido na Ordem de Serviço, devendo a Contratada assegurar a disponibilidade dos profissionais ne-
cessários à manutenção dos postos durante todo o período de execução contratual.

7.3. A Contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, preposto formalmente
designado, com poderes suficientes para representá-la perante a Administração, receber comuni-
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cações, acompanhar a execução dos serviços, solucionar ocorrências e adotar as providências ne-
cessárias ao cumprimento das obrigações contratuais.

7.4. Os serviços serão executados por profissionais vinculados à Contratada, devidamente
selecionados, contratados, capacitados e habilitados para o desempenho das respectivas funções,
cabendo exclusivamente à Contratada a responsabilidade pela gestão, direção, remuneração e de-
mais obrigações decorrentes das relações de trabalho.

7.5. A Contratada deverá manter quantitativo suficiente de profissionais para assegurar a
continuidade e a regularidade dos serviços, providenciando, às suas expensas, a imediata substi-
tuição de empregados em situações de férias, licenças, faltas, afastamentos ou outras ocorrências
que possam comprometer a execução dos serviços.

7.6. No caso de férias programadas, a Contratada deverá comunicar previamente a substi-
tuição à Contratante, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, indicando o profissional que re-
alizará a cobertura. Nos demais casos de afastamento, a comunicação deverá ocorrer imediata-
mente após o conhecimento do fato, devendo a substituição ser providenciada no prazo necessário
para evitar a descontinuidade do serviço.

7.7. Os profissionais alocados deverão apresentar conduta compatível com o ambiente de
trabalho, tratar usuários, servidores e demais pessoas com urbanidade e respeito, manter postura
profissional e atender às orientações relacionadas à adequada execução dos serviços, sempre por
intermédio do preposto da Contratada.

7.8. Os profissionais deverão apresentar-se devidamente uniformizados, identificados por
crachá ou carteira funcional e equipados com os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs,
quando exigíveis, sendo os respectivos uniformes e equipamentos fornecidos integralmente pela
Contratada.

7.9. A Contratada deverá fornecer, por sua conta e responsabilidade, todos os materiais,
ferramentas, equipamentos, utensílios, EPIs e demais recursos necessários à adequada execução
dos serviços, quando previstos nas especificações do objeto, não podendo a ausência desses re-
cursos ser utilizada como justificativa para a interrupção ou redução da qualidade dos serviços.

7.10. A Contratada deverá disponibilizar e manter sistema ou equipamento de registro de
ponto e controle de frequência de seus empregados, em conformidade com a legislação trabalhista
aplicável, especialmente com a Portaria MTP nº 671, de 08 de novembro de 2021, ou norma que
venha a substituí-la, cabendo exclusivamente à Contratada o controle, acompanhamento e guarda
dos respectivos registros.

7.11. Os empregados alocados para prestação dos serviços nas unidades escolares deve-
rão apresentar à direção da respectiva unidade, a cada 06 (seis) meses, Certidão de Antecedentes
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Criminais atualizada, observadas as disposições do art. 59-A da Lei Federal nº 14.811, de 12 de
janeiro de 2024, e demais normas aplicáveis.

7.12. A inclusão, substituição ou remanejamento de profissionais deverá ser previamente
comunicado pela Contratada ao fiscal ou gestor do contrato, conforme o fluxo de comunicação de-
finido pela Administração, ficando a substituição sujeita à verificação do atendimento aos requisitos
estabelecidos no edital, no Termo de Referência e na legislação aplicável.

7.13. A Contratante poderá solicitar, mediante comunicação formal ao preposto da Contrata-
da, a substituição de profissional cuja conduta, desempenho ou atuação seja considerada incom-
patível com a adequada execução dos serviços, devidamente fundamentada em ocorrência cons-
tatada pela fiscalização, devendo a Contratada providenciar a substituição no prazo estabelecido
pela fiscalização, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.

7.14. A Contratada deverá providenciar a imediata correção das falhas, irregularidades ou
deficiências constatadas pela fiscalização durante a execução dos serviços, sem prejuízo da apli-
cação das medidas administrativas e sanções previstas no contrato e na legislação.

7.15. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações deste Termo de
Referência, do edital, da proposta da Contratada, das Ordens de Serviço e das orientações formal-
mente expedidas pela fiscalização, observadas as normas técnicas, trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, de segurança e medicina do trabalho, ambientais e demais disposições legais aplicáveis.

7.16. A Contratada deverá cumprir integralmente a legislação aplicável à execução dos ser-
viços, especialmente a legislação trabalhista e previdenciária, as normas de saúde e segurança do
trabalho e a Lei Estadual nº 17.292, de 19 de outubro de 2017, quando aplicável ao objeto.

7.17. A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de ha-
bilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, apresentando à Contratante, sempre
que solicitado, os documentos comprobatórios correspondentes.

7.18. Quando houver previsão de pagamento de adicional de insalubridade em percentual
superior àquele estabelecido na respectiva Convenção Coletiva de Trabalho, a Contratada deverá
apresentar à Contratante, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da assinatura do contrato,
laudo ou documento técnico que comprove a realização de avaliação/perícia por profissional legal-
mente habilitado, nos termos da legislação trabalhista e das normas regulamentadoras aplicáveis,
fundamentando o percentual pleiteado.

7.19. A Contratada será integralmente responsável pelos encargos decorrentes da contrata-
ção e manutenção de seus empregados, incluindo remuneração, férias, décimo terceiro salário, en-
cargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, benefícios previstos em lei ou instrumento coletivo,
uniformes, EPIs, treinamento, materiais, equipamentos e demais custos necessários à execução do
objeto.
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7.20. Os preços propostos deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos necessá-
rios à integral execução dos serviços, incluindo tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e
fiscais, benefícios, férias, décimo terceiro salário, uniformes, EPIs, materiais, equipamentos, treina-
mento, adicionais de insalubridade e periculosidade, quando devidos, seguros, taxas e demais des-
pesas incidentes ou que venham a incidir sobre a execução contratual, não cabendo à Administra-
ção qualquer ônus adicional decorrente desses custos.

7.21. A Contratada responderá pelos danos materiais e pessoais causados à Contratante ou
a terceiros em decorrência de atos ou omissões praticados por seus empregados, prepostos ou re-
presentantes, quando caracterizados dolo ou culpa, inclusive nas hipóteses de negligência, impru-
dência ou imperícia, sem prejuízo das demais responsabilidades civis, administrativas e penais pre-
vistas em lei.

7.22. A ocorrência de acidentes envolvendo empregados da Contratada durante a execução
dos serviços será de responsabilidade da própria Contratada, que deverá adotar todas as providên-
cias legais, trabalhistas e de segurança necessárias, sem prejuízo da comunicação imediata à fis-
calização quando o fato ocorrer nas dependências ou durante a execução de atividades relaciona-
das ao contrato.

7.23. A Contratada deverá comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência que
possa comprometer a continuidade, a qualidade ou a segurança da prestação dos serviços, bem
como adotar, de forma tempestiva, as medidas necessárias para sua regularização.

7.24. A fiscalização e o acompanhamento exercidos pela Contratante não afastam nem re-
duzem a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução do objeto, tampouco implicam res-
ponsabilidade ou vínculo da Administração com os empregados da empresa contratada.

7.25. A Contratada deverá observar as normas e procedimentos de segurança, higiene,
saúde ocupacional e preservação do meio ambiente aplicáveis às atividades executadas, adotando
as medidas preventivas necessárias à proteção de seus empregados, dos servidores públicos, dos
usuários dos serviços e de terceiros.

7.26. A execução dos serviços deverá observar rigorosamente os locais, horários, quantitati-
vos de postos e jornadas estabelecidos pela Administração, não sendo permitida a alteração unila-
teral desses parâmetros pela Contratada sem prévia autorização da Contratante, quando necessá-
ria.

7.27. Eventuais alterações na distribuição dos postos, horários ou rotinas de execução,
quando necessárias ao atendimento do interesse público e desde que compatíveis com o objeto
contratado e com os limites legais, deverão ser formalizadas pela Administração e comunicadas ao
preposto da Contratada.
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7.28. A Contratada deverá manter mecanismos de acompanhamento e controle da qualida-
de dos serviços prestados, adotando providências imediatas sempre que identificada qualquer ocor-
rência que possa comprometer o cumprimento das obrigações contratuais.

7.29. O descumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital,
no contrato ou nas Ordens de Serviço sujeitará a Contratada às medidas administrativas e às san-
ções previstas na legislação e nos instrumentos da contratação, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, quando cabíveis.

8. MODO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE AGENTE DE LIMPEZA,
COPA E COZINHA

8.1. A execução das atividades para o cargo de Agente de Limpeza, Copa e Cozinha, será
realizada de segunda a sexta-feira, com carga horária de 8 (oito) horas diárias, podendo ser no pe-
ríodo compreendido das 06h:00 às 19h:00.

8.1.1. O horário da prestação dos serviços será definido no momento da contratação, con-
forme a necessidade de cada Secretaria demandante.

8.1.2. Em casos excepcionais, o horário e os dias da semana poderão ser alterados, sendo
que a contratante deverá realizar a compensação de horas para os profissionais em concordância
com a Secretaria, desde que não implique o bom andamento das atividades.

8.2. Os uniformes e EPI’s a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão
ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças
para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado.

8.2.1. Os modelos de uniformes deverão ser previamente apresentados à Contratante para
aprovação, devendo permanecer em condições adequadas de higiene, conservação e apresenta-
ção durante toda a execução dos serviços.

8.2.2. A Contratada deverá fornecer os EPI’s ao empregado no início da execução do con-
trato, devendo ser substituído a qualquer época, sempre que não atendam as condições mínimas
de apresentação.

8.2.3. Os uniformes e EPI’s deverão ser entregues mediante recibo, contendo quantidade,
descrição, data do recebimento, tamanho e assinatura do funcionário, cuja cópia, devidamente
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fisca-
lização do contrato.

8.3. Os materiais de limpeza, bem como de copa e cozinha a serem utilizados, serão forne-
cidos pela contratante.

8.4. Dos Requisitos e Conhecimentos desejados
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8.4.1. Para o desempenho das atividades de Agente de Limpeza, Copa e Cozinha, o profis-
sional deverá ser alfabetizado, de modo a possibilitar a adequada compreensão de orientações,
procedimentos, avisos, registros e demais informações necessárias à execução das atividades.

8.4.2. Para o adequado desempenho das atribuições, são desejáveis conhecimentos e habi-
lidades relacionados a:

a) preparo e manipulação de alimentos e bebidas, observadas as normas de higiene e se-
gurança alimentar;

b) armazenamento, conservação e acondicionamento adequado de alimentos e bebidas;
c) técnicas adequadas de congelamento e descongelamento de alimentos;
d) separação, acondicionamento e destinação adequada de resíduos, inclusive quanto à co-

leta seletiva, quando aplicável;
e) técnicas de limpeza e higienização de ambientes, equipamentos, utensílios e superfícies;
f) utilização, diluição, armazenamento e manuseio seguro de produtos de limpeza e demais

produtos químicos utilizados na execução dos serviços;
g) utilização adequada de equipamentos, utensílios e materiais necessários à execução das

atividades; e
h) observância das normas de higiene, segurança do trabalho e boas práticas aplicáveis às

atividades de limpeza, copa e cozinha.
8.4.3. Os conhecimentos e habilidades previstos neste item constituem características dese-

jáveis para o adequado desempenho das atividades, não devendo sua ausência, isoladamente,
constituir requisito de habilitação ou critério de desclassificação da licitante, sem prejuízo da obri-
gação da Contratada de assegurar que os profissionais alocados estejam devidamente capacitados
para a execução das atividades previstas no objeto.

8.4.4. A Contratada deverá promover, quando necessário, orientação e capacitação dos
profissionais alocados para a execução dos serviços, especialmente quanto aos procedimentos de
higiene, segurança, utilização de produtos químicos, manipulação de alimentos, uso de equipamen-
tos e demais rotinas relacionadas às atividades contratadas.

8.5. Os serviços serão executados durante 08:00h (oito) horas diárias, a serem definidas,
para execução de serviços de limpeza e conservação (limpeza e higienização das salas internas e
banheiros, limpeza das áreas externas, calçadas, vidros, janelas, teto, coleta de resíduos das salas
e repartições), limpar a cozinha e tarefas de fazer café, chimarrão, manipulação e armazenagem de
alimentos conforme segue:

8.5.1. DIARIAMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:
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a) Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, peitoris, cai-
xilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extinto-
res de incêndio, etc.;

b) Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;
c) Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos,

de marmorite e emborrachados;
d) Varrer os pisos;
e) Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os banheiros, lavabos e

salas, quando necessário;
f) Retirar o pó dos telefones, computador e equipamentos eletrônicos com flanela e produtos

adequados;
g) Efetuar a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário

desinfetante;
h) Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas mo-

lhadas e retirar o lixo, acondicionando-o em sacos plásticos e removendo-os para local indicado;
i) Limpar todos os cestos coletores de lixo das áreas internas e externa e recolhimento dos

mesmos em sacos plásticos, e, também, quando houver necessidade.
j) Limpeza de mesas e bancos de refeitórios e áreas afins (estes após cada refeição);
k) Higienização de pratos, talheres, panelas, bacias, copos, canecas, cumbucas e demais

utensílios de cozinha após cada uso.
l) Manipulação de alimentos, seguindo o cardápio elaborado pela Nutricionista.
m) Efetuar demais serviços considerados necessário e de frequência diária ou solicitados

pelo responsável do local que o profissional estiver vinculado.
8.5.2. SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:
a) Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;
b) Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas;
c) Limpar, com produto neutro, portas, barras, corrimões e batentes pintados a óleo ou ver-

niz sintético;
d) Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis

encerados;
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e) Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro, tecido ou plástico em assentos e
poltronas;

f) Limpar todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;
g) Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborra-

chados com detergente, encerar e lustrar;
h) Lavar os bebedouros e higienizá-los com produtos próprios e recolocá-los em seus locais

de origem;
i) Limpar com produtos próprios os pisos, utilizando acessório umedecido pela diluição, en-

xaguando com água pura utilizando mangueiras;
j) Limpar e higienizar os espelhos com pano umedecido em álcool e limpa vidros;
k) Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes.
l) Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal ou solicitados

pelo responsável do local que o profissional estiver vinculado;
8.5.3. QUINZENALMENTE, UMA VEZ:
a) Limpar todos os vidros (face interna/externa).
8.5.4. MENSALMENTE, UMA VEZ:
a) Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;
b) Limpar forros, paredes e rodapés;
c) Limpar persianas com produtos adequados;
d) Remover manchas de paredes;
e) Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de

correr, etc.) e efetuar revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.
8.5.5. SEMESTRALMENTE, UMA VEZ:
a) Limpar as paredes (face interna e externa) com produtos apropriados para limpeza;
b) Limpar em cima dos armários e quando possível atrás e em baixo.
8.5.6. SEMPRE QUE NECESSÁRIO:
a) Comunicar a presença de danos aos equipamentos ou as estruturas prediais;
b) Comunicar a necessidade de realização de reparos nas áreas de uso comum e sanitá-

rios, como troca de lâmpadas e papeleiros, correção de infiltrações, entre outros.
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c) Utilizar crachá de identificação com o nome da empresa prestadora de serviços e unifor-
me.

8.5.7. Atividades de Preparo e Apoio de alimentos
a) Preparar e/ou auxiliar no preparo de refeições, alimentos, bebidas e lanches, conforme

cardápios e orientações recebidas;
b) Organizar e repor utensílios, copos, talheres e demais materiais utilizados na copa e no

refeitório;
c) Preparar cafés, chás e sucos, bem como dispor os itens em bandejas ou mesas de servi-

ço;
d) Executar tarefas de apoio na distribuição das refeições, observando normas de higiene e

segurança alimentar;
e) Auxiliar na recepção e atendimento de visitantes e servidores durante eventos e reuniões,

servindo café, água e lanches.
8 . 5 . 8 . A t i v i d a d e s d e L i m p e z a e C o n s e r v a ç ã o d e c o z i n h a

e r e f e i t ó r i o :
a) Lavar, higienizar e guardar utensílios, equipamentos e superfícies utilizadas na copa e

cozinha;
b) Manter limpos e organizados os ambientes da copa, cozinha e refeitório;
c) Efetuar a remoção e destinação adequada dos resíduos gerados durante o preparo e

consumo dos alimentos;
d) Executar a limpeza e higienização de geladeiras, freezers, micro-ondas, fornos, batedei-

ras, liquidificadores, trituradores e demais equipamentos, conforme cronograma de manutenção.
8 . 5 . 9 . R e s p o n s a b i l i d a d e e O r g a n i z a ç ã o :
a) Controlar o consumo e solicitar reposição de gêneros alimentícios, materiais de limpeza e

utensílios, quando necessário;
b) Cumprir as normas de segurança, higiene, saúde e vestimenta exigidas para manipula-

ção de alimentos;
c) Zelar pela conservação dos equipamentos, utensílios e instalações sob sua responsabili-

dade;
d) Colaborar com a equipe de limpeza e manutenção, mantendo a harmonia e eficiência do

ambiente de trabalho;
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e) Executar outras tarefas correlatas determinadas pela chefia imediata, compatíveis com a
natureza da função.

9. MODO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMA-
DA:

9.1. Os serviços deverão ser prestados presencialmente no Núcleo de Educação Ottaviano
Nicolao, sito a Rua Olímpio Bissolotti, nº 369 – Bairro da Amizade; Centro de Educação Infantil Ro-
selene Fátima Bussolaro, Rua João Paulo II – Centro e Núcleo de Educação 15 de Novembro, Li-
nha XV de Novembro – Interior, todos no Município de Lindóia do Sul/SC;

9.1.1. A prestação dos serviços no Núcleo Ottaviano Nicolao, deverá ser de segunda à sex-
ta-feira, das 6:30 às 18:30 horas, sendo que um vigilante deverá ter seu posto na entrada principal
da Escola e o outro vigilante deverá ter seu posto próximo ao Ginásio de Esportes da Escola.

9.1.2. A prestação dos serviços no CEI Roselene Fátima Bussolaro, deverá ser de segunda
à sexta-feira das 6:30 às 18:30 horas, sendo o posto do vigilante na entrada principal da Escola.

9.1.3. A prestação dos serviços no Núcleo de Educação 15 de Novembro, deverá ser de se-
gunda à sexta-feira das 12:30 às 18:30 horas, sendo o posto do vigilante na entrada principal da
Escola.

9.1.4. O horário para prestação dos serviços poderá ser alterado por conveniência das Uni-
dades Escolares juntamente com a Secretaria de Educação, desde que com no mínimo 05 (cinco)
dias de antecedência, respeitando a carga horária, e desde que não incida horário noturno.

9.2. As datas de expediente podem ser alteradas conforme calendário escolar, sendo que
as horas poderão ser compensadas em datas que não houver expediente nas escolas.

9.2.1. Os serviços serão prestados, ordinariamente, nas dependências das respectivas uni-
dades escolares. Excepcionalmente, em razão da realização de eventos extraclasse ou atividades
pedagógicas em locais diversos da escola, o local de prestação dos serviços poderá ser tempora-
riamente alterado, mediante orientação da Secretaria Municipal de Educação, que comunicará pre-
viamente à contratada o local e o período em que deverá ocorrer a prestação do serviço.

9.3. Os serviços de vigia desarmado compreendem as atividades de vigilância, observação,
controle e orientação nos locais designados pela Contratante, com caráter predominantemente pre-
ventivo, visando contribuir para a preservação da integridade das pessoas, do patrimônio público e
da regularidade das atividades desenvolvidas nas unidades atendidas.

9.3.1. Constituem atividades do vigia desarmado, sem prejuízo de outras tarefas correlatas
e compatíveis com a função:
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a) realizar a vigilância e o monitoramento preventivo das áreas internas e externas da unida-
de, observando a movimentação de pessoas e situações que possam representar risco à seguran-
ça das pessoas ou do patrimônio;

b) controlar e orientar a entrada e a saída de alunos, servidores, visitantes, fornecedores,
prestadores de serviços e demais pessoas, observando os procedimentos estabelecidos pela uni-
dade;

c) recepcionar, orientar e encaminhar visitantes e usuários aos locais apropriados, conforme
as rotinas e procedimentos definidos pela Administração;

d) realizar rondas periódicas nas dependências da unidade, áreas externas e vias de aces-
so adjacentes, quando aplicável, verificando as condições gerais de segurança do local;

e) verificar, durante as rondas, as condições de portas, janelas, portões, acessos e demais
pontos vulneráveis, comunicando imediatamente qualquer irregularidade identificada;

f) acompanhar preventivamente as áreas de circulação, acesso e permanência de alunos,
servidores, visitantes e demais usuários;

g) apoiar a organização dos fluxos de entrada e saída nos horários de maior movimentação,
especialmente em situações de concentração de pessoas;

h) orientar quanto à utilização e organização das áreas de estacionamento, quando essa ati-
vidade fizer parte das rotinas da unidade;

i) observar e comunicar imediatamente à direção da unidade, ao preposto da Contratada ou
à fiscalização contratual qualquer movimentação suspeita, acesso não autorizado, dano ao patrimô-
nio, ato de vandalismo ou outra situação que possa comprometer a segurança do local;

j) comunicar imediatamente situações de emergência, tentativas de invasão, furtos, danos
ao patrimônio, princípios de incêndio, acidentes ou quaisquer outras ocorrências relevantes;

k) registrar as ocorrências verificadas durante o serviço em livro, formulário ou sistema dis-
ponibilizado para esse fim, quando existente, fornecendo as informações necessárias à fiscalização
e à Administração;

l) comunicar ao responsável pela unidade e ao preposto da Contratada as ocorrências verifi-
cadas durante o turno, especialmente aquelas que demandem providências posteriores;

m) acionar, quando necessário e diante de situações que demandem intervenção especiali-
zada, os órgãos públicos competentes, tais como Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros
ou serviço de emergência, comunicando imediatamente o fato à unidade e à fiscalização contratual;
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n) colaborar, dentro dos limites de sua função, com procedimentos de emergência, evacua-
ção, isolamento preventivo de áreas e demais medidas destinadas à preservação da integridade
das pessoas, observadas as orientações da Administração e dos órgãos competentes;

o) apoiar as equipes responsáveis pela gestão das unidades em situações excepcionais ou
emergenciais, desde que as atividades solicitadas sejam compatíveis com as atribuições de vigia
desarmado;

p) participar de orientações operacionais e treinamentos relacionados à execução dos servi-
ços, promovidos pela Contratada e, quando pertinente, pela Administração;

q) comunicar ao preposto da Contratada e à fiscalização contratual situações recorrentes ou
deficiências observadas durante a execução dos serviços que possam comprometer a segurança
ou a adequada prestação do serviço;

r) elaborar ou fornecer informações para relatórios de ocorrências, quando solicitado pela
fiscalização ou pelo preposto da Contratada;

s) manter postura profissional, cordial e respeitosa no relacionamento com alunos, servido-
res, familiares, visitantes, fornecedores e demais usuários das unidades;

t) preservar o sigilo sobre informações, documentos, ocorrências e demais assuntos de que
tenha conhecimento em razão do exercício de suas atividades; e

u) executar outras atividades correlatas e compatíveis com a função de vigia desarmado,
desde que relacionadas à finalidade do serviço e não impliquem atribuições estranhas ao objeto
contratado.

9.4. A atuação do vigia será de natureza preventiva e de observação, não lhe sendo atribuí-
das funções de polícia, investigação, abordagem coercitiva, contenção física, porte ou uso de arma
de fogo ou qualquer outra atividade privativa de profissional ou órgão legalmente habilitado.

9.5. Diante da constatação de situação que possa representar risco à integridade física das
pessoas ou ao patrimônio público, o profissional deverá adotar as providências preventivas compa-
tíveis com sua função, comunicar imediatamente a ocorrência ao responsável pela unidade e ao
preposto da Contratada ou à fiscalização, e, quando necessário, acionar os órgãos públicos com-
petentes.

9.6. A execução das atividades deverá observar as normas internas das unidades atendi-
das, os procedimentos de controle de acesso, as orientações formalmente estabelecidas pela Con-
tratante e as demais condições previstas neste Termo de Referência e no contrato, sem prejuízo da
autonomia da Contratada quanto à gestão e direção de seus empregados.

9.7. O profissional não poderá abandonar o posto ou deixar de realizar as atividades de vigi-
lância durante sua jornada, salvo em situações excepcionais ou de emergência, devendo, nesses
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casos, comunicar imediatamente o preposto da Contratada e adotar as providências necessárias
para preservar a continuidade e a segurança do serviço.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações estabelecidas

neste Termo de Referência, no edital, no contrato, na proposta apresentada e nas Ordens de Ser-
viço, observando os prazos, locais, horários, quantitativos e demais condições estabelecidas pela
Contratante.

10.2. Designar e manter preposto responsável pelo acompanhamento da execução contra-
tual, mantendo comunicação permanente com a fiscalização e adotando, em tempo hábil, as pro-
vidências necessárias à correção de eventuais falhas ou irregularidades.

10.3. Comunicar à Contratante, por escrito e imediatamente, a ocorrência de acidentes, inci-
dentes ou quaisquer fatos relevantes verificados durante a execução dos serviços, especialmente
aqueles que possam comprometer a segurança das pessoas, o patrimônio público ou a continuida-
de da prestação.

10.4. Responsabilizar-se pela manutenção, conservação e adequado funcionamento dos
equipamentos, ferramentas, materiais e utensílios disponibilizados pela própria Contratada para a
execução dos serviços, incluindo seus acessórios, devendo providenciar, às suas expensas, os re-
paros ou substituições necessários.

10.5. Assegurar o cumprimento das jornadas e horários contratualmente estabelecidos,
mantendo os profissionais disponíveis nos respectivos postos durante os períodos previstos para a
execução dos serviços, bem como adotando as providências necessárias para evitar atrasos, faltas
ou descontinuidade da prestação.

10.6. Manter os profissionais devidamente identificados durante a execução dos serviços,
mediante crachá ou outro meio de identificação definido pela Contratada, e uniformizados de acor-
do com as características estabelecidas neste Termo de Referência.

10.7. Fornecer os uniformes em quantidade suficiente e em condições adequadas de uso,
higiene e conservação, submetendo previamente à Contratante os respectivos modelos, quando
assim estabelecido neste Termo de Referência.

10.8. Substituir, mediante solicitação fundamentada da fiscalização e por intermédio do pre-
posto da Contratada, profissional cuja conduta, desempenho ou atuação se mostre incompatível
com a adequada execução dos serviços, observado o prazo estabelecido pela Contratante para a
substituição e assegurado o atendimento aos requisitos previstos para a função.

10.9. Providenciar a substituição dos profissionais em casos de férias, faltas, licenças, afas-
tamentos ou outras ausências, de modo a assegurar a continuidade dos serviços e a cobertura dos
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postos previstos no contrato, observados os procedimentos e prazos estabelecidos neste Termo de
Referência.

10.10. Arcar integralmente com as despesas decorrentes da contratação e manutenção de
seus empregados, incluindo salários, férias, décimo terceiro salário, encargos trabalhistas, previ-
denciários e fiscais, benefícios previstos em lei ou instrumento coletivo, alimentação, transporte,
uniformes, equipamentos de proteção individual, treinamento e demais despesas necessárias à
execução do objeto.

10.11. Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, tributária, civil,
de saúde e segurança do trabalho e demais normas aplicáveis à execução do objeto, responsabi-
lizando-se pelo cumprimento das obrigações decorrentes das relações de trabalho mantidas com
seus empregados.

10.12. Manter os vínculos de trabalho dos profissionais alocados na execução dos serviços
devidamente formalizados e registrados na forma da legislação trabalhista vigente, assumindo in-
tegral responsabilidade pelas obrigações decorrentes desses vínculos.

10.13. Responsabilizar-se pelos encargos e obrigações decorrentes de demandas trabalhis-
tas, previdenciárias, civis ou penais relacionadas à atuação de seus empregados, prepostos ou re-
presentantes, quando decorrentes de atos ou fatos imputáveis à Contratada, sem prejuízo das res-
ponsabilidades legalmente atribuídas à Administração.

10.14. Promover, às suas expensas, o treinamento, a orientação e a capacitação dos profis-
sionais necessários ao adequado desempenho das atividades, especialmente quanto aos procedi-
mentos de segurança, utilização de equipamentos e produtos, uso de EPIs, atendimento ao público
e demais aspectos relacionados às funções exercidas.

10.15. Fornecer, gratuitamente e em quantidade suficiente, todos os Equipamentos de Pro-
teção Individual – EPIs necessários à execução das atividades que deles demandem, responsabi-
lizando-se pela orientação quanto ao uso, fiscalização, conservação, substituição e demais obriga-
ções previstas na legislação de segurança e saúde do trabalho, devendo os equipamentos possuir
Certificado de Aprovação – CA válido, quando exigível.

10.16. Disponibilizar, sempre que solicitado pela fiscalização, os registros de frequência dos
profissionais alocados na execução do contrato, observadas as disposições da legislação trabalhis-
ta e as regras estabelecidas para o controle da execução contratual.

10.17. Manter sistema de registro e controle de frequência dos empregados, responsabili-
zando-se integralmente pela gestão da jornada de trabalho, inclusive quanto a horas extras, com-
pensações, banco de horas, intervalos e demais obrigações trabalhistas.

10.18. Cumprir e fazer cumprir pelos seus empregados as normas de segurança, higiene,
conduta e funcionamento aplicáveis aos locais onde os serviços forem executados, bem como as
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determinações legalmente estabelecidas pelas autoridades competentes, sem prejuízo da autono-
mia da Contratada na gestão de seus empregados.

10.19. Orientar seus profissionais para que observem as regras de acesso, circulação, se-
gurança e funcionamento das unidades atendidas, comunicando ao preposto da Contratada even-
tuais ocorrências que demandem providências.

10.20. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualifica-
ção exigidas na licitação, apresentando à Contratante, sempre que solicitado e nos termos da legis-
lação aplicável, os documentos comprobatórios correspondentes.

10.21. Reparar ou indenizar os danos materiais ou pessoais comprovadamente causados à
Contratante ou a terceiros em decorrência de atos ou omissões de seus empregados, prepostos ou
representantes, quando caracterizados dolo ou culpa, sem prejuízo das demais responsabilidades
previstas em lei.

10.22. Corrigir, no prazo estabelecido pela fiscalização, as falhas, irregularidades ou defi-
ciências constatadas na execução dos serviços, sem prejuízo da aplicação das medidas adminis-
trativas e sanções cabíveis.

10.23. Manter sigilo sobre informações, documentos, dados e demais assuntos de que seus
empregados, prepostos ou representantes tenham conhecimento em razão da execução do contra-
to, quando protegidos por sigilo legal ou contratual.

10.24. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, as obrigações decorrentes do contra-
to, salvo nas hipóteses expressamente admitidas no edital, neste Termo de Referência e na legis-
lação aplicável.

10.25. Responsabilizar-se por todas as providências necessárias à regular execução dos
serviços, não podendo alegar desconhecimento das condições locais, operacionais ou das obriga-
ções estabelecidas nos instrumentos da contratação como justificativa para eventual descumpri-
mento contratual.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais, o edital, este Termo de Referência e a proposta apresentada.
11.2. Designar servidor ou equipe responsável pelo acompanhamento e fiscalização da exe-

cução contratual, nos termos da legislação aplicável.
11.3. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, registrando as ocorrências verifica-

das durante a execução contratual e adotando as providências administrativas cabíveis.
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11.4. Comunicar formalmente à Contratada, por intermédio de seu preposto, as falhas, irre-
gularidades ou deficiências identificadas na execução dos serviços, estabelecendo prazo para sua
correção, quando cabível.

11.5. Fornecer à Contratada as informações e os esclarecimentos necessários à adequada
execução do objeto, inclusive quanto aos locais, horários, rotinas e condições de acesso às unida-
des atendidas.

11.6. Disponibilizar as condições de acesso às dependências municipais necessárias à exe-
cução dos serviços, observadas as regras de segurança e funcionamento de cada unidade.

11.7. Acompanhar a execução dos serviços e verificar sua conformidade com as condições
estabelecidas no contrato, sem assumir a gestão ou direção dos empregados da Contratada.

11.8. Receber, conferir e atestar as notas fiscais ou documentos de cobrança corresponden-
tes aos serviços efetivamente prestados, por intermédio do servidor ou responsável designado.

11.9. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada pelos serviços efetivamente prestados,
observados os prazos, condições e procedimentos estabelecidos no edital, no contrato e na legis-
lação aplicável.

11.10. Efetuar as retenções tributárias, previdenciárias ou de outra natureza que sejam le-
galmente exigíveis sobre os pagamentos realizados à Contratada.

11.11. Comunicar à Contratada, por meio de seu preposto, as ocorrências que exijam provi-
dências relacionadas à execução dos serviços, evitando-se, como regra, a comunicação direta com
os empregados terceirizados para fins de gestão de pessoal.

11.12. Abster-se de praticar atos que caracterizem ingerência na administração da Contrata-
da ou subordinação direta de seus empregados, observando-se, especialmente, que:

11.12.1. Não exercerá poder de mando ou direção sobre os empregados da Contratada, de-
vendo as solicitações, reclamações e determinações relacionadas à execução contratual ser enca-
minhadas ao preposto ou responsável indicado pela empresa;

11.12.2. Não determinará aos empregados da Contratada a execução de atividades estra-
nhas ao objeto contratado ou distintas daquelas previstas para os respectivos postos e funções;

11.12.3. Não utilizará os empregados da Contratada para atividades particulares ou alheias
ao objeto do contrato;

11.12.4. Não estabelecerá diretamente aos empregados da Contratada horários, folgas, fé-
rias, compensações, banco de horas ou outras condições próprias da relação de trabalho, cabendo
tais atribuições exclusivamente à Contratada;
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11.12.5. Não considerará os empregados da Contratada como servidores ou colaboradores
integrantes do quadro da Administração, inclusive para fins de concessão de vantagens, diárias,
passagens ou outros benefícios próprios dos agentes públicos.

11.13. Não autorizar a execução de serviços extraordinários ou alterações de jornada que
impliquem modificação das condições originalmente estabelecidas, salvo quando formalmente de-
mandadas ou autorizadas no âmbito da gestão contratual e observados os limites do objeto e da
legislação aplicável.

11.14. Quando necessária a alteração de rotinas, horários, locais ou condições de execução
dos serviços, formalizar a solicitação ao preposto da Contratada, observados os limites do objeto
contratado e da legislação aplicável.

11.15. Aplicar, quando cabível, as medidas administrativas e sanções previstas no contrato
e na legislação, assegurados o contraditório e a ampla defesa nos casos em que forem exigíveis.

11.16. Exercer a fiscalização contratual sem que isso implique transferência à Contratante
da responsabilidade da Contratada pela gestão de seus empregados, pelos encargos trabalhistas
ou pela organização e direção da mão de obra empregada na execução do objeto.

12. DAS CONDIÇÕES GERAIS DO RECEBIMENTO
12.1. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o for-

necimento ou execução do serviço efetuado, serão aplicados à contratada sanção prevista no edital
e na legislação vigente.

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo fiscal,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

12.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

12.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalha-
do.

12.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela Contrata-
da, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

12.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soli-
dez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
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13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verifica-

ção da conformidade dos serviços prestados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajus-
te, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designa-
dos, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei 14.133/21.

13.2. A verificação da perfeita execução dos serviços deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

13.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado a disposição do art. 143 da Lei 14.133/21, comunicando-se à
Contratada para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

13.4. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sem-
pre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

13.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na
execução do contrato.

13.6. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

13.7. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua com-
petência.

13.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de pro-
vidências que devam ser cumpridas de imediato.

13.9. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a su-
as expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

13.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

13.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assu-
midas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, po-
dendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº
14.133/21.
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13.12. Ficam designados(as) os(as) servidores(as) Bruna Gabriela Sandi, matrícula nº 287,
Ivete Balbino Fiorentin, matrícula nº 294, Lucinete Fiorentin Lodi, matrícula nº 68, Rita Cassia Oli-
veira Franceschina, matrícula nº 296 e Sandra Regina Zuanazzi, matrícula nº 13, para exercer a
fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7º
da Lei federal nº 14.133/21.

13.13. Ficam designados(as), como fiscais substitutos(as) respectivamente os(as) servido-
res(as) Elisangela Balbinoto Vicente, matrícula nº 136, Andressa Proinelli, matrícula nº 366, Sheila
Spricigo, matrícula nº 6062/3, Orvane Gehrke Zanatta, matrícula nº 4057/1 e Joice Salete Cason,
matrícula nº 369/1, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos ter-
mos disciplinados nos art. 117 e 7º da Lei federal nº 14.133/21.

13.14. Fica designado, como gestor de contratos, o(a) servidor(a) Ligia Rossini Gonçalves
Rigo, matrícula nº 278, para exercer a gestão contratual.

14. DO PRAZO DE VIGÊNCIA
14.1. O presente objeto se enquadra como serviço contínuo?
( x ) SIM ( ) NÃO
14.2. O prazo de vigência será de 60 (sessenta) meses, a contar da assinatura do instru-

mento contratual, observados os devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da
Lei Federal 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do disposto no art.
107 da referida norma.

14.2.1. Se o contrato por algum motivo, tiver início ou término com data que não coincida
com o início ou término do mês, o valor do mês em questão será pago de forma proporcional aos
respectivos dias de prestação do(s) serviço(s).

14.3. A repactuação correspondente aos itens trabalhistas da planilha de custos, serão rea-
justados conforme convenção coletiva de trabalho, após análise pela administração, dos documen-
tos comprobatórios.

14.3.1. O reajuste somente será devido após o transcurso de 01 (um) ano, contado a partir
da data de apresentação da proposta, vedada a utilização da data da assinatura do contrato como
marco inicial, nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021, apenas para os itens da planilha de
custos que não são reajustados através da convenção coletiva de trabalho.

14.3.1.1. O reajuste será calculado mediante a aplicação da variação acumulada do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, apurada no período correspondente, ou de outro índice
oficial que venha a substituí-lo, mantendo-se as demais condições inalteradas.

15. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E RESPONSÁVEL
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15.1. Em cumprimento ao disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto
Municipal nº 4.072/2024, foi realizada pesquisa de preços com a finalidade de subsidiar a estimativa
do valor da contratação, mediante levantamento de preços praticados em contratações similares
realizadas pela Administração Pública, observados os parâmetros e critérios aplicáveis à formação
do preço estimado.

15.2. A pesquisa de preços e a apuração dos valores utilizados para a estimativa da contra-
tação foram realizadas pelos servidores Sr. Josemar Tecchio e Sra. Camili Cristina Peruzin Pelliz-
zaro, responsáveis pelo levantamento, análise e tratamento dos dados obtidos, conforme documen-
tação que integra o processo de contratação.

15.3. A definição do valor estimado considerou os preços obtidos na pesquisa, com aplica-
ção de metodologia compatível com as características e a quantidade dos dados coletados, bus-
cando refletir, de forma adequada, os preços praticados em contratações similares e proporcionar
maior segurança à estimativa da despesa.

15.4. Para a estimativa do valor da contratação, foi adotada a média aritmética dos valores
obtidos na pesquisa de preços, considerando-se a quantidade e a homogeneidade dos dados dis-
poníveis, de modo a representar o comportamento médio dos preços identificados.

15.6. Os valores resultantes da pesquisa de preços e os respectivos cálculos encontram-se
demonstrados nos documentos que integram o processo de contratação, constituindo-se em refe-
rência para a definição do valor estimado e dos parâmetros de aceitabilidade das propostas, con-
forme estabelecido no edital.

16. DA FORMA DE PAGAMENTO
16.1. O pagamento pela prestação do serviço, objeto das futuras contratações, deverá ser

feito pela Administração em favor do contratado mediante boleto ou transferência bancária (TED,
DOC, depósito) em conta corrente de titularidade do contratado, no prazo de até 15 (quinze) dias
após a data de recebimento definitivo do objeto, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.

16.1.1. A conta para depósito e/ou chave pix, deverá ser em nome da contratada.
16.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fis-

cais deverá ser aquele fornecido na habilitação, exceto no caso de participação de empresas em
consórcio.

16.3. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadim-
plência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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17.1. Prevê o art. 72, inciso IV, da Lei Federal n. 14.133/2021 que o dispêndio financeiro re-
sultante da contratação que se pretende realizar deve ser compatível com a previsão de recursos
orçamentários da administração.

17.2. As despesas para a execução do objeto do presente Processo Administrativo Licitató-
rio ocorrerão à conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2026, com a seguinte
classificação:
Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE LINDÓIA DO SUL04.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO CULTURA E TURISMO04.001 - DIRETORIA DA EDUCAÇÃO2.040 - MANUT. DA EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ ESCOLAR40 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1001.0001 - MDE – EDUCAÇÃOR$ 4.968,5740 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0104 – Recursos OrdináriosR$3.926,8540 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 2.500.0000.0000 – Recursos OrdináriosR$12.000,002.037 - MANUT. DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL34 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1001.0001 - MDE – EDUCAÇÃOR$ 9.937,1434 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 2.500.0000.0000 – Recursos OrdináriosR$47.780,552.071 - Manutenção da Educação Infantil – Creche46 - 3.3.90.00.00.00.00.00 Aplicações Diretas 1.500.1001.0001 MDE – Educação R$ 4.968,5746 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 2.500.0000.0000 – Recursos OrdináriosR$10.617,90
03.001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS2.035 – Manut. Das Atividades Administrativas17 - 3.3.90.00.00.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 1.501.0000.0000 - OUTROS RECURSOS NÃOVINCULADOS R$9.937,14
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE11.001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE2.062 – Manut. Das Atividades da Saúde10 - 3.3.90.00.00.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1002.0002 - Receita Imp. e Transf. DeImpostos – Saúde R$ 9.937,14

17.3. Os valores mencionados em cada dotação orçamentária de 2026, são estimados para
previsão do início dos trabalhos em 01 de novembro de 2026.

17.4. Para os próximos exercícios financeiros, serão utilizadas as dotações orçamentárias
previstas nos anos seguintes, sendo apostiladas ao contrato.

18. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
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18.1. A solução consiste na contratação de empresas especializadas para a prestação de
serviços continuados de vigilância desarmada e de agente de copa, cozinha e limpeza, destinados
ao atendimento das necessidades das unidades da Administração Municipal, especialmente das
unidades da Rede Municipal de Ensino, durante todo o período de vigência contratual.

18.2. A solução foi definida considerando a necessidade de assegurar a continuidade dos
serviços, desde a contratação e mobilização das equipes até a execução, acompanhamento, fisca-
lização, eventual substituição de profissionais e encerramento do contrato, de modo a garantir a
manutenção das condições adequadas de segurança, higiene, organização, conservação e apoio
às atividades escolares e administrativas.

18.3. Para os serviços de vigilância patrimonial desarmada, a solução compreenderá a dis-
ponibilização de profissionais devidamente habilitados e capacitados, em quantidade e nos horários
estabelecidos pela Administração, para atuação nas unidades escolares. Os profissionais deverão
realizar as atividades de vigilância preventiva, controle e observação dos ambientes, proteção das
instalações e do patrimônio público e comunicação de eventuais ocorrências, observadas as atribui-
ções e limitações estabelecidas na legislação e no Termo de Referência.

18.4. No Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao – NEON, a solução contemplará, ainda, a
disponibilização de posto adicional de vigilância, considerando a vulnerabilidade existente na parte
dos fundos da unidade, que não dispõe de muro, alambrado ou cercamento adequado. O posto adi-
cional permitirá ampliar a cobertura e o monitoramento da área, reduzindo os riscos de acesso não
autorizado e de ocorrência de furtos, vandalismo, depredações e outros eventos que possam com-
prometer a segurança da unidade.

18.5. Para os serviços de agente de copa, cozinha e limpeza, a solução compreenderá a
disponibilização de profissionais em quantitativo suficiente para atender às rotinas estabelecidas
pela Administração, abrangendo as atividades de limpeza, higienização, conservação e organiza-
ção dos ambientes, bem como as atividades de apoio de copa e cozinha, incluindo o preparo, ma-
nipulação e distribuição da alimentação, conforme as atribuições e procedimentos definidos no Ter-
mo de Referência e orientados pela Nutricionista.

18.6. Durante a execução dos contratos, caberá às empresas contratadas realizar a gestão
de seus empregados, incluindo recrutamento, seleção, contratação, treinamento, orientação, forne-
cimento de uniformes e equipamentos de proteção individual – EPIs, quando aplicáveis, controle de
frequência, pagamento de salários e demais encargos decorrentes da relação trabalhista, bem co-
mo a substituição dos profissionais sempre que necessário, garantindo a continuidade dos serviços.

18.7. As empresas deverão manter, durante toda a vigência contratual, as condições de ha-
bilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como cumprir integralmente as obrigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e demais obrigações legais e contratuais aplicáveis.
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18.8. A solução prevê ainda a possibilidade de substituição imediata de profissionais ausen-
tes, afastados, inaptos ou que não atendam às condições estabelecidas pela Administração, de for-
ma a evitar a interrupção dos serviços e assegurar a manutenção dos postos e das rotinas previs-
tas. No caso da vigilância, os profissionais substitutos deverão igualmente atender aos requisitos
legais e de qualificação exigidos para o exercício da atividade.

18.9. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente
designados pela Administração, que deverão verificar o cumprimento das obrigações contratuais, a
presença dos profissionais, a qualidade dos serviços, o atendimento às rotinas estabelecidas e de-
mais condições previstas no contrato e no Termo de Referência. Eventuais falhas deverão ser re-
gistradas e comunicadas à contratada para adoção das medidas corretivas cabíveis, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas quando caracterizado descumprimento contratual.

18.10. A solução também deverá contemplar o atendimento a situações excepcionais decor-
rentes de eventos extraclasse ou atividades pedagógicas realizadas em locais diferentes das uni-
dades escolares, quando houver necessidade de deslocamento temporário dos serviços, especial-
mente de vigilância. Nessas situações, a Administração deverá comunicar previamente a contrata-
da, indicando o local e as condições necessárias para a execução, observados os limites e condi-
ções estabelecidos no contrato.

18.11. Durante todo o ciclo de vida da contratação, deverá ser priorizada a continuidade, efi-
ciência, qualidade e economicidade dos serviços, evitando-se interrupções que possam comprome-
ter a segurança, a higiene, a alimentação, a organização ou o funcionamento das unidades públi-
cas.

18.12. Ao final da vigência contratual, a Administração deverá avaliar os resultados alcança-
dos, o nível de atendimento das necessidades, a qualidade dos serviços prestados, as ocorrências
registradas, a atuação das contratadas e a necessidade de continuidade dos serviços, utilizando
essas informações como subsídio para o planejamento de eventual nova contratação.

18.13. Dessa forma, a solução proposta contempla de maneira integrada todas as etapas
relacionadas à contratação e à execução dos serviços, desde a disponibilização e preparação da
mão de obra até o acompanhamento, fiscalização, substituição de profissionais, correção de even-
tuais falhas e encerramento contratual, assegurando que as necessidades permanentes da Admi-
nistração sejam atendidas de forma contínua, eficiente, segura e adequada ao interesse público.

19. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
19.1. Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente

Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade.
Elaborado em: 05 de Outubro de 2026.
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Camili Cristina Peruzin PellizzaroChefe AdministrativoResponsável pela emissão do Termo de ReferênciaAprovado em: _____ / _____ / 20_____.

Dilce Zatta Gasparotto Franciele LocatelliSecretária de Educação, Cultura e Turismo Secretária de Administração e Finanças
Idevaldo Humberto GalinaSecretário de Saúde
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS E DADOS DA PROPONENTE

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 77/2026PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026
Apresentamos nossa proposta para aquisição do objeto da presente Licitação Pregão, na FormaEletrônica acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.
1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTERAZÃO SOCIAL:CNPJ:INSCRIÇÃO ESTADUAL e/ou MUNICIPAL:REPRESENTANTE:CARGO:CARTEIRA DE IDENTIDADE: CPF:ENDEREÇO:TELEFONE:
2 – PREÇO
Item Quant Unid Marca Descrição Vl. Unit Vl. Total

TOTAL DA PROPOSTA
VALOR TOTAL R$ 0,00 (por extenso).
Declaro que nos preços acima cotados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessá-rios à perfeita execução do objeto, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais e/ouequipamentos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxili-ares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infor-tunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispên-dios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, en-fim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta Licitação.
3 – DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA
NOME DO BANCO:
CIDADE:
Nº DA AGÊNCIA:
Nº DA CONTA CORRENTE:
NOME DA CONTA CORRENTE (em nome da empresa):
CHAVE PIX:
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4 – DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DOCUMEN-
TOS
NOME COMPLETO:
CARGO OU FUNÇÃO:
IDENTIDADE Nº:
CPF/MF Nº:
TELEFONE PARA CONTATO:
5 – DECLARAÇÃO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO DA EMPRESA
Declaramos que o Domicílio Eletrônico da Empresa para o recebimento de autorizações de forne-
cimento, alerta de avisos, notificações e decisões administrativas, é:
E-MAIL:
Obs.: Informar preferencialmente apenas um e-mail como domicílio eletrônico da empresa. Poderá
ser informado mais de um e-mail, porém somente será(ão) utilizado(s) se o Município não conseguir
contato com o e-mail preferencial (primeiro informado).
6 – DECLARAÇÃO DE ASSINATURA POR CERTIFICAÇÃO DIGITAL
Declaramos estar ciente que o representante legal indicado neste documento será o signatário do
“Contrato”, o qual deverá assinar o documento, que poderá ser eletrônico em formato “PDF”,
por certificação digital, caso assim solicitado, bem como somente serão autorizados os pagamen-
tos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico àquele da habilitação e proposta vinculada,
na licitação, salvo em caso de participação em consórcios de empresa.
7 – CONDIÇÕES GERAISA proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente Licita-ção.
PRAZO DE EXECUÇÃO: Conforme Termo de Referência/Edital
VALIDADE DA PROPOSTA: De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessãopública do Pregão.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses a partir da publicação no PNCP.

Local, ______ de ____________________ de 2026.

(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)
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MINUTA DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOSCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVADE MÃO DE OBRA1. IDENTIFICAÇÃODADOS DA CONTRATAÇÃO INFORMAÇÕESÓrgão/Entidade Contratante Município de Lindóia do Sul/SCProcesso Licitatório 77/2026Pregão Eletrônico 14/2026LicitanteCNPJCategoria profissionalPosto de trabalhoQuantidade de postosJornada semanalJornada diáriaLocal de execuçãoData de apresentação da propostaVigência contratualConvenção/Acordo Coletivo aplicávelNúmero e ano do instrumento coletivoData-base da categoriaVigência do instrumento coletivo
2. MÓDULO 1 – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃOA licitante deverá informar os valores correspondentes à remuneração mensal de cada traba-lhador alocado no posto de serviço, observadas a legislação aplicável e a Convenção Coletivade Trabalho, Acordo Coletivo de Trabalho ou instrumento coletivo pertinente.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT VALORUNITÁRIO (R$)
VALORMENSAL(R$)1.1 Salário-base/piso salarial mês 11.2 Adicional de insalubridade mês 11.3 Adicional de periculosidade mês 11.4 Adicional noturno mês 11.5 Hora noturna reduzida mês 11.6 Horas extraordinárias mês 11.7 Gratificações mês 11.8 Outros adicionais/verbas remuneratórias mês 1TOTAL DO MÓDULO 1 R$3. MÓDULO 2 – ENCARGOS E PROVISÕES TRABALHISTAS3.1 Encargos sociais e previdenciários

ITEM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA(%) BASE DE CÁL-CULO (R$) VALOR MENSAL(R$)2.1.1 INSS/Contribuição Previdenciária Patronal2.1.2 RAT/GILRAT2.1.3 Terceiros/Sistema S2.1.4 FGTS2.1.5 Outros encargos legalmente incidentesSUBTOTAL 2.1 R$3.2 Provisões trabalhistas
ITEM DESCRIÇÃO PERCENTUAL(%) BASE DE CÁL-CULO (R$) VALOR MEN-SAL (R$)2.2.1 13º salário2.2.2 Férias2.2.3 Adicional de 1/3 de férias2.2.4 Encargos incidentes sobre férias e
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1/3
2.2.5 Outros encargos/provisões trabal-histasSUBTOTAL 2.2 R$TOTAL DO MÓDULO 2 R$4. MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃOA licitante deverá demonstrar os custos decorrentes das verbas rescisórias e respectivos encargos,quando aplicáveis, considerando a metodologia de cálculo adotada.
ITEM DESCRIÇÃO PERCENTUAL/CRITÉRIO BASE DE CÁL-CULO (R$) VALOR MEN-SAL (R$)3.1 Aviso-prévio indenizado3.2 Incidências sobre aviso-prévio indenizado3.3 Aviso-prévio trabalhado3.4 Incidências sobre aviso-prévio trabalhado3.5 Multa do FGTS
3.6 Outras verbas rescisórias legalmenteaplicáveisTOTAL DO MÓDULO 3 R$5. MÓDULO 4 – BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOSDeverão ser considerados os benefícios legalmente obrigatórios e aqueles previstos no instrumentocoletivo aplicável à categoria profissional, observadas as condições estabelecidas no Termo de Re-ferência.

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD./MÊS VALORUNIT. (R$)
DESCONTOEMPREGADO(R$)

VALORMENSAL(R$)4.1 Vale-transporte4.2 Auxílio/vale-alimentação4.3 Cesta básica4.4 Seguro de vida4.5 Assistência médica4.6 Assistência odontológica4.7 Auxílio-creche4.8 Outros benefícios obrigatóriosTOTAL DO MÓDULO 4 R$Observação: os itens não aplicáveis deverão ser preenchidos com “0,00” ou “não aplicável”.
6. MÓDULO 5 – INSUMOS, UNIFORMES, EPIs, EQUIPAMENTOS E MATERIAISDeverão ser considerados todos os materiais, equipamentos, ferramentas, uniformes e demais in-sumos necessários à adequada execução dos serviços e cuja responsabilidade de fornecimentoseja atribuída à CONTRATADA.

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VIDA ÚTIL/CRITÉRIO VALORUNIT. (R$)
CUSTOMENSAL(R$)5.1 Uniformes5.2 Calçados5.3 EPIs5.4 Equipamentos5.5 Ferramentas5.6 Materiais de consumo5.7 Produtos de higiene/limpeza

5.8 Materiais de expediente diretamentevinculados ao posto5.9 Treinamentos/capacitações obrigatórias5.10 Exames ocupacionais5.11 Outros insumos necessáriosTOTAL DO MÓDULO 5 R$Observação: os itens não aplicáveis deverão ser preenchidos com “0,00” ou “não aplicável”.
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7. MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS
ITEM DESCRIÇÃO PERCENTUAL (%) BASE DE CÁL-CULO (R$) VALOR MEN-SAL (R$)6.1 Administração central6.2 Supervisão6.3 Preposto6.4 Despesas administrativas6.5 Comunicação6.6 Deslocamentos6.7 Seguros6.8 Outras despesas indiretasTOTAL DO MÓDULO 6 R$Observação: os itens não aplicáveis deverão ser preenchidos com “0,00” ou “não aplicável”.

8. MÓDULO 7 – TRIBUTOSA licitante deverá informar os tributos incidentes sobre a prestação dos serviços, de acordo com seuregime tributário e a legislação vigente.ITEM TRIBUTO ALÍQUOTA (%) BASE DE CÁLCULO (R$) VALOR MENSAL (R$)7.1 PIS/Pasep7.2 COFINS7.3 ISS7.4 Outros tributos incidentesTOTAL DO MÓDULO 7 R$
9. MÓDULO 8 – LUCRO

ITEM DESCRIÇÃO PERCENTUAL(%) BASE DE CÁL-CULO (R$) VALOR MENSAL(R$)8.1 Lucro/remuneração da CONTRATADATOTAL DO MÓDULO 8 R$
10. QUADRO RESUMO – CUSTO MENSAL DO POSTOMÓDULO DESCRIÇÃO VALOR MENSAL (R$)1 Remuneração2 Encargos e provisões trabalhistas3 Provisão para rescisão4 Benefícios mensais e diários5 Insumos, uniformes, EPIs, equipamentos e materiais6 Custos indiretos7 Tributos8 LucroCUSTO MENSAL UNITÁRIO DO POSTO R$
11. QUADRO DE QUANTITATIVOS E VALOR DA CONTRATAÇÃO

ITEM POSTO/CAT-EGORIA QTD. POS-TOS VALOR UNIT.MENSAL (R$) VALOR MENSALTOTAL (R$) MESES VALOR TO-TAL (R$)123 TOTAL R$ R$
12. MEMÓRIA DE CÁLCULOA licitante deverá apresentar memória de cálculo suficiente para demonstrar as premissas utilizadasna formação do preço, especialmente quanto aos componentes abaixo.COMPONENTE PREMISSA/CRITÉRIO UTILIZADO DOCUMENTO/REFERÊNCIASalário-baseJornada
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AdicionaisEncargos sociais13º salárioFérias e 1/3RescisãoVale-transporteVale/auxílio-alimentaçãoOutros benefíciosUniformesEPIsEquipamentosMateriaisCustos indiretosTributosLucro
13. INSTRUMENTO COLETIVO UTILIZADOINFORMAÇÃO DADOSCategoria profissionalSindicato profissionalSindicato patronalCCT/ACT/DissídioNúmero/identificaçãoData de registroVigência inicialVigência finalData-basePiso salarial R$Vale/auxílio-alimentação R$Outros benefícios obrigatóriosA licitante deverá anexar à proposta, quando exigido pelo Edital, o instrumento coletivo utilizadocomo referência para a composição dos custos da mão de obra.
14. CLASSIFICAÇÃO DOS COMPONENTES PARA FINS DE REAJUSTAMENTO E REPACTU-AÇÃOGRUPO COMPONENTES MECANISMO DE RECOMPOSIÇÃO

A Salários e demais parcelas remuneratóriasdecorrentes da mão de obra Repactuação
B Benefícios estabelecidos em instrumentocoletivo Repactuação, quando decorrente da alter-ação do instrumento coletivo
C Insumos e custos decorrentes do mercado Repactuação mediante demonstraçãoanalítica da variação dos custos, quandocabível
D Tributos, encargos legais e demais obri-gações decorrentes de alteração legislativa Conforme legislação aplicável
E Componentes expressamente submetidosa índice de reajustamento Reajustamento em sentido estrito, quandoprevisto
F Custos indiretos Conforme natureza e demonstração da efe-tiva variação, quando cabível
G Lucro Observada a composição contratual, vedadaa recomposição automática
15. DECLARAÇÃO DA LICITANTEa) Elaborou a presente planilha considerando todos os custos necessários à execução integral doobjeto;b) Observou a legislação trabalhista, previdenciária, tributária e demais normas aplicáveis;c) Observou o instrumento coletivo aplicável à categoria profissional;
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d) Considerou os salários, adicionais, encargos, benefícios e demais parcelas trabalhistas inciden-tes;e) Considerou todos os uniformes, EPIs, equipamentos, ferramentas, materiais e demais insumosde sua responsabilidade;f) Considerou os custos indiretos necessários à adequada execução contratual;g) Informou os tributos de acordo com o regime tributário aplicável à empresa;h) Não incluiu custos em duplicidade;i) Os valores apresentados refletem as condições necessárias à execução do objeto durante a vi-gência contratual;j) Está ciente de que a planilha apresentada servirá de referência para a análise de eventual pedidode repactuação;k) Está ciente de que eventual repactuação dependerá da demonstração analítica da efetiva vari-ação dos custos;l) Está ciente de que não será admitida dupla recomposição de um mesmo componente de custo;m) Responsabiliza-se pela exatidão dos dados e valores apresentados.
Local e data: ______________________________________________
Razão Social: ______________________________________________
CNPJ: _____________________________________________________
Nome do representante legal: _________________________________
CPF: ______________________________________________________
Assinatura: _________________________________________________
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 77/2026PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) CNPJ nº , sediada em (ENDEREÇO COMER-

CIAL) , declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que cumpre plenamente os re-
quisitos para sua habilitação no presente processo licitatório.

OBS – Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com problemas na habilitação,
fazer constar tal ressalva.

Local, ______ de ____________________ de 2026.

(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 77/2026PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) CNPJ nº , sediada em (ENDEREÇO COMER-
CIAL) , declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, 2021, que nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do edital, não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por con-
tratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

Local, ______ de ____________________ de 2026.

(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO SOCIAL E FUNCIONAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 77/2026PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) CNPJ nº ____________, sediada em (ENDEREÇO
COMERCIAL) através de seu representante legal, Sr(a). _________________, declara, sob as pe-
nas da Lei Federal nº 14.133, 2021, que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, eco-
nômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agen-
te público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o ter-
ceiro grau, bem como declara sob as penas da lei que não integra em seus quadros social e funci-
onal, servidor público da administração direta ou indireta do Município de Lindóia do Sul, e agente
político da esfera municipal de Lindóia do Sul, do Estado de Santa Catarina, e da União.

Portanto, inclusive, a empresa declara que também está em conformidade com o que prevê
o art. 54 I “a” da Constituição Federal e art. 43 I ”a” e II “a” da Constituição do Estado de Santa Ca-
tarina.

Local, ______ de ____________________ de 2026.

(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)



83

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 77/2026PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026

A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº , por intermédio de seu representante
legal, o(a) Sr.(a.) ou procurado , portador(a) da Carteira de Identidade nº , do CPF
nº , DECLARA, sob as penas elencadas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, que em
conformidade com o previsto no art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 15 de dezembro de 2006,
ter a receita bruta equivalente a uma (microempresa ou empresa de pequeno por-
te). Declara ainda que não há nenhum dos impedimentos previstos no § 4°, art. 3° da LC 123/06.

Local, ______ de ____________________ de 2026.

(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE RECEITA BRUTA PARA FINS DE BENEFÍCIO PRE-VISTO NA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 123/2006

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 77/2026PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026

A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº , por intermédio de seu representante
legal, o(a) Sr.(a.) ou procurador , portador(a) da Carteira de Identidade nº , do CPF
nº , DECLARA, sob as penas elencadas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, que não
celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolou a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte no ano-calendário
desta licitação, em conformidade com o previsto no inciso II, do art. 3° da Lei Complementar n° 123,
de 15 de dezembro de 2006 e § 2º, do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Local, ______ de ____________________ de 2026.

(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)
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ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO DAREPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 77/2026PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026

Nome da Empresa , inscrito no CNPJ n° , por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a). , portador(a) da Carteira de Identidade nº e do CPF nº ,
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 68, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega
menor de dezesseis anos (art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal).
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Local, ______ de ____________________ de 2026.

(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)
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ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 77/2026PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) CNPJ nº , sediada em (ENDEREÇO COMER-
CIAL), declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que cumpre as exigências de re-
serva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em
lei e em outras normas específicas.
Observação: Os licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensados do cum-
primento da reserva de cargos descrito nesta declaração, deverão apresentar declaração identifi-
cando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes.

Local, ______ de ____________________ de 2026.

(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)
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ANEXO X

DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 77/2026PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) CNPJ nº , sediada em (ENDEREÇO COMER-
CIAL) , declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que a proposta econômica com-
preende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição da República Federativa do Brasil, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de en-
trega das propostas, sob pena de desclassificação.

Local, ______ de ____________________ de 2026.

(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)
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ANEXO XI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES E NORMAS PER-TINENTES À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 77/2026PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026
DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins da Licitação referente ao Pregão nº 14, na forma Eletrônica – Edital nº
77/2026, que a empresa _________________, tomou conhecimento de todas as normas, es-
pecificações e informações necessárias e obrigatórias para a perfeita consecução do objeto do Edi-
tal supra, nos termos do art. 67, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Local, ______ de ____________________ de 2026.

(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)
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ANEXO XIIPROCESSO LICITATÓRIO Nº 77/2026PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO

NOME:
CPF:
CARGO CUPADO:
LOTAÇÃO:

Eu, SERVIDOR ou COLABORADOR acima descrito, assumo o compromisso de manter
confidencialidade e sigilo sobre todas as informações e documentos confidenciais a que tiver aces-
so durante o desempenho de minhas funções na Prefeitura Municipal de Lindóia do Sul.

Por este Termo de Confidencialidade e Sigilo comprometo-me:
1. A não utilizar as informações confidenciais a que tiver acesso, para gerar benefício pró-

prio exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro, ou para o uso de terceiros;
2. A não efetuar nenhuma gravação, fotografia ou cópia de documentação, base de dados,

sistemas computacionais, informações ou outras tecnologias a que tiver acesso;
3. A não me apropriar de material confidencial e/ou sigiloso, de informações e documentos

pessoais que venham a estar disponíveis;
4. A não repassar o conhecimento das informações que tiver acesso, responsabilizando me

por todas as pessoas que vierem a ter acesso às informações por meu intermédio, e me obrigando,
assim, a ressarcir a ocorrência de qualquer dano e/ou prejuízo oriundo de uma eventual quebra de
sigilo das informações fornecidas;

5. A não divulgar de nenhuma maneira ou por qualquer meio as informações e/ou documen-
tos a que tiver acesso.

6. A não repassar qualquer informação que possa vir a ter conhecimento de assuntos, con-
versas ou atendimentos realizados na Prefeitura Municipal de Lindóia do Sul.

7. Entende-se como informação e documentos confidenciais: quaisquer informações, dados,
processos, fórmulas, códigos, cadastros, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos, modelos ou
outros materiais de propriedade da Prefeitura Municipal de Lindóia do Sul.

Pelo não cumprimento do presente Termo de Confidencialidade e Sigilo, fica o abaixo assi-
nado ciente de todas as sanções administrativas, judiciais e penais que poderão advir.

Estou ciente de que a confidencialidade é obrigatória mesmo após o encerramento de mi-
nhas funções perante a Prefeitura Municipal de Lindóia do Sul.

________________, _____ de ___________________ de ______
______________________________________

Assinatura
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ANEXO XIII
MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 77/2026PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026
CONTRATO Nº ......./2026

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LIN-DÓIA DO SUL E A EMPRESA________________________________, OBJETIVANDOA ……………………………………..

O MUNICÍPIO DE LINDÓIA DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 78.510.112/0001-80, com sede na Rua Tamandaré, 98, Centro, Lindóia do Sul, SC,CEP 89.735-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Flávio Luiz Benini
através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LINDÓIA DO SUL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº10.429.180/0001-85, com sede na Rua Tamandaré, nº ____, Centro, Lindóia do Sul/SC, neste atorepresentado por seu(sua) Gestor(a)/Secretário(a) Municipal de Saúde, Sr.(a) Idevaldo HumbertoGallina;
doravante denominados, CONTRATANTES e de outro lado a empresa …….., pessoa jurídica dedireito privado, situada na …….., na cidade de …..., inscrita no CNPJ sob o nº …....., neste ato re-presentada pelo(a) .........., Sr(a). …………., doravante denominada CONTRATADA, ajustam e con-tratam a execução do objeto descrito abaixo, que se regerá pelo disposto no Edital de Pregão Ele-trônico nº 10/2026, neste Contrato, nas disposições do Decreto Municipal nº 4.072/2024, na Lei Fe-deral 14.133/21 e alterações posteriores, aplicando-se os preceitos de direito público, as normas eprincípios de direito administrativo e supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e asdisposições do direito privado.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente processo é a contratação de empresa para Prestação de Serviços de Se-gurança Desarmada e de Agentes de Limpeza, Copa e Cozinha de forma contínua, a ser executadoem regime de Dedicação Exclusiva de Mão de Obra, conforme condições, quantidades e exigênciasestabelecidas neste instrumento.
LOTE ITEM QTDEMÊS QTDE 5anos POSTOS DESCRIÇÃO ValorUnitário Valor Men-sal Valor para 5anos

01 01 08 480 08 Agente de limpeza, copa ecozinha 40 horas semanais 4.968,57 39.748,56 2.384.913,60
02 02 02 120 1 Posto Vigilância presencial desar-mada para controle deacesso, segurança preven-tiva e proteção patrimonial.Deverão ser disponibiliza-dos 2 vigilantes para cada

5.308,95 10.617,90 637.074,00
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posto, com carga horáriasemanal de 30 horas cada,6 horas diárias cada, para oCentro de Educação InfantilRoselene Fátima Bussolaro.
03 04 240 2 Pos-tos Vigilância presencial desar-mada para controle deacesso, segurança preven-tiva e proteção patrimonial.Deverão ser disponibiliza-dos 2 vigilantes para cadaposto, com carga horáriasemanal de 30 horas cada,6 horas diárias cada, para oNúcleo de Educação Otta-viano Nicolao

5.308,95 21.235,80 1.274.148,00

04 01 60 1 Posto Vigilância presencial desar-mada para controle deacesso, segurança preven-tiva e proteção patrimonial.Deverá ser disponibilizado 1vigilante para o posto, comcarga horária semanal de30 horas cada, 6 horas diá-rias cada, para o Núcleo deEducação 15 de Novembro

5.308,95 5.308,95 318.537,00

TOTAL 4.614.672,60
1.2. O empregado alocado pela empresa contratada não terá nenhum vínculo empregatício com oMunicípio de Lindóia do Sul, sendo de inteira responsabilidade da empresa a ser contratada recru-tá-lo em seu nome e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, efetuar todos os pagamentos desalários, cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, inclusive aquelas decor-rentes de acidentes, indenizações, seguros e quaisquer outras decorrentes de sua condição de em-pregadora, sem qualquer solidariedade do Município, inclusive em matéria trabalhista.
1.3. A Contratada deverá observar o salário estipulado em acordo ou convenção coletiva de traba-lho e seus aditivos, vigentes no Estado de Santa Catarina, para as funções por ela abrangida.
1.4. Deverá ser observado também, de acordo com a Convenção coletiva de trabalho e/ou laudo daMedicina do Trabalho, a necessidade de pagamento de insalubridade, caso necessário.
1.5. Os profissionais indicados pela Contratada deverão cumprir todas as normas gerais a seguirrelacionadas:
a) Assinar Termo de Sigilo a ser disponibilizado pela Contratante, comprometendo-se a guardarsigilo de assuntos aos quais venha a ter acesso em virtude do serviço.
b) Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se apenas quandosubstituído(a) por outro(a) profissional ou quando autorizado pela chefia ou pelo supervisor.
c) Apresentar-se devidamente identificado(a) por crachá, uniformizado(a), asseado(a), barbeado ecom unhas aparadas.
d) Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências da Contratante.
e) Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada.
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f) Observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao público.
g) Cumprir as normas internas do órgão.
h) Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando devidamente autoriza-do.
i) Zelar pela preservação do patrimônio do contratante sob sua responsabilidade, mantendo a higi-ene, a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a devida manutenção, quandonecessário.
j) Operar, sempre que necessário e de forma adequada, equipamentos e sistemas informatizadosdisponíveis para a execução dos serviços.
k) Solicitar apoio técnico junto às unidades competentes da Contratante para solucionar falhas emmáquinas e equipamentos.
l) Conhecer a missão do posto que ocupa, assim como a forma de utilização dos equipamentos co-locados à sua disposição.
m) Buscar orientação com seu superior, em caso de dificuldades no desempenho das atividades,repassando-lhe o problema.
n) Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos emer-genciais.
o) Levar ao conhecimento do superior, imediatamente, qualquer informação considerada importan-te.
p) Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à chefia e/ou superiorhierárquico, lavrando posteriormente a ocorrência por escrito.
q) Promover o recolhimento de objetos e/ou valores encontrados nas dependências da Contratante,providenciando para que sejam encaminhados à Segurança ou ao seu superior.
r) Evitar tratar de assuntos particulares ou que não tenham afinidade com o serviço desempenhado,durante o horário de trabalho, a fim de evitar o comprometimento e interrupções desnecessárias noatendimento.
s) Evitar confrontos com servidores, outros prestadores de serviço e visitantes da Contratante.
t) Não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, de serviço ou atinen-tes ao contrato, exceto se for integrante da fiscalização.
u) Não participar, no âmbito da Contratante, de grupos de manifestações ou reivindicações, evitan-do espalhar boatos ou tecer comentários desairosos ou desrespeitos ou relativos a outras pessoas.
1.6. Dos materiais e equipamentos de segurança
1.6.1. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados Equipamentos de Proteção Indivi-dual (EPIs) que proteja a saúde e integridade física do trabalhador contra riscos de acidentes dotrabalho e/ou doenças profissionais e do trabalho.
1.6.2. Caberá à CONTRATADA orientar seus empregados quanto ao uso correto dos equipamentosde proteção individual, bem como tornar seu uso obrigatório.
1.6.3. Todo e qualquer empregado que se recuse a utilizar os EPI’s nos serviços objeto deste Ter-mo de Referência, deverá ser substituído no prazo de 24 h (vinte e quatro horas), sendo conside-rada a sua atitude como inconveniente, imprudente e perigosa.
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1.6.4. O quantitativo de EPI’s a serem utilizados deverá ser determinado pela Contratada, tomando-se como base o número de empregados necessários à perfeita execução dos serviços.
1.6.5. Os EPI’s deverão ser substituídos, sem ônus para ao Município, sempre que necessário, sejapor desgaste natural ou defeito, que impossibilite sua perfeita utilização, ou por extravio, ficando aCONTRATADA responsável pela guarda dos mesmos.
1.6.6 A Contratada deverá manter nas dependências da Contratante, para uso de seus emprega-dos, um estojo de primeiros socorros, cujos itens básicos serão definidos em comum acordo com acontratante.
1.7 QUANTITATIVO E DEMANDA DOS AGENTES DE LIMPEZA, COPA E COZINHA
1.7.1. Para o item referente aos serviços de Agente de Limpeza, Copa e Cozinha, o quantitativototal estimado para a contratação corresponde a 08 (oito) profissionais, considerado o período devigência contratual e as necessidades projetadas pelas Secretarias demandantes.
1.7.2. Considerando a previsão de início da execução contratual em novembro de 2026, a demandainicial para o exercício de 2026 corresponderá à contratação de 04 (quatro) agentes, os quais de-verão ser disponibilizados pela Contratada a partir do início da execução, conforme os locais, ho-rários e condições estabelecidos pela Contratante.
1.7.2.1. Os 04 (quatro) profissionais restantes, integrantes do quantitativo total estimado de 08 (oi-to), não serão objeto de contratação imediata, sendo sua eventual disponibilização condicionada àefetiva necessidade das Secretarias demandantes e à correspondente solicitação formal da Con-tratante, observados os limites e quantitativos estabelecidos no contrato.
1.7.3. O quantitativo de 08 (oito) profissionais constitui estimativa máxima da necessidade, não im-plicando obrigação da Contratante de solicitar ou contratar integralmente esse quantitativo durantea vigência contratual, ficando a execução condicionada à necessidade efetivamente verificada pelaAdministração e à disponibilidade orçamentária.
1.7.4. A disponibilização dos profissionais além dos 04 (quatro) inicialmente previstos para o exer-cício de 2026 ocorrerá de forma gradual e sob demanda, mediante solicitação formal da Contratan-te, com antecedência razoável para que a Contratada possa providenciar a alocação dos profissi-onais, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
1.7.5. As licitantes deverão considerar, na elaboração de suas propostas, que o quantitativo de 08(oito) profissionais corresponde ao quantitativo máximo estimado, enquanto a demanda inicial, apartir de novembro de 2026, será de 04 (quatro) profissionais, podendo os demais 04 (quatro) sersolicitados posteriormente, conforme a necessidade das Secretarias demandantes.
1.7.6. A eventual solicitação dos profissionais adicionais não implicará alteração dos preços unitá-rios registrados ou contratados, devendo ser observados os valores constantes da proposta vence-dora e as demais condições estabelecidas no instrumento contratual.
1.7.7. A Contratada deverá estar apta a disponibilizar os profissionais adicionais quando. formal-mente solicitados pela Contratante, desde que respeitados os quantitativos máximos previstos e ascondições estabelecidas na contratação.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA CONDIÇÃO GERAL DE EXECUÇÃO
2.1. A Contratada deverá executar os serviços conforme condições estabelecidas no Termo de Re-ferência (ANEXO I do Edital), em especial nos itens “Descrição da solução como um todo”, “Modelode execução do objeto”, “Requisitos da Contratação”, “Modelo de gestão do contrato” e “Critérios demedição e pagamento”, e demais condições previstas no edital e neste contrato.
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2.2. A execução dos serviços deverá ser iniciada pela Contratada no prazo máximo de 05 (cinco)dias úteis, contado da emissão da respectiva Ordem de Serviço, observados os locais, quantitati-vos, horários, postos de trabalho e demais condições estabelecidas pela Contratante.
2.3. A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma contínua e regular, nos locais e horários de-finidos pela Contratante, conforme a necessidade administrativa e o cronograma estabelecido naOrdem de Serviço, devendo a Contratada assegurar a disponibilidade dos profissionais necessáriosà manutenção dos postos durante todo o período de execução contratual.
2.4. A Contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, preposto formalmente desig-nado, com poderes suficientes para representá-la perante a Administração, receber comunicações,acompanhar a execução dos serviços, solucionar ocorrências e adotar as providências necessáriasao cumprimento das obrigações contratuais.
2.5. Os serviços serão executados por profissionais vinculados à Contratada, devidamente seleci-onados, contratados, capacitados e habilitados para o desempenho das respectivas funções, ca-bendo exclusivamente à Contratada a responsabilidade pela gestão, direção, remuneração e de-mais obrigações decorrentes das relações de trabalho.
2.6 A Contratada deverá manter quantitativo suficiente de profissionais para assegurar a continui-dade e a regularidade dos serviços, providenciando, às suas expensas, a imediata substituição deempregados em situações de férias, licenças, faltas, afastamentos ou outras ocorrências que pos-sam comprometer a execução dos serviços.
2.7. No caso de férias programadas, a Contratada deverá comunicar previamente a substituição àContratante, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, indicando o profissional que realizará acobertura. Nos demais casos de afastamento, a comunicação deverá ocorrer imediatamente após oconhecimento do fato, devendo a substituição ser providenciada no prazo necessário para evitar adescontinuidade do serviço.
2.8. Os profissionais alocados deverão apresentar conduta compatível com o ambiente de trabalho,tratar usuários, servidores e demais pessoas com urbanidade e respeito, manter postura profissio-nal e atender às orientações relacionadas à adequada execução dos serviços, sempre por intermé-dio do preposto da Contratada.
2.9. Os profissionais deverão apresentar-se devidamente uniformizados, identificados por crachá oucarteira funcional e equipados com os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, quando exigí-veis, sendo os respectivos uniformes e equipamentos fornecidos integralmente pela Contratada.
2.10. A Contratada deverá fornecer, por sua conta e responsabilidade, todos os materiais, ferra-mentas, equipamentos, utensílios, EPIs e demais recursos necessários à adequada execução dosserviços, quando previstos nas especificações do objeto, não podendo a ausência desses recursosser utilizada como justificativa para a interrupção ou redução da qualidade dos serviços.
2.11. A Contratada deverá disponibilizar e manter sistema ou equipamento de registro de ponto econtrole de frequência de seus empregados, em conformidade com a legislação trabalhista aplicá-vel, especialmente com a Portaria MTP nº 671, de 08 de novembro de 2021, ou norma que venha asubstituí-la, cabendo exclusivamente à Contratada o controle, acompanhamento e guarda dos res-pectivos registros.
2.12. Os empregados alocados para prestação dos serviços nas unidades escolares deverão apre-sentar à direção da respectiva unidade, a cada 06 (seis) meses, Certidão de Antecedentes Crimi-nais atualizada, observadas as disposições do art. 59-A da Lei Federal nº 14.811, de 12 de janeirode 2024, e demais normas aplicáveis.
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2.13. A inclusão, substituição ou remanejamento de profissionais deverá ser previamente comuni-cado pela Contratada ao fiscal ou gestor do contrato, conforme o fluxo de comunicação definidopela Administração, ficando a substituição sujeita à verificação do atendimento aos requisitos esta-belecidos no edital, no Termo de Referência e na legislação aplicável.
2.14. A Contratante poderá solicitar, mediante comunicação formal ao preposto da Contratada, asubstituição de profissional cuja conduta, desempenho ou atuação seja considerada incompatívelcom a adequada execução dos serviços, devidamente fundamentada em ocorrência constatadapela fiscalização, devendo a Contratada providenciar a substituição no prazo estabelecido pela fis-calização, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.
2.15. A Contratada deverá providenciar a imediata correção das falhas, irregularidades ou deficiên-cias constatadas pela fiscalização durante a execução dos serviços, sem prejuízo da aplicação dasmedidas administrativas e sanções previstas no contrato e na legislação.
2.16. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações deste Termo de Refe-rência, do edital, da proposta da Contratada, das Ordens de Serviço e das orientações formalmenteexpedidas pela fiscalização, observadas as normas técnicas, trabalhistas, previdenciárias, fiscais,de segurança e medicina do trabalho, ambientais e demais disposições legais aplicáveis.
2.17. A Contratada deverá cumprir integralmente a legislação aplicável à execução dos serviços,especialmente a legislação trabalhista e previdenciária, as normas de saúde e segurança do traba-lho e a Lei Estadual nº 17.292, de 19 de outubro de 2017, quando aplicável ao objeto.
2.18. A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitaçãoe qualificação exigidas no procedimento licitatório, apresentando à Contratante, sempre que solici-tado, os documentos comprobatórios correspondentes.
2.19. Quando houver previsão de pagamento de adicional de insalubridade em percentual superioràquele estabelecido na respectiva Convenção Coletiva de Trabalho, a Contratada deverá apresen-tar à Contratante, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da assinatura do contrato, laudo oudocumento técnico que comprove a realização de avaliação/perícia por profissional legalmente ha-bilitado, nos termos da legislação trabalhista e das normas regulamentadoras aplicáveis, fundamen-tando o percentual pleiteado.
2.20. A Contratada será integralmente responsável pelos encargos decorrentes da contratação emanutenção de seus empregados, incluindo remuneração, férias, décimo terceiro salário, encargostrabalhistas, previdenciários e fiscais, benefícios previstos em lei ou instrumento coletivo, uniformes,EPIs, treinamento, materiais, equipamentos e demais custos necessários à execução do objeto.
2.21. Os preços propostos deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários àintegral execução dos serviços, incluindo tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais,benefícios, férias, décimo terceiro salário, uniformes, EPIs, materiais, equipamentos, treinamento,adicionais de insalubridade e periculosidade, quando devidos, seguros, taxas e demais despesasincidentes ou que venham a incidir sobre a execução contratual, não cabendo à Administraçãoqualquer ônus adicional decorrente desses custos.
2.22. A Contratada responderá pelos danos materiais e pessoais causados à Contratante ou a ter-ceiros em decorrência de atos ou omissões praticados por seus empregados, prepostos ou repre-sentantes, quando caracterizados dolo ou culpa, inclusive nas hipóteses de negligência, imprudên-cia ou imperícia, sem prejuízo das demais responsabilidades civis, administrativas e penais previs-tas em lei.
2.23. A ocorrência de acidentes envolvendo empregados da Contratada durante a execução dosserviços será de responsabilidade da própria Contratada, que deverá adotar todas as providências
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legais, trabalhistas e de segurança necessárias, sem prejuízo da comunicação imediata à fiscaliza-ção quando o fato ocorrer nas dependências ou durante a execução de atividades relacionadas aocontrato.
2.24. A Contratada deverá comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência que possacomprometer a continuidade, a qualidade ou a segurança da prestação dos serviços, bem comoadotar, de forma tempestiva, as medidas necessárias para sua regularização.
2.25. A fiscalização e o acompanhamento exercidos pela Contratante não afastam nem reduzem aresponsabilidade da Contratada pela perfeita execução do objeto, tampouco implicam responsabi-lidade ou vínculo da Administração com os empregados da empresa contratada.
2.26. A Contratada deverá observar as normas e procedimentos de segurança, higiene, saúde ocu-pacional e preservação do meio ambiente aplicáveis às atividades executadas, adotando as medi-das preventivas necessárias à proteção de seus empregados, dos servidores públicos, dos usuáriosdos serviços e de terceiros.
2.27. A execução dos serviços deverá observar rigorosamente os locais, horários, quantitativos depostos e jornadas estabelecidos pela Administração, não sendo permitida a alteração unilateral des-ses parâmetros pela Contratada sem prévia autorização da Contratante, quando necessária.
2.28. Eventuais alterações na distribuição dos postos, horários ou rotinas de execução, quando ne-cessárias ao atendimento do interesse público e desde que compatíveis com o objeto contratado ecom os limites legais, deverão ser formalizadas pela Administração e comunicadas ao preposto daContratada.
2.29. A Contratada deverá manter mecanismos de acompanhamento e controle da qualidade dosserviços prestados, adotando providências imediatas sempre que identificada qualquer ocorrênciaque possa comprometer o cumprimento das obrigações contratuais.
2.30. O descumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, nocontrato ou nas Ordens de Serviço sujeitará a Contratada às medidas administrativas e às sançõesprevistas na legislação e nos instrumentos da contratação, assegurados o contraditório e a ampladefesa, quando cabíveis.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE AGENTEDE LIMPEZA, COPA E COZINHA
3.1. A execução das atividades para o cargo de Agente de Limpeza, Copa e Cozinha, será realiza-da de segunda a sexta-feira, com carga horária de 8 (oito) horas diárias, podendo ser no períodocompreendido das 06h:00 às 19h:00.
3.1.1. O horário da prestação dos serviços será definido no momento da contratação, conforme anecessidade de cada Secretaria demandante.
3.1.2. Em casos excepcionais, o horário e os dias da semana poderão ser alterados, sendo que acontratante deverá realizar a compensação de horas para os profissionais em concordância com aSecretaria, desde que não implique o bom andamento das atividades.
3.2. Os uniformes e EPI’s a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser con-dizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças paratodas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado.
3.2.1. Os modelos de uniformes deverão ser previamente apresentados à Contratante para aprova-ção, devendo permanecer em condições adequadas de higiene, conservação e apresentação du-rante toda a execução dos serviços.
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3.2.2. A Contratada deverá fornecer os EPI’s ao empregado no início da execução do contrato, de-vendo ser substituído a qualquer época, sempre que não atendam as condições mínimas de apre-sentação.
3.2.3. Os uniformes e EPI’s deverão ser entregues mediante recibo, contendo quantidade, descri-ção, data do recebimento, tamanho e assinatura do funcionário, cuja cópia, devidamente acompa-nhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização docontrato.
3.3. Os materiais de limpeza, bem como de copa e cozinha a serem utilizados, serão fornecidospela contratante.
3.4. Dos Requisitos e Conhecimentos desejados
3.4.1. Para o desempenho das atividades de Agente de Limpeza, Copa e Cozinha, o profissionaldeverá ser alfabetizado, de modo a possibilitar a adequada compreensão de orientações, procedi-mentos, avisos, registros e demais informações necessárias à execução das atividades.
3.4.2. Para o adequado desempenho das atribuições, são desejáveis conhecimentos e habilidadesrelacionados a:
a) preparo e manipulação de alimentos e bebidas, observadas as normas de higiene e segurançaalimentar;
b) armazenamento, conservação e acondicionamento adequado de alimentos e bebidas;
c) técnicas adequadas de congelamento e descongelamento de alimentos;
d) separação, acondicionamento e destinação adequada de resíduos, inclusive quanto à coleta se-letiva, quando aplicável;
e) técnicas de limpeza e higienização de ambientes, equipamentos, utensílios e superfícies;
f) utilização, diluição, armazenamento e manuseio seguro de produtos de limpeza e demais produ-tos químicos utilizados na execução dos serviços;
g) utilização adequada de equipamentos, utensílios e materiais necessários à execução das ativi-dades; e
h) observância das normas de higiene, segurança do trabalho e boas práticas aplicáveis às ativida-des de limpeza, copa e cozinha.
3.4.3. Os conhecimentos e habilidades previstos neste item constituem características desejáveispara o adequado desempenho das atividades, não devendo sua ausência, isoladamente, constituirrequisito de habilitação ou critério de desclassificação da licitante, sem prejuízo da obrigação daContratada de assegurar que os profissionais alocados estejam devidamente capacitados para aexecução das atividades previstas no objeto.
3.4.4. A Contratada deverá promover, quando necessário, orientação e capacitação dos profissio-nais alocados para a execução dos serviços, especialmente quanto aos procedimentos de higiene,segurança, utilização de produtos químicos, manipulação de alimentos, uso de equipamentos e de-mais rotinas relacionadas às atividades contratadas.
3.5. Os serviços serão executados durante 08:00h (oito) horas diárias, a serem definidas, para exe-cução de serviços de limpeza e conservação (limpeza e higienização das salas internas e banhei-ros, limpeza das áreas externas, calçadas, vidros, janelas, teto, coleta de resíduos das salas e re-partições), limpar a cozinha e tarefas de fazer café, chimarrão, manipulação e armazenagem dealimentos conforme segue:
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3.5.1. DIARIAMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:
a) Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, peitoris, caixilhosdas janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores deincêndio, etc.;
b) Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;
c) Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, demarmorite e emborrachados;
d) Varrer os pisos;
e) Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os banheiros, lavabos e salas,quando necessário;
f) Retirar o pó dos telefones, computador e equipamentos eletrônicos com flanela e produtos ade-quados;
g) Efetuar a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário desin-fetante;
h) Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas eretirar o lixo, acondicionando-o em sacos plásticos e removendo-os para local indicado;
i) Limpar todos os cestos coletores de lixo das áreas internas e externa e recolhimento dos mesmosem sacos plásticos, e, também, quando houver necessidade.
j) Limpeza de mesas e bancos de refeitórios e áreas afins (estes após cada refeição);
k) Higienização de pratos, talheres, panelas, bacias, copos, canecas, cumbucas e demais utensíliosde cozinha após cada uso.
l) Manipulação de alimentos, seguindo o cardápio elaborado pela Nutricionista.
m) Efetuar demais serviços considerados necessário e de frequência diária ou solicitados pelo res-ponsável do local que o profissional estiver vinculado.
3.5.2. SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:
a) Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;
b) Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas;
c) Limpar, com produto neutro, portas, barras, corrimões e batentes pintados a óleo ou verniz sin-tético;
d) Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis ence-rados;
e) Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro, tecido ou plástico em assentos e poltro-nas;
f) Limpar todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;
g) Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachadoscom detergente, encerar e lustrar;
h) Lavar os bebedouros e higienizá-los com produtos próprios e recolocá-los em seus locais de ori-gem;
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i) Limpar com produtos próprios os pisos, utilizando acessório umedecido pela diluição, enxaguandocom água pura utilizando mangueiras;
j) Limpar e higienizar os espelhos com pano umedecido em álcool e limpa vidros;
k) Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes.
l) Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal ou solicitados pelo res-ponsável do local que o profissional estiver vinculado;
3.5.3. QUINZENALMENTE, UMA VEZ:
a) Limpar todos os vidros (face interna/externa).
3.5.4. MENSALMENTE, UMA VEZ:
a) Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;
b) Limpar forros, paredes e rodapés;
c) Limpar persianas com produtos adequados;
d) Remover manchas de paredes;
e) Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de correr,etc.) e efetuar revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.
3.5.5. SEMESTRALMENTE, UMA VEZ:
a) Limpar as paredes (face interna e externa) com produtos apropriados para limpeza;
b) Limpar em cima dos armários e quando possível atrás e em baixo.
3.5.6. SEMPRE QUE NECESSÁRIO:
a) Comunicar a presença de danos aos equipamentos ou as estruturas prediais;
b) Comunicar a necessidade de realização de reparos nas áreas de uso comum e sanitários, comotroca de lâmpadas e papeleiros, correção de infiltrações, entre outros.
c) Utilizar crachá de identificação com o nome da empresa prestadora de serviços e uniforme.
3.5.7. Atividades de Preparo e Apoio de alimentos
a) Preparar e/ou auxiliar no preparo de refeições, alimentos, bebidas e lanches, conforme cardápiose orientações recebidas;
b) Organizar e repor utensílios, copos, talheres e demais materiais utilizados na copa e no refeitório;
c) Preparar cafés, chás e sucos, bem como dispor os itens em bandejas ou mesas de serviço;
d) Executar tarefas de apoio na distribuição das refeições, observando normas de higiene e segu-rança alimentar;
e) Auxiliar na recepção e atendimento de visitantes e servidores durante eventos e reuniões, servin-do café, água e lanches.
3.5.8. Atividades de Limpeza e Conservação de cozinha e refeitório:
a) Lavar, higienizar e guardar utensílios, equipamentos e superfícies utilizadas na copa e cozinha;
b) Manter limpos e organizados os ambientes da copa, cozinha e refeitório;
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c) Efetuar a remoção e destinação adequada dos resíduos gerados durante o preparo e consumodos alimentos;
d) Executar a limpeza e higienização de geladeiras, freezers, micro-ondas, fornos, batedeiras, liqui-dificadores, trituradores e demais equipamentos, conforme cronograma de manutenção.
3.5.9. Responsabilidade e Organização:
a) Controlar o consumo e solicitar reposição de gêneros alimentícios, materiais de limpeza e uten-sílios, quando necessário;
b) Cumprir as normas de segurança, higiene, saúde e vestimenta exigidas para manipulação dealimentos;
c) Zelar pela conservação dos equipamentos, utensílios e instalações sob sua responsabilidade;
d) Colaborar com a equipe de limpeza e manutenção, mantendo a harmonia e eficiência do ambi-ente de trabalho;
e) Executar outras tarefas correlatas determinadas pela chefia imediata, compatíveis com a natu-reza da função.
CLÁUSULA QUARTA – MODO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂN-CIA DESARMADA:
4.1. Os serviços deverão ser prestados presencialmente no Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao,sito a Rua Olímpio Bissolotti, nº 369 – Bairro da Amizade; Centro de Educação Infantil RoseleneFátima Bussolaro, Rua João Paulo II – Centro e Núcleo de Educação 15 de Novembro, Linha XV deNovembro – Interior, todos no Município de Lindóia do Sul/SC;
4.1.1. A prestação dos serviços no Núcleo Ottaviano Nicolao, deverá ser de segunda à sexta-feira,das 6:30 às 18:30 horas, sendo que um vigilante deverá ter seu posto na entrada principal da Es-cola e o outro vigilante deverá ter seu posto próximo ao Ginásio de Esportes da Escola.
4.1.2. A prestação dos serviços no CEI Roselene Fátima Bussolaro, deverá ser de segunda à sexta-feira das 6:30 às 18:30 horas, sendo o posto do vigilante na entrada principal da Escola.
4.1.3. A prestação dos serviços no Núcleo de Educação 15 de Novembro, deverá ser de segunda àsexta-feira das 12:30 às 18:30 horas, sendo o posto do vigilante na entrada principal da Escola.
4.1.4. O horário para prestação dos serviços poderá ser alterado por conveniência das UnidadesEscolares juntamente com a Secretaria de Educação, desde que com no mínimo 05 (cinco) dias deantecedência, respeitando a carga horária, e desde que não incida horário noturno.
4.2. As datas de expediente podem ser alteradas conforme calendário escolar, sendo que as horaspoderão ser compensadas em datas que não houver expediente nas escolas.
4.2.1. Os serviços serão prestados, ordinariamente, nas dependências das respectivas unidadesescolares. Excepcionalmente, em razão da realização de eventos extraclasse ou atividades peda-gógicas em locais diversos da escola, o local de prestação dos serviços poderá ser temporariamen-te alterado, mediante orientação da Secretaria Municipal de Educação, que comunicará previamen-te à contratada o local e o período em que deverá ocorrer a prestação do serviço.
4.3. Os serviços de vigia desarmado compreendem as atividades de vigilância, observação, contro-le e orientação nos locais designados pela Contratante, com caráter predominantemente preventi-vo, visando contribuir para a preservação da integridade das pessoas, do patrimônio público e daregularidade das atividades desenvolvidas nas unidades atendidas.
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4.3.1. Constituem atividades do vigia desarmado, sem prejuízo de outras tarefas correlatas e com-patíveis com a função:
a) realizar a vigilância e o monitoramento preventivo das áreas internas e externas da unidade, ob-servando a movimentação de pessoas e situações que possam representar risco à segurança daspessoas ou do patrimônio;
b) controlar e orientar a entrada e a saída de alunos, servidores, visitantes, fornecedores, prestado-res de serviços e demais pessoas, observando os procedimentos estabelecidos pela unidade;
c) recepcionar, orientar e encaminhar visitantes e usuários aos locais apropriados, conforme as ro-tinas e procedimentos definidos pela Administração;
d) realizar rondas periódicas nas dependências da unidade, áreas externas e vias de acesso adja-centes, quando aplicável, verificando as condições gerais de segurança do local;
e) verificar, durante as rondas, as condições de portas, janelas, portões, acessos e demais pontosvulneráveis, comunicando imediatamente qualquer irregularidade identificada;
f) acompanhar preventivamente as áreas de circulação, acesso e permanência de alunos, servido-res, visitantes e demais usuários;
g) apoiar a organização dos fluxos de entrada e saída nos horários de maior movimentação, espe-cialmente em situações de concentração de pessoas;
h) orientar quanto à utilização e organização das áreas de estacionamento, quando essa atividadefizer parte das rotinas da unidade;
i) observar e comunicar imediatamente à direção da unidade, ao preposto da Contratada ou à fis-calização contratual qualquer movimentação suspeita, acesso não autorizado, dano ao patrimônio,ato de vandalismo ou outra situação que possa comprometer a segurança do local;
j) comunicar imediatamente situações de emergência, tentativas de invasão, furtos, danos ao patri-mônio, princípios de incêndio, acidentes ou quaisquer outras ocorrências relevantes;
k) registrar as ocorrências verificadas durante o serviço em livro, formulário ou sistema disponibili-zado para esse fim, quando existente, fornecendo as informações necessárias à fiscalização e àAdministração;
l) comunicar ao responsável pela unidade e ao preposto da Contratada as ocorrências verificadasdurante o turno, especialmente aquelas que demandem providências posteriores;
m) acionar, quando necessário e diante de situações que demandem intervenção especializada, osórgãos públicos competentes, tais como Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros ou serviçode emergência, comunicando imediatamente o fato à unidade e à fiscalização contratual;
n) colaborar, dentro dos limites de sua função, com procedimentos de emergência, evacuação, iso-lamento preventivo de áreas e demais medidas destinadas à preservação da integridade das pes-soas, observadas as orientações da Administração e dos órgãos competentes;
o) apoiar as equipes responsáveis pela gestão das unidades em situações excepcionais ou emer-genciais, desde que as atividades solicitadas sejam compatíveis com as atribuições de vigia desar-mado;
p) participar de orientações operacionais e treinamentos relacionados à execução dos serviços, pro-movidos pela Contratada e, quando pertinente, pela Administração;
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q) comunicar ao preposto da Contratada e à fiscalização contratual situações recorrentes ou defi-ciências observadas durante a execução dos serviços que possam comprometer a segurança ou aadequada prestação do serviço;
r) elaborar ou fornecer informações para relatórios de ocorrências, quando solicitado pela fiscaliza-ção ou pelo preposto da Contratada;
s) manter postura profissional, cordial e respeitosa no relacionamento com alunos, servidores, fa-miliares, visitantes, fornecedores e demais usuários das unidades;
t) preservar o sigilo sobre informações, documentos, ocorrências e demais assuntos de que tenhaconhecimento em razão do exercício de suas atividades; e
u) executar outras atividades correlatas e compatíveis com a função de vigia desarmado, desde querelacionadas à finalidade do serviço e não impliquem atribuições estranhas ao objeto contratado.
4.4. A atuação do vigia será de natureza preventiva e de observação, não lhe sendo atribuídas fun-ções de polícia, investigação, abordagem coercitiva, contenção física, porte ou uso de arma de fogoou qualquer outra atividade privativa de profissional ou órgão legalmente habilitado.
4.5. Diante da constatação de situação que possa representar risco à integridade física das pesso-as ou ao patrimônio público, o profissional deverá adotar as providências preventivas compatíveiscom sua função, comunicar imediatamente a ocorrência ao responsável pela unidade e ao prepostoda Contratada ou à fiscalização, e, quando necessário, acionar os órgãos públicos competentes.
4.6. A execução das atividades deverá observar as normas internas das unidades atendidas, osprocedimentos de controle de acesso, as orientações formalmente estabelecidas pela Contratante eas demais condições previstas neste Termo de Referência e no contrato, sem prejuízo da autono-mia da Contratada quanto à gestão e direção de seus empregados.
4.7. O profissional não poderá abandonar o posto ou deixar de realizar as atividades de vigilânciadurante sua jornada, salvo em situações excepcionais ou de emergência, devendo, nesses casos,comunicar imediatamente o preposto da Contratada e adotar as providências necessárias para pre-servar a continuidade e a segurança do serviço.
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DO RECEBIMENTO
5.1. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimentoou execução do serviço efetuado, serão aplicados à contratada sanção prevista no edital e na legis-lação vigente.
5.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo fiscal, mediantetermos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e adminis-trativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
5.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as espe-cificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das pe-nalidades.
5.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebi-mento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verifica-ção da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.
5.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela Contratada, de in-consistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140


103

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pelasegurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
5.7. Os recebimentos provisório e definitivo ficarão a cargo do órgão participante, em conformidadecom o disposto no art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021. O objeto do contrato será recebido pro-visoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização no ór-gão participante, com verificação posterior da conformidade com as exigências contratuais e defi-nitivamente por servidor ou comissão designada por autoridade competente do órgão participante.
5.8. Os serviços deverão ser prestados de acordo com as determinações da CONTRATANTE, ob-servadas as normas e procedimentos técnicos, de qualidade, de segurança e de preservação domeio ambiente.
5.9. Todas as despesas relacionadas com a execução, ocorrerão por conta do fornecedor, sob oqual ficará a total responsabilidade de realizar os serviços com total eficiência e qualidade.
5.10. O ato de recebimento não implica a aceitação do produto e/ou serviço;
5.11. Os serviços e materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordocom as especificações constantes no Anexo “I” do Edital e/ou na proposta, devendo ser substituí-dos/refeitos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, semprejuízo da aplicação das penalidades.
5.12. Caso seja constatado que o objeto executado não corresponde em qualidade, descrição eespecificação ao estabelecido neste edital de licitação ou à quantidade solicitada, será exigido doCONTRATADO sua substituição ou rejeitado o fornecimento, sem qualquer ônus para a o Municípiode Lindóia do Sul/SC.
5.13. A execução do objeto deverá ser realizada de forma contínua, planejada e integrada, com afinalidade de assegurar a plena disponibilidade dos serviços necessários ao funcionamento das uni-dades administrativas do Município durante toda a vigência contratual.
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR TOTAL E DO PAGAMENTO
6.1. O valor total do presente Contrato é de R$ 0,00 (), para entrega do objeto licitado.
6.2. O pagamento objeto do presente contrato, será feito em favor do licitante vencedor, através deboleto bancário ou mediante transferência bancária em conta-corrente de titularidade do Fornece-dor, cujos dados devem ser idênticos ao da sua proposta.
6.2.1. Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idênticoàquele da habilitação e proposta vinculada, exceto no caso de participação de empresas em con-sórcio ou de solicitação de alteração, entre matriz e filiais ou entre filiais, mediante comprovação dopreenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ, sendo responsabilidade da contrata-da manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a execução.
6.2.2. O Município efetuará o pagamento em até 15 (quinze) dias após a data de recebimento doobjeto, acompanhada da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML, atestada por servidorresponsável.
6.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquerobrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência,sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.
6.4. De modo a assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, nos termos doart. 121, § 3º, inciso II, da Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração condicionará o pagamento àcomprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas relativas ao contrato.
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6.5. Para tanto, com a nota fiscal deverá ser entregue os comprovantes do recolhimento das con-tribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social) e de adimplemen-to com as demais obrigações trabalhistas, correspondentes ao mês da última competência vencida,referente a seus empregados que atuam na execução dos serviços contratados.
6.5.1. A não apresentação dos documentos enumerados nas cláusulas acima implicará suspensãodo pagamento da nota até a sua apresentação, não incidindo, neste caso, quaisquer acréscimos devalores referentes a juros, multa ou correção monetária.
6.6. A Administração poderá deduzir do pagamento devido qualquer multa imposta, sem prejuízodas demais penalidades previstas em Lei, assim como verbas trabalhistas não adimplidas pela con-tratada, para fins de efetuar diretamente o seu pagamento, nos termos do art. 121, § 3º, inciso IV,da Lei Federal n. 14.133/2021.
6.7. O pagamento poderá ser sustado pela CONTRATANTE quando os serviços não estiverem deacordo com o estipulado, ou por inadimplemento de qualquer Cláusula Contratual.
6.8. De cada valor, será feito o pagamento, mediante nota fiscal, em moeda corrente do País.
6.9. Considerando que os quantitativos previstos para cada um dos itens foram estimados, poderáocorrer sobras (saldos de itens não utilizados), assim os valores correspondentes serão canceladosapós o atingimento das quantidades previstas ou com o fim da vigência do contrato.
6.10. O presente Contrato Administrativo poderá ser alterado para reestabelecimento do equilíbrioeconômico-financeiro inicial em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em decor-rência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que, efetivamente, in-viabilizem a execução contratual tal como pactuado, nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, daLei Federal nº 14.133/2021.
6.10.1. A possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato Administrativo é condicio-nada à solicitação formal da contratada e comprovação da ocorrência dos eventos autorizadores àrevisão de preço acima descritos, não sendo apreciados/conhecidos os pedidos de revisão que nãocomprovem efetivamente e objetivamente o desequilíbrio econômico-financeiro alegado.
6.10.2 Os eventos devem ser excepcionais, imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalcu-láveis, sendo que os eventos usuais, comuns e inerentes à própria execução do Contrato Adminis-trativo ou a própria atividade desenvolvida pela contratada, não são aptos, por si só, a comprovarefetivamente e objetivamente o desequilíbrio econômico-financeiro alegado.
6.10.3. Os eventos, também, devem ser supervenientes à formulação da proposta, sob pena depresunção relativa de que a contratada possui plenas condições de cumprir o contrato administra-tivo mesmo com as condições adversas eventualmente verificadas/constatadas, visto que formulousua proposta ciente dos eventos e seus efeitos econômicos.
6.10.4. A constatação da inexequibilidade de preço unitário durante a execução do Contrato Admi-nistrativo não é motivo, por si só, para ensejar reequilíbrio econômico-financeiro, haja vista que aoferta de preço inexequível na licitação onera, exclusivamente, a contratada.
6.10.5. A mera variação da taxa cambial, para mais ou para menos, por si só, não é suficiente parafundamentar a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro.
6.10.6. A demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro não pode ser comprovada meramen-te com valores de referência extraídos de pesquisas, índices oficiais ou demais sistemas referen-ciais de custos, devendo haver comprovação dos custos efetivamente incorridos no contrato admi-nistrativo, especialmente demonstrados através de Notas Fiscais emitidas obrigatoriamente em no-
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me da contratada, englobando, ao menos, 02 (dois) períodos distintos anteriores ao pedido, aptas acomprovar, objetivamente, a variação dos preços que fundamenta o pedido de revisão.
6.10.7. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deverá ser respondido pela Ad-ministração Pública no prazo de 30 (trinta) dias.
6.11. Caberá à Contratante os recebimentos provisório e definitivo do objeto.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas para a execução do objeto da presente contratação correrão a conta de dotaçãoorçamentária, prevista na Lei Orçamentária Anual do exercício corrente e terão a seguinte classifi-cação:
Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE LINDÓIA DO SUL
04.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO CULTURA E TURISMO
04.001 - DIRETORIA DA EDUCAÇÃO
2.040 - MANUT. DA EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ ESCOLAR
40 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1001.0001 - MDE – EDUCAÇÃOR$ 4.968,57
40 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0104 – Recursos OrdináriosR$3.926,85
40 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 2.500.0000.0000 – Recursos OrdináriosR$12.000,00
2.037 - MANUT. DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL
34 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1001.0001 - MDE – EDUCAÇÃOR$ 9.937,14
34 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 2.500.0000.0000 – Recursos OrdináriosR$47.780,55
2.071 - Manutenção da Educação Infantil – Creche
46 - 3.3.90.00.00.00.00.00 Aplicações Diretas 1.500.1001.0001 MDE – Educação R$ 4.968,57
46 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 2.500.0000.0000 – Recursos OrdináriosR$10.617,90
03.001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2.035 – Manut. Das Atividades Administrativas
17 - 3.3.90.00.00.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 1.501.0000.0000 - OUTROS RECURSOS NÃOVINCULADOS R$9.937,14
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
11.001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
2.062 – Manut. Das Atividades da Saúde
10 - 3.3.90.00.00.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1002.0002 - Receita Imp. e Transf. DeImpostos – Saúde R$ 9.937,14
7.2. Os valores mencionados em cada dotação orçamentária de 2026, são estimados para previsãodo início dos trabalhos em 01 de novembro de 2026.
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7.3. Para os próximos exercícios financeiros, serão utilizadas as dotações orçamentárias previstasnos anos seguintes, sendo apostiladas ao contrato.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstasno art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021.
8.2. O Município de Lindóia do Sul poderá, garantido o contraditório e a ampla defesa, aplicar asseguintes sanções administrativas:

I – advertência;
II – multa;
III – impedimento de licitar e contratar com Administração Pública direta e indireta do Muni-cípio de Lindóia do Sul, pelo prazo máximo de 03 (três anos);
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Públicadireta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6(seis) anos.

8.3. Por qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021, poderá ser apli-cada ao licitante ou contratado a sanção administrativa de multa compensatória de 20% (vinte in-teiros por cento) sobre o valor total do contrato.
8.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, no prazo máximo de 5 (cinco)dias úteis da notificação, implicará a aplicação da multa compensatória prevista no item anterior.
8.5. A sanção administrativa de multa moratória será aplicada nos casos de atraso injustificado naexecução do contrato, nos termos do art. 162 da Lei Federal n. 14.133/2021, possuindo os seguin-tes parâmetros:

I – por atraso ou paralisação da execução superior a 10 (dez) dias do prazo de execuçãodos serviços, fica o contratado sujeito à multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidentesobre o valor total do contrato, a ser calculado desde o 11º (décimo primeiro) dia de atraso até oefetivo cumprimento da obrigação, limitado a 30 (trinta) dias.
II – transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de execução estabelecido no contrato, será con-siderado extinto o Contrato Administrativo, canceladas as ordens de serviços e aplicada multa de20% (vinte inteiros por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor do contrato.

8.6. Dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao Município de Lindóia do Sul, po-derá ser requerido do Contratado o valor de perdas e danos, após Processo Administrativo de re-conhecimento da responsabilidade.
8.7. A sanção administrativa de multa poderá ser aplicada de forma cumulativa com a sanção deadvertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contra-tar.
8.8 A aplicação das sanções administrativas de impedimento de licitar e contratar e declaração deinidoneidade para licitar e contratar deverão respeitar o trâmite e procedimentos estabelecidos noart. 158 da Lei Federal n. 14.133/2021.
8.9. As sanções administrativas de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadepara licitar e contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei Federal n.14.133/2021.
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8.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada comabuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Con-trato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadasà pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administra-ção, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou con-trole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a am-pla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 da Lei Federal n.14.133/2021.
8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da aplica-ção da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins depublicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Na-cional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos termosdo art. 161 da Lei Federal n. 14.133/2021.
8.12. Os débitos do licitante/contratado com a Administração Pública contratante, resultantes daaplicação de multas e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, nos casosda existência de crédito em favor do licitante/contratado, decorrentes do mesmo contrato ou de ou-tros contratos administrativos firmados com a mesma entidade/órgão público contratante.
8.13. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitidanotificação de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecidona decisão do processo administrativo, sob pena de cobrança judicial.
CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO
9.1. O presente Contrato poderá ser extinto, independentemente de qualquer notificação judicial ouextrajudicial, no caso de inexecução total ou parcial, e pelos demais motivos enumerados no art.137 da Lei Federal n. 14.133/2021, mediante decisão formalmente motivada nos autos do processo,assegurados o contraditório e ampla defesa.
9.2. A extinção contratual deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
9.3. Nos termos do § 7º, do art. 90, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, fica facultada à Administra-ção a convocação dos demais licitantes classificados segundo o cadastro de reservas para a con-tratação do remanescente dos serviços em consequência de rescisão contratual, observados oscritérios estabelecidos nos § § 2º e 4º, do mesmo artigo.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO
10.1. O contrato resultante deste processo de contratação direta terá vigência de 5 (cinco) anos, acontar de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite legal, conforme previsto nos artigos105, 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo, entretanto, ser comprovada, a cada exer-cício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação.
10.2. Os preços contratados poderão ser alterados para manutenção do equilíbrio econômico-finan-ceiro do contrato, nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, mediante repactuação, reajusta-mento em sentido estrito ou revisão extraordinária, conforme a natureza da variação dos custos,observado o disposto nos arts. 124, inciso II, alínea “d”, 1345 e 135 da referida lei.
10.3. O presente Contrato deverá ser divulgado no sítio eletrônico oficial do Contratante na internet,nos termos do art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO, DA REPACTUAÇÃO E DA MANU-TENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
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11.1. Os preços contratados observarão, durante a vigência contratual, os mecanismos de manu-tenção do equilíbrio econômico-financeiro previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmentenos arts. 92, §§ 3º e 4º, 134 e 135, considerando a natureza dos diferentes componentes que inte-gram a composição dos preços.
11.2. Para fins deste Edital e do contrato dele decorrente, considerando tratar-se de contratação deserviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a recomposição dos preçosserá realizada, conforme a natureza do custo, mediante repactuação, para os componentes sujeitosà variação dos custos da mão de obra e demais custos contratuais passíveis de demonstração ana-lítica, e mediante reajustamento em sentido estrito, quando expressamente aplicável aos compo-nentes de custo que sejam submetidos à variação de índice previamente estabelecido.
11.3. A aplicação de qualquer dos mecanismos previstos nesta cláusula deverá observar a corres-pondente data-base, a anualidade, a efetiva variação dos custos e a vedação à duplicidade de re-composição.
11.1.1. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO
11.1.1.1. O reajustamento em sentido estrito consiste na aplicação de índice de correção monetáriapreviamente estabelecido para recomposição da variação dos custos de determinados componen-tes de mercado que não sejam objeto de repactuação mediante demonstração analítica específica.
11.1.1.2. O reajustamento em sentido estrito será aplicado exclusivamente aos componentes decusto para os quais este Edital e o contrato estabeleçam expressamente essa forma de recompo-sição, não incidindo sobre os custos de mão de obra submetidos à repactuação.
11.1.1.3. Para os componentes de mercado sujeitos ao reajustamento em sentido estrito, será ado-tado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileirode Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente, observadaa pertinência com a natureza dos custos abrangidos.
11.1.1.4. A data-base para o reajustamento em sentido estrito será a data do orçamento estimadoda contratação, nos termos do art. 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, observado o interregno mínimode 01 (um) ano.
11.1.1.5. O primeiro reajustamento poderá ser concedido após o transcurso de 01 (um) ano contadoda data do orçamento estimado, aplicando-se o índice INPC, ou outro índice que venha a substituí-lo, correspondente à variação acumulada no período.
11.1.1.6. Nos reajustamentos subsequentes, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado apartir da data de início dos efeitos financeiros do último reajustamento concedido.
11.1.1.7. O reajustamento em sentido estrito não será aplicado aos componentes de custo que te-nham sido objeto de repactuação ou que estejam sujeitos a outro mecanismo específico de recom-posição previsto na legislação ou neste contrato.
11.1.1.8. O reajustamento será formalizado por apostilamento, nos termos do art. 136, inciso I, daLei nº 14.133/2021, quando não implicar alteração das demais condições contratuais.
11.2.1. DA REPACTUAÇÃO
11.2.1.1. A repactuação constitui mecanismo de manutenção do equilíbrio econômico-financeiroaplicável aos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva ou predominânciade mão de obra, tendo por objetivo recompor os custos contratuais decorrentes da efetiva variaçãodos componentes de custos, especialmente aqueles relacionados às alterações remuneratórias dacategoria profissional, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, nos
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termos do art. 135 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser formalizada mediante requerimento da con-tratada, acompanhado da documentação comprobatória pertinente.
11.2.1.2. Para fins de repactuação, os custos integrantes da planilha de composição de preços se-rão considerados conforme sua natureza, observando-se, especialmente:
I – custos decorrentes da mão de obra: terão como referência o acordo coletivo, convenção coletivaou dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, inclusive quanto às alterações do salárionormativo e dos demais direitos e benefícios de natureza trabalhista que efetivamente repercutamna execução do contrato;
II – custos decorrentes do mercado: terão como data-base a data da apresentação da proposta, oua data da última repactuação relativa ao respectivo componente, conforme o caso, devendo a va-riação ser demonstrada analiticamente pela CONTRATADA;
III – demais componentes de custo: serão tratados de acordo com sua natureza e com o mecanis-mo de recomposição expressamente previsto neste Edital e no contrato, vedada a aplicação cumu-lativa ou a duplicidade de recomposição.
11.2.1.3. A repactuação observará o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado:
I – para os custos decorrentes da mão de obra, da data de vigência do acordo coletivo, convençãocoletiva ou dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada;
II – para os custos decorrentes do mercado, da data da apresentação da proposta ou da data daúltima repactuação, conforme o caso.
11.2.1.4. A repactuação poderá ser realizada em momentos distintos para os diferentes componen-tes de custo, sempre que as respectivas datas de anualidade forem distintas, especialmente emrelação aos custos de mão de obra e aos custos decorrentes dos insumos e demais componentesde mercado, nos termos do art. 135, §4º, da lei nº 14.133/2021.
11.2.1.5. Quando a contratação envolver categorias profissionais submetidas a diferentes acordoscoletivos, convenções coletivas ou dissídios coletivos, a repactuação dos custos de mão de obrapoderá ser realizada separadamente para cada categoria profissional, observada a respectiva data-base, nos termos do art. 135, §5º, da lei nº 14.133/2021.
11.2.1.6. A repactuação dos custos de mão de obra será realizada mediante apresentação do novoacordo coletivo, convenção coletiva ou dissídio coletivo que fundamentar o pedido, acompanhado,quando necessário, de planilha de custos e formação de preços atualizada e memória de cálculoque demonstre os efeitos financeiros decorrentes da alteração.
11.2.1.7. A repactuação dos custos decorrentes do mercado dependerá de solicitação da CONTRA-TADA acompanhada de demonstração analítica da efetiva variação dos custos, mediante apresen-tação de planilha de custos e formação de preços comparativa, documentação comprobatória e me-mória de cálculo, quando cabível.
11.2.1.8. A repactuação ficará limitada aos componentes de custo que tenham sofrido alteraçãoefetivamente comprovada, não sendo admitida a majoração automática dos demais componentesda planilha.
11.2.1.9. Os componentes da planilha de custos que não tenham sofrido alteração permanecerãoinalterados, salvo quando houver demonstração de repercussão decorrente da alteração de outrocomponente, na forma da legislação aplicável.
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11.2.1.10. A CONTRATADA deverá formular o pedido de repactuação durante a vigência do con-trato, observado o prazo previsto neste Edital e no instrumento contratual, acompanhado de toda adocumentação necessária à demonstração da variação dos custos.
11.2.1.11. A repactuação dos custos de mão de obra produzirá efeitos financeiros a partir da datade vigência do instrumento coletivo que fundamentar a alteração, observadas as disposições legaisaplicáveis e desde que o pedido seja apresentado pela CONTRATADA com a documentação ne-cessária.
11.2.1.12. A Administração poderá solicitar documentação complementar, realizar diligências e pro-ceder à conferência da planilha de custos e formação de preços apresentada pela CONTRATADA,a fim de verificar a efetiva variação dos custos e a correção dos valores pleiteados.
11.2.1.13. Não serão acolhidos, para fins de repactuação, custos, benefícios ou obrigações previs-tos em instrumento coletivo que não sejam aplicáveis à relação de trabalho efetivamente abrangidapelo contrato ou que estejam em desacordo com as limitações estabelecidas no art. 135, §§ 1º e 2º,da Lei nº 14.133/2021.
11.2.1.14. É vedada a inclusão, por ocasião de repactuação, de custos ou benefícios não previstosna proposta inicial, exceto quando decorrentes de imposição legal ou de instrumento coletivo super-veniente.
11.2.1.15. A Administração não estará vinculada a disposições de acordos, convenções ou dissí-dios coletivos que tratem de matérias não trabalhistas, participação dos trabalhadores nos lucros ouresultados da CONTRATADA, direitos não previstos em lei, valores ou índices obrigatórios de en-cargos sociais ou previdenciários, preços de insumos relacionados ao exercício da atividade empre-sarial ou obrigações e direitos que somente se apliquem aos contratos celebrados com a Adminis-tração Pública.
11.2.1.16. A repactuação será formalizada por apostilamento, nos termos do art. 136, inciso I, daLei nº 14.133/2021, ressalvadas as hipóteses em que a alteração exigir instrumento próprio.
11.3.1. DA ALTERAÇÃO DE TRIBUTOS, ENCARGOS LEGAIS E DEMAIS HIPÓTESES DE REE-QUILÍBRIO
11.3.1.1. Os preços contratados poderão ser alterados, para mais ou para menos, quando, após aapresentação da proposta, ocorrer criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, oua superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contrata-dos, nos termos do art. 134 da Lei nº 14.133/2021.
11.3.1.2. A ocorrência de fatos extraordinários e imprevisíveis, ou previsíveis de consequências in-calculáveis, que alterem significativamente os encargos da CONTRATADA e causem desequilíbriona equação econômico-financeira inicialmente estabelecida poderá ensejar pedido de restabeleci-mento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante requerimento devidamente fundamentado einstruído com documentação que demonstre o fato, sua repercussão e o nexo causal com os custoscontratuais.
11.3.1.3. O reajustamento em sentido estrito, a repactuação e o restabelecimento do equilíbrio eco-nômico-financeiro constituem mecanismos distintos, não podendo ser utilizados cumulativamentepara recompor a mesma variação de custos.
11.3.1.4. A aplicação dos mecanismos previstos nesta cláusula deverá preservar a correspondênciaentre o custo efetivamente alterado e a respectiva recomposição, vedada a obtenção de vantagemeconômica decorrente de dupla recomposição do mesmo componente de preço.
11.4. DOS PRAZOS PARA SOLICITAÇÃO E ANÁLISE DA REPACTUAÇÃO
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11.4.1. O pedido de repactuação deverá ser apresentado pela CONTRATADA mediante requeri-mento formal, acompanhado da documentação necessária à demonstração analítica da variaçãodos custos.
11.4.2. O prazo para resposta da Administração ao pedido de repactuação será de até 01 (um)mês, contado do fornecimento, pela CONTRATADA, da documentação prevista no § 6º do art. 135da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da possibilidade de solicitação de documentos complementa-res quando indispensáveis à análise.
11.4.3. O prazo para análise ficará suspenso enquanto não forem apresentados os documentos ouesclarecimentos indispensáveis à adequada instrução do pedido.
11.4.4. Constatada a necessidade de correção da planilha apresentada, a Administração poderásolicitar sua adequação, permanecendo o processamento do pedido condicionado à apresentaçãodos elementos necessários à comprovação da variação dos custos.
11.4.5. Os valores decorrentes de reajustamento ou repactuação somente serão incorporados aospagamentos após o reconhecimento e formalização pela Administração, observados os efeitos fi-nanceiros definidos na respectiva decisão.
11.4.6. O reajustamento, a repactuação e o reequilíbrio econômico-financeiro deverão ser requeri-dos durante a vigência contratual, sob pena de preclusão administrativa, observadas as normaslegais e entendimentos dos órgãos de controle.
11.4.7. Na hipótese de prorrogação contratual e inexistindo, à época, instrumento coletivo vigenteou elementos suficientes para definição dos novos custos, poderá ser formalizada ressalva no ter-mo aditivo, preservando-se o direito à futura repactuação.
11.4.8. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser requerido a qualquer tempo, nos termos dosuperveniente, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, ou ainda caso fortuito,força maior, fato do príncipe ou fato da Administração, que provoque desequilíbrio relevante naequação econômico-financeira do contrato.
11.4.9. Os pedidos de repactuação, reajustamento ou reequilíbrio econômico-financeiro deverãoobservar os procedimentos, documentos e requisitos estabelecidos na legislação aplicável e nasnormas internas do Município, e demais regulamentações pertinentes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
12.1. O presente instrumento encontra-se vinculado ao Processo Administrativo Licitatório nº77/2026, Edital de Pregão, na forma Eletrônica nº 14/2026.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. Será de responsabilidade da CONTRATADA, sob pena de aplicação das sanções previstasno Edital e no Contrato, cumprir integralmente todas as obrigações estabelecidas no Edital, no Ter-mo de Referência, seus anexos, no Contrato e na proposta apresentada, assumindo os riscos e asdespesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, devendo, ainda:
13.2. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações estabelecidas no Termode Referência, no Edital, no Contrato, na proposta apresentada e nas Ordens de Serviço, observan-do os prazos, locais, horários, quantitativos e demais condições estabelecidas pela CONTRATAN-TE, bem como as normas legais e regulamentares pertinentes à sua área de atuação.
13.3. Fornecer os serviços na forma, nos locais, nos prazos e nas condições estabelecidas nos ins-trumentos da contratação e na proposta apresentada.
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13.4. Designar e manter preposto responsável pelo acompanhamento da execução contratual, compoderes suficientes para representar a CONTRATADA perante a CONTRATANTE durante a exe-cução do contrato, mantendo comunicação permanente com a fiscalização e adotando, em tempohábil, as providências necessárias à correção de eventuais falhas ou irregularidades.
13.5. Acusar o recebimento das notificações, comunicações ou solicitações encaminhadas pelaCONTRATANTE por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvadas assituações em que outro prazo esteja expressamente estabelecido no Edital, no Termo de Referên-cia ou no Contrato.
13.6. Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, a ocorrência de acidentes, inci-dentes, anormalidades, alterações ou quaisquer fatos relevantes verificados durante a execuçãodos serviços que possam comprometer a segurança das pessoas, o patrimônio público, a qualidadeou a continuidade da prestação.
13.7. Responsabilizar-se pela manutenção, conservação e adequado funcionamento dos equipa-mentos, ferramentas, materiais e utensílios disponibilizados pela própria CONTRATADA para aexecução dos serviços, incluindo seus acessórios, providenciando, às suas expensas, os reparosou substituições necessários.
13.8. Assegurar o cumprimento das jornadas e horários contratualmente estabelecidos, mantendoos profissionais disponíveis nos respectivos postos durante os períodos previstos para a execuçãodos serviços e adotando as providências necessárias para evitar atrasos, faltas ou descontinuidadeda prestação.
13.9. Manter os profissionais devidamente identificados durante a execução dos serviços, mediantecrachá ou outro meio de identificação definido pela CONTRATADA, e uniformizados de acordo comas características estabelecidas neste Termo de Referência.
13.10. Fornecer os uniformes em quantidade suficiente e em condições adequadas de uso, higienee conservação, submetendo previamente à CONTRATANTE os respectivos modelos, quando assimestabelecido neste Termo de Referência.
13.11. Substituir, mediante solicitação fundamentada da fiscalização e por intermédio do prepostoda CONTRATADA, profissional cuja conduta, desempenho ou atuação se mostre incompatível coma adequada execução dos serviços, observado o prazo estabelecido pela CONTRATANTE para asubstituição e assegurado o atendimento aos requisitos previstos para a função.
13.12. Providenciar a substituição dos profissionais em casos de férias, faltas, licenças, afastamen-tos ou outras ausências, de modo a assegurar a continuidade dos serviços e a cobertura dos postosprevistos no contrato, observados os procedimentos e prazos estabelecidos neste Termo de Refe-rência.
13.13. Arcar integralmente com as despesas decorrentes da contratação e manutenção de seusempregados, incluindo salários, férias, décimo terceiro salário, encargos trabalhistas, previdenciá-rios e fiscais, benefícios previstos em lei ou instrumento coletivo, alimentação, transporte, unifor-mes, equipamentos de proteção individual, treinamentos e demais despesas necessárias à execu-ção do objeto.
13.14. Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, tributária, civil, de saúdee segurança do trabalho e demais normas aplicáveis à execução do objeto, responsabilizando-sepelo cumprimento das obrigações decorrentes das relações de trabalho mantidas com seus empre-gados.
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13.15. Manter os vínculos de trabalho dos profissionais alocados na execução dos serviços devida-mente formalizados e registrados na forma da legislação trabalhista vigente, assumindo integral res-ponsabilidade pelas obrigações decorrentes desses vínculos.
13.16. Responsabilizar-se pelos encargos e obrigações decorrentes de demandas trabalhistas, pre-videnciárias, civis ou penais relacionadas à atuação de seus empregados, prepostos ou represen-tantes, quando decorrentes de atos ou fatos imputáveis à CONTRATADA, sem prejuízo das respon-sabilidades legalmente atribuídas à Administração.
13.17. Promover, às suas expensas, o treinamento, a orientação e a capacitação dos profissionaisnecessários ao adequado desempenho das atividades, especialmente quanto aos procedimentosde segurança, utilização de equipamentos e produtos, uso de EPIs, atendimento ao público e de-mais aspectos relacionados às funções exercidas.
13.18. Fornecer, gratuitamente e em quantidade suficiente, todos os Equipamentos de ProteçãoIndividual – EPIs necessários à execução das atividades que deles demandem, responsabilizando-se pela orientação quanto ao uso, fiscalização, conservação, substituição e demais obrigações pre-vistas na legislação de segurança e saúde do trabalho, devendo os equipamentos possuir Certifi-cado de Aprovação – CA válido, quando exigível.
13.19. Manter sistema de registro e controle de frequência dos empregados alocados na execuçãodo contrato, responsabilizando-se integralmente pela gestão da jornada de trabalho, inclusive quan-to a horas extras, compensações, banco de horas, intervalos e demais obrigações trabalhistas.
13.20. Disponibilizar, sempre que solicitado pela fiscalização, os registros de frequência dos profis-sionais alocados na execução do contrato, observadas as disposições da legislação trabalhista e asregras estabelecidas para o controle da execução contratual.
13.21. Cumprir e fazer cumprir pelos seus empregados as normas de segurança, higiene, conduta efuncionamento aplicáveis aos locais onde os serviços forem executados, bem como as determina-ções legalmente estabelecidas pelas autoridades competentes, sem prejuízo da autonomia daCONTRATADA na gestão de seus empregados.
13.22. Orientar seus profissionais para que observem as regras de acesso, circulação, segurança efuncionamento das unidades atendidas, comunicando ao preposto da CONTRATADA eventuaisocorrências que demandem providências.
13.23. Facilitar e assegurar o pleno exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento aserem realizadas pelos servidores designados pela CONTRATANTE, fornecendo todas as informa-ções, documentos e esclarecimentos solicitados e atendendo às determinações e reclamações for-muladas pela fiscalização, nos limites de sua competência.
13.24. Corrigir, no prazo estabelecido pela fiscalização, as falhas, irregularidades ou deficiênciasconstatadas na execução dos serviços, sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas esanções cabíveis.
13.25. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exi-gidas na licitação, comunicando à CONTRATANTE a superveniência de qualquer fato impeditivo damanutenção dessas condições e apresentando, sempre que solicitado e nos termos da legislaçãoaplicável, os documentos comprobatórios correspondentes.
13.26. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como porquaisquer danos materiais ou pessoais comprovadamente causados à CONTRATANTE ou a tercei-ros por atos ou omissões de seus empregados, prepostos ou representantes, quando caracteriza-
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dos dolo ou culpa, adotando, às suas expensas, todas as providências necessárias à reparação dosdanos, sem prejuízo das demais responsabilidades previstas em lei.
13.27. Assumir integral responsabilidade pela qualidade dos serviços prestados, não sendo redu-zida ou excluída essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento exercidopela CONTRATANTE, cabendo-lhe adotar, às suas expensas, todas as providências necessárias àadequada execução do objeto.
13.28. Manter sigilo sobre informações, documentos, dados e demais assuntos de interesse daCONTRATANTE ou de terceiros de que seus empregados, prepostos ou representantes tenhamconhecimento em razão da execução do contrato, quando protegidos por sigilo legal ou contratual,orientando seus empregados quanto à obrigação de confidencialidade e responsabilizando-se pelasconsequências de seu descumprimento.
13.29. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, as obrigações decorrentes do contrato, nemsubcontratar o objeto, salvo nas hipóteses expressamente admitidas no Edital, no Termo de Refe-rência, no Contrato e na legislação aplicável, mediante prévia e expressa autorização da CONTRA-TANTE, quando exigida.
13.30. Responsabilizar-se por todas as despesas oriundas de suas atividades e por todas as pro-vidências necessárias à regular execução dos serviços, não podendo alegar desconhecimento dascondições locais, operacionais ou das obrigações estabelecidas nos instrumentos da contrataçãocomo justificativa para eventual descumprimento contratual.
13.31. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizeremnecessários no objeto, até os limites estabelecidos no art. 125 da Lei nº 14.133/2021, ressalvadasas hipóteses e condições previstas na legislação.
13.32. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração que possa comprometer aexecução dos serviços ou o cumprimento das obrigações assumidas.
13.33. Observar as demais obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência, no Contrato,em seus anexos e na legislação aplicável à execução do objeto.
13.34. São expressamente vedadas à CONTRATADA:
a) A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da CON-TRATANTE;
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTES
14.35. A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas no Edital e seus anexos, deve:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com ascláusulas contratuais, o edital, este Termo de Referência e a proposta apresentada.
b) Designar servidor ou equipe responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução con-tratual, nos termos da legislação aplicável.
c) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, registrando as ocorrências verificadas durantea execução contratual e adotando as providências administrativas cabíveis.
d) Comunicar formalmente à Contratada, por intermédio de seu preposto, as falhas, irregularidadesou deficiências identificadas na execução dos serviços, estabelecendo prazo para sua correção,quando cabível.
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e) Fornecer à Contratada as informações e os esclarecimentos necessários à adequada execuçãodo objeto, inclusive quanto aos locais, horários, rotinas e condições de acesso às unidades atendi-das, de forma completa e tempestiva
f) Disponibilizar as condições de acesso às dependências municipais necessárias à execução dosserviços, observadas as regras de segurança e funcionamento de cada unidade.
g) Acompanhar a execução dos serviços e verificar sua conformidade com as condições estabele-cidas no contrato, sem assumir a gestão ou direção dos empregados da Contratada.
h) Receber, conferir e atestar as notas fiscais ou documentos de cobrança correspondentes aosserviços efetivamente prestados, por intermédio do servidor ou responsável designado.
i) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada pelos serviços efetivamente prestados, observadosos prazos, condições e procedimentos estabelecidos no edital, no contrato e na legislação aplicável.
j) Efetuar as retenções tributárias, previdenciárias ou de outra natureza que sejam legalmente exi-gíveis sobre os pagamentos realizados à Contratada.
k) Comunicar à Contratada, por meio de seu preposto, as ocorrências que exijam providências re-lacionadas à execução dos serviços, evitando-se, como regra, a comunicação direta com os empre-gados terceirizados para fins de gestão de pessoal.
l) Abster-se de praticar atos que caracterizem ingerência na administração da Contratada ou subor-dinação direta de seus empregados, observando-se, especialmente, que:
m) Não exercerá poder de mando ou direção sobre os empregados da Contratada, devendo as so-licitações, reclamações e determinações relacionadas à execução contratual ser encaminhadas aopreposto ou responsável indicado pela empresa;
n) Não determinará aos empregados da Contratada a execução de atividades estranhas ao objetocontratado ou distintas daquelas previstas para os respectivos postos e funções;
o) Não utilizará os empregados da Contratada para atividades particulares ou alheias ao objeto docontrato;
p) Não estabelecerá diretamente aos empregados da Contratada horários, folgas, férias, compen-sações, banco de horas ou outras condições próprias da relação de trabalho, cabendo tais atribui-ções exclusivamente à Contratada;
q) Não considerará os empregados da Contratada como servidores ou colaboradores integrantesdo quadro da Administração, inclusive para fins de concessão de vantagens, diárias, passagens ououtros benefícios próprios dos agentes públicos.
r) Não autorizar a execução de serviços extraordinários ou alterações de jornada que impliquemmodificação das condições originalmente estabelecidas, salvo quando formalmente demandadas ouautorizadas no âmbito da gestão contratual e observados os limites do objeto e da legislação apli-cável.
s) Quando necessária a alteração de rotinas, horários, locais ou condições de execução dos servi-ços, formalizar a solicitação ao preposto da Contratada, observados os limites do objeto contratadoe da legislação aplicável.
t) Aplicar, quando cabível, as medidas administrativas e sanções previstas no contrato e na legis-lação, assegurados o contraditório e a ampla defesa nos casos em que forem exigíveis.
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u) Exercer a fiscalização contratual sem que isso implique transferência à Contratante da respon-sabilidade da Contratada pela gestão de seus empregados, pelos encargos trabalhistas ou pela or-ganização e direção da mão de obra empregada na execução do objeto.
v) Publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial dos Municípiosde Santa Catarina, órgão oficial de divulgação dos atos administrativos da CONTRATANTE, veicu-lado no endereço www.diariomunicipal.sc.gov.br.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação bra-sileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federalnº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem que, para a execução deste contrato ne-nhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ouse comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio deoutrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidosde qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem comode manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma diretaou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos, adminis-tradores e colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO, DA REPACTUAÇÃO E DA MANUTEN-ÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
16.1. Os preços contratados observarão, durante a vigência contratual, os mecanismos de manu-tenção do equilíbrio econômico-financeiro previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmentenos arts. 92, §§ 3º e 4º, 134 e 135, considerando a natureza dos diferentes componentes que inte-gram a composição dos preços.
16.2. Para fins deste Edital e do contrato dele decorrente, considerando tratar-se de contratação deserviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a recomposição dos preçosserá realizada, conforme a natureza do custo, mediante repactuação, para os componentes sujeitosà variação dos custos da mão de obra e demais custos contratuais passíveis de demonstração ana-lítica, e mediante reajustamento em sentido estrito, quando expressamente aplicável aos compo-nentes de custo que sejam submetidos à variação de índice previamente estabelecido.
16.3. A aplicação de qualquer dos mecanismos previstos nesta cláusula deverá observar a corres-pondente data-base, a anualidade, a efetiva variação dos custos e a vedação à duplicidade de re-composição.
16.1.1. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO
16.1.1.1. O reajustamento em sentido estrito consiste na aplicação de índice de correção monetáriapreviamente estabelecido para recomposição da variação dos custos de determinados componen-tes de mercado que não sejam objeto de repactuação mediante demonstração analítica específica.
16.1.1.2. O reajustamento em sentido estrito será aplicado exclusivamente aos componentes decusto para os quais este Edital e o contrato estabeleçam expressamente essa forma de recompo-sição, não incidindo sobre os custos de mão de obra submetidos à repactuação.
16.1.1.3. Para os componentes de mercado sujeitos ao reajustamento em sentido estrito, será ado-tado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileirode Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente, observadaa pertinência com a natureza dos custos abrangidos.
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16.1.1.4. A data-base para o reajustamento em sentido estrito será a data do orçamento estimadoda contratação, nos termos do art. 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, observado o interregno mínimode 01 (um) ano.
16.1.1.5. O primeiro reajustamento poderá ser concedido após o transcurso de 01 (um) ano contadoda data do orçamento estimado, aplicando-se o índice INPC, ou outro índice que venha a substituí-lo, correspondente à variação acumulada no período.
16.1.1.6. Nos reajustamentos subsequentes, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado apartir da data de início dos efeitos financeiros do último reajustamento concedido.
16.1.1.7. O reajustamento em sentido estrito não será aplicado aos componentes de custo que te-nham sido objeto de repactuação ou que estejam sujeitos a outro mecanismo específico de recom-posição previsto na legislação ou neste contrato.
16.1.1.8. O reajustamento será formalizado por apostilamento, nos termos do art. 136, inciso I, daLei nº 14.133/2021, quando não implicar alteração das demais condições contratuais.
16.2.1. DA REPACTUAÇÃO
16.2.1.1. A repactuação constitui mecanismo de manutenção do equilíbrio econômico-financeiroaplicável aos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva ou predominânciade mão de obra, tendo por objetivo recompor os custos contratuais decorrentes da efetiva variaçãodos componentes de custos, especialmente aqueles relacionados às alterações remuneratórias dacategoria profissional, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, nostermos do art. 135 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser formalizada mediante requerimento da con-tratada, acompanhado da documentação comprobatória pertinente.
16.2.1.2. Para fins de repactuação, os custos integrantes da planilha de composição de preços se-rão considerados conforme sua natureza, observando-se, especialmente:
I – custos decorrentes da mão de obra: terão como referência o acordo coletivo, convenção coletivaou dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, inclusive quanto às alterações do salárionormativo e dos demais direitos e benefícios de natureza trabalhista que efetivamente repercutamna execução do contrato;
II – custos decorrentes do mercado: terão como data-base a data da apresentação da proposta, oua data da última repactuação relativa ao respectivo componente, conforme o caso, devendo a va-riação ser demonstrada analiticamente pela CONTRATADA;
III – demais componentes de custo: serão tratados de acordo com sua natureza e com o mecanis-mo de recomposição expressamente previsto neste Edital e no contrato, vedada a aplicação cumu-lativa ou a duplicidade de recomposição.
16.2.1.3. A repactuação observará o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado:
I – para os custos decorrentes da mão de obra, da data de vigência do acordo coletivo, convençãocoletiva ou dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada;
II – para os custos decorrentes do mercado, da data da apresentação da proposta ou da data daúltima repactuação, conforme o caso.
16.2.1.4. A repactuação poderá ser realizada em momentos distintos para os diferentes componen-tes de custo, sempre que as respectivas datas de anualidade forem distintas, especialmente emrelação aos custos de mão de obra e aos custos decorrentes dos insumos e demais componentesde mercado, nos termos do art. 135, §4º, da lei nº 14.133/2021.
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16.2.1.5. Quando a contratação envolver categorias profissionais submetidas a diferentes acordoscoletivos, convenções coletivas ou dissídios coletivos, a repactuação dos custos de mão de obrapoderá ser realizada separadamente para cada categoria profissional, observada a respectiva data-base, nos termos do art. 135, §5º, da lei nº 14.133/2021.
16.2.1.6. A repactuação dos custos de mão de obra será realizada mediante apresentação do novoacordo coletivo, convenção coletiva ou dissídio coletivo que fundamentar o pedido, acompanhado,quando necessário, de planilha de custos e formação de preços atualizada e memória de cálculoque demonstre os efeitos financeiros decorrentes da alteração.
16.2.1.7. A repactuação dos custos decorrentes do mercado dependerá de solicitação da CONTRA-TADA acompanhada de demonstração analítica da efetiva variação dos custos, mediante apresen-tação de planilha de custos e formação de preços comparativa, documentação comprobatória e me-mória de cálculo, quando cabível.
16.2.1.8. A repactuação ficará limitada aos componentes de custo que tenham sofrido alteraçãoefetivamente comprovada, não sendo admitida a majoração automática dos demais componentesda planilha.
16.2.1.9. Os componentes da planilha de custos que não tenham sofrido alteração permanecerãoinalterados, salvo quando houver demonstração de repercussão decorrente da alteração de outrocomponente, na forma da legislação aplicável.
16.2.1.10. A CONTRATADA deverá formular o pedido de repactuação durante a vigência do con-trato, observado o prazo previsto neste Edital e no instrumento contratual, acompanhado de toda adocumentação necessária à demonstração da variação dos custos.
16.2.1.11. A repactuação dos custos de mão de obra produzirá efeitos financeiros a partir da datade vigência do instrumento coletivo que fundamentar a alteração, observadas as disposições legaisaplicáveis e desde que o pedido seja apresentado pela CONTRATADA com a documentação ne-cessária.
16.2.1.12. A Administração poderá solicitar documentação complementar, realizar diligências e pro-ceder à conferência da planilha de custos e formação de preços apresentada pela CONTRATADA,a fim de verificar a efetiva variação dos custos e a correção dos valores pleiteados.
16.2.1.13. Não serão acolhidos, para fins de repactuação, custos, benefícios ou obrigações previs-tos em instrumento coletivo que não sejam aplicáveis à relação de trabalho efetivamente abrangidapelo contrato ou que estejam em desacordo com as limitações estabelecidas no art. 135, §§ 1º e 2º,da Lei nº 14.133/2021.
16.2.1.14. É vedada a inclusão, por ocasião de repactuação, de custos ou benefícios não previstosna proposta inicial, exceto quando decorrentes de imposição legal ou de instrumento coletivo super-veniente.
16.2.1.15. A Administração não estará vinculada a disposições de acordos, convenções ou dissí-dios coletivos que tratem de matérias não trabalhistas, participação dos trabalhadores nos lucros ouresultados da CONTRATADA, direitos não previstos em lei, valores ou índices obrigatórios de en-cargos sociais ou previdenciários, preços de insumos relacionados ao exercício da atividade empre-sarial ou obrigações e direitos que somente se apliquem aos contratos celebrados com a Adminis-tração Pública.
16.2.1.16. A repactuação será formalizada por apostilamento, nos termos do art. 136, inciso I, daLei nº 14.133/2021, ressalvadas as hipóteses em que a alteração exigir instrumento próprio.
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16.3.1. DA ALTERAÇÃO DE TRIBUTOS, ENCARGOS LEGAIS E DEMAIS HIPÓTESES DE REE-QUILÍBRIO
16.3.1.1. Os preços contratados poderão ser alterados, para mais ou para menos, quando, após aapresentação da proposta, ocorrer criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, oua superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contrata-dos, nos termos do art. 134 da Lei nº 14.133/2021.
16.3.1.2. A ocorrência de fatos extraordinários e imprevisíveis, ou previsíveis de consequências in-calculáveis, que alterem significativamente os encargos da CONTRATADA e causem desequilíbriona equação econômico-financeira inicialmente estabelecida poderá ensejar pedido de restabeleci-mento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante requerimento devidamente fundamentado einstruído com documentação que demonstre o fato, sua repercussão e o nexo causal com os custoscontratuais.
16.3.1.3. O reajustamento em sentido estrito, a repactuação e o restabelecimento do equilíbrio eco-nômico-financeiro constituem mecanismos distintos, não podendo ser utilizados cumulativamentepara recompor a mesma variação de custos.
16.3.1.4. A aplicação dos mecanismos previstos nesta cláusula deverá preservar a correspondênciaentre o custo efetivamente alterado e a respectiva recomposição, vedada a obtenção de vantagemeconômica decorrente de dupla recomposição do mesmo componente de preço.
16.4. DOS PRAZOS PARA SOLICITAÇÃO E ANÁLISE DA REPACTUAÇÃO
16.4.1. O pedido de repactuação deverá ser apresentado pela CONTRATADA mediante requeri-mento formal, acompanhado da documentação necessária à demonstração analítica da variaçãodos custos.
16.4.2. O prazo para resposta da Administração ao pedido de repactuação será de até 01 (um)mês, contado do fornecimento, pela CONTRATADA, da documentação prevista no § 6º do art. 135da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da possibilidade de solicitação de documentos complementa-res quando indispensáveis à análise.
16.4.3. O prazo para análise ficará suspenso enquanto não forem apresentados os documentos ouesclarecimentos indispensáveis à adequada instrução do pedido.
16.4.4. Constatada a necessidade de correção da planilha apresentada, a Administração poderásolicitar sua adequação, permanecendo o processamento do pedido condicionado à apresentaçãodos elementos necessários à comprovação da variação dos custos.
16.4.5. Os valores decorrentes de reajustamento ou repactuação somente serão incorporados aospagamentos após o reconhecimento e formalização pela Administração, observados os efeitos fi-nanceiros definidos na respectiva decisão.
16.4.6. O reajustamento, a repactuação e o reequilíbrio econômico-financeiro deverão ser requeri-dos durante a vigência contratual, sob pena de preclusão administrativa, observadas as normaslegais e entendimentos dos órgãos de controle.
16.4.7. Na hipótese de prorrogação contratual e inexistindo, à época, instrumento coletivo vigenteou elementos suficientes para definição dos novos custos, poderá ser formalizada ressalva no ter-mo aditivo, preservando-se o direito à futura repactuação.
16.4.8. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser requerido a qualquer tempo, nos termos dosuperveniente, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, ou ainda caso fortuito,
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força maior, fato do príncipe ou fato da Administração, que provoque desequilíbrio relevante naequação econômico-financeira do contrato.
16.4.9. Os pedidos de repactuação, reajustamento ou reequilíbrio econômico-financeiro deverãoobservar os procedimentos, documentos e requisitos estabelecidos na legislação aplicável e nasnormas internas do Município, e demais regulamentações pertinentes.
16.4.10. Este contrato poderá ser revisto para restabelecer a relação que as partes pactuaram ini-cialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE para justa remu-neração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do con-trato, na hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências in-calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força mai-or, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratualou ainda em razão de acordo ou convenção coletiva de trabalho que fixar novo salário normativo dacategoria profissional.
16.4.11. O pedido, fundamentado e devidamente instruído com provas que evidenciem a necessi-dade da revisão de preço, deverá ser encaminhado ao Município de Lindóia do Sul, não sendoapreciado o pedido de revisão de preços que não comprovar o desequilíbrio sofrido.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
17.1. Se o CONTRATANTE não efetuar o pagamento no prazo previsto neste Contrato, e tendo aCONTRATADA, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aosdocumentos que devem acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atu-alizados, a partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos cri-térios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme estabelecido no artigo 92, in-ciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES
18.1. Aplicam-se à execução deste Contrato e aos casos omissos as normas da Lei Federal nº14.133/21 e alterações, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos eas disposições do direito privado.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES
19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da LeiFederal nº 14.133, de 2021.
19.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições do edital, as supressõesque se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contra-to, devendo acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes; ou no caso de reforma deedifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), deacordo com o Art. 125, da Lei 14.133/2021.
19.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, sub-metido à prévia aprovação da assessoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada ne-cessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocor-rer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
19.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos-tila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de2021.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
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20.1. As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geralde Proteção de Dados - LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensí-veis aos quais tiverem acesso em decorrência deste contrato, compatibilizando-a com o que esta-belece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de Acesso à Informação - LAI), tendo em vista o caráter públicodesta contratação.
20.2. As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número ecópia de documentos de identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral), endereços ele-trônico e residencial, documentos relativos à habilitação profissional e outros dados que sejam im-prescindíveis para a formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedado utilizá-los para fina-lidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civile criminal.
20.3. Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados observará aodisposto no Capítulo IV da LGPD.
20.4. A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados pes-soais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a comu-nicar à CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), a ocorrência de incidente de se-gurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares e responsabilizando-se pelos da-nos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de dados pesso-ais.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO
21.1. É competente o foro da Comarca de Ipumirim, no Estado de Santa Catarina, para dirimirquaisquer dúvidas, porventura, oriundas do presente contrato.

E, por estarem justas e compromissadas, as partes assinam o pre-sente contrato em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido eachado conforme, é assinado pelas partes contratantes e por duastestemunhas.
Lindóia do Sul, SC, __ de _________ de 2026.

Flávio Luiz BeniniPrefeito MunicipalCONTRATANTE CONTRATADA
Testemunhas:
01. ______________________________ 02. ______________________________
Nome: Nome:
CPF: CPF:
Nome: Nome:
Gestor do Contrato Fiscal do Contrato
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